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RESUMO 

O presente trabalho procurou pesquisar sobre licitações sustentáveis no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP em seu câmpus na cidade de São João da 

Boa Vista/SP. As licitações no Brasil estão fundamentadas na Lei nº 8666, de 21 de junho de 

1993, que foi alterada em 2010 no seu artigo 3º, onde foi incluído um novo princípio para a 

condução dos certames licitatórios: o da sustentabilidade. Com a alteração da legislação, há a 

necessidade de alteração da rotina administrativa junto aos setores envolvidos da Instituição 

pesquisada para enquadramento nas políticas atuais. Portanto, o objetivo geral do trabalho foi 

o mapeamento da rotina administrativa, na elaboração e execução de licitações, no âmbito do 

IFSP-São João da Boa Vista e sua integração às áreas financeira, de almoxarifado e de 

patrimônio de modo a racionalizar as atividades contidas na rotina de trabalho e os critérios de 

sustentabilidade a serem utilizados nas práticas de licitação e compra. Entre os objetivos estão 

a identificação da rotina administrativa nas áreas de licitação, financeira, almoxarifado e 

patrimônio, formulação de fluxogramas com vistas à racionalização das ações e os critérios de 

sustentabilidade utilizados nas licitações, organização da rotina administrativa para aumento da 

eficiência dos processos administrativos e verificação da relação entre a qualidade de vida no 

trabalho e o fluxo da rotina de trabalho dos servidores da área administrativa. O referencial 

teórico utilizado aborda a evolução da Administração como ciência e suas principais teorias, 

conceitua Administração Pública, Licitação, Licitação Sustentável e Orçamento Público. 

Descreve sobre conceitos e a evolução do Desenvolvimento Sustentável, além de abordar a 

Gestão por Processos, Fluxogramas, Qualidade de Vida no Trabalho e a constituição do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. O método de pesquisa 

escolhido foi a pesquisa-ação. O levantamento de dados foi feito com pesquisa direta em 

documentos institucionais e pesquisa indireta em livros, legislação vigente e artigos, como fonte 

para a coleta de informações e levantamento do referencial teórico. Também foi aplicada 

pesquisa de caráter exploratório junto a equipe administrativa do Câmpus São João da Boa 

Vista, em um universo de catorze servidores públicos. A análise dos dados foi realizada de 

forma qualitativa. Como resultados pode-se citar o mapeamento dos processos administrativos 

desde a licitação, passando pelas áreas financeira, de almoxarifado e patrimônio e a criação de 

critérios de sustentabilidade para a rotina administrativa e para a solicitação de compra de 

materiais e serviços. Com a implantação dos fluxogramas, melhorias imediatas puderam ser 

observadas como a disponibilização de critérios de sustentabilidade para elaboração de termos 

de referência e sua análise pela comissão de sustentabilidade do Câmpus, ajuste nas atividades 

de análise sobre a aplicabilidade contratual, inclusão de tarefas com o objetivo de evitar 

conflitos, definição de qual setor responsável pela execução de cada tarefa e a realização de 

atividades indispensáveis, que não eram realizadas. 

 

 

Palavras-Chave: Licitação Sustentável. Administração Pública. Desenvolvimento Sustentável; 

Fluxograma. Qualidade de Vida no Trabalho. 
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ABSTRACT 

 

This study researched sustainable procurement at the Federal Institute of Education, Science 

and Technology of São Paulo - IFSP on your campus in the city of São João da Boa Vista / SP. 

Bids in Brazil are based on the Law No. 8666 of June 21, 1993, which was amended in 2010 in 

its Article 3, which was included a new principle for the conduct of bidding competitions: the 

sustainability. With the change in legislation, there is a need to amend the administrative routine 

next to the sectors involved Institution searched for in the current political environment. 

Therefore the general objective was to map the administrative routine, the development and 

execution of bidding under the IFSP-São João da Boa Vista and its integration to financial, 

warehouse and heritage in order to rationalize the activities contained in the routine work and 

the sustainability criteria to be used in procurement and purchasing practices. Among the 

objectives are the identification of administrative routine in the areas of procurement, financial, 

warehouse and heritage, flow formulation with a view to streamlining actions and the 

sustainability criteria in procurement, organization of administrative routine to increase the 

efficiency of administrative processes and verification of the relationship between the quality 

of working life and the work routine of the flow of the administrative area servers. The 

theoretical framework discusses the evolution of management as science and its main theories, 

defines Public Administration, Procurement, Sustainable Procurement and Public Budget. It 

describes about concepts and evolution of sustainable development, and address the Business 

Process Management, Flow Charts, Quality of Life at Work and the constitution of the Federal 

Institute of Education, Science and Technology of São Paulo. The research method chosen was 

action research. Data collection was done with direct research in institutional documents and 

indirect research in books, articles and applicable law, as a source for information collection 

and survey the theoretical reference. It was also applied exploratory research with the 

management team of the Campus São João da Boa Vista, with fourteen civil servants. Data 

analysis was performed in a qualitative manner. As a result we can mention the mapping of 

administrative processes from procurement, through the financial, warehouse and heritage and 

created sustainability criteria for administrative routine and to request the purchase of materials 

and services. With the implementation of flowcharts, immediate improvements could be 

observed as providing sustainability criteria for drawing up terms of reference and its analysis 

by the Campus sustainability committee, set in analysis activities on the contractual 

applicability, including tasks in order to avoid conflicts, the definition of which sector 

responsible for the execution of each task and performing indispensable activities that were not 

performed. 

 

 

Keywords: Sustainable Procurement. Public administration. Sustainable development 

flowchart. Quality of life at work. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Na atualidade vive-se uma crise ambiental, sem precedentes e que vem sendo discutida 

há alguns anos. Destacam-se, entre as principais reuniões com a referida temática, a Eco-92 e a 

Rio+20, ambas realizadas no Brasil nos últimos 30 anos, tendo a participação de diversos países. 

A organização de tais reuniões deve-se ao temor em relação aos desiquilíbrios ambientais que 

a Terra tem sofrido, principalmente no último século. Tais desequilíbrios podem levar o planeta 

a situações catastróficas em relação ao clima, falta de água e comida para a população e poluição 

em níveis recordes. 

Pesquisadores acreditam que os fatores negativos apresentados são inter-relacionados 

com o modo de vida da sociedade capitalista em especial, após as grandes Revoluções 

Industriais. A grande quantidade de indústrias e o consumo desenfreado de certos produtos, 

podem elevar a produção de lixo e poluentes do ar, em níveis altíssimos. Tal situação, porém, 

pode ser revertida com atitudes sustentáveis: das empresas, no que tange à redução de gases 

poluentes e à escolha por produtos e embalagens sustentáveis e recicláveis; e dos consumidores, 

na escolha por produtos e empresas que assumam posturas sustentáveis. Além disso, é preciso 

encontrar soluções mais ecológicas, sustentáveis e produtivas, para a produção de itens básicos 

de sobrevivência, como: comida, fornecimento de água potável, medicamentos entre outros. 

Em relação aos itens básicos, o fator principal que agrava a situação é que a população mundial 

cresceu espantosamente nas últimas décadas, diferentemente da oferta de água e comida. Ou 

seja, as sociedades atuais, predominantemente capitalistas, estão ligadas à produção e consumos 

elevados para e por aqueles que possuem dinheiro. Segundo Borinelli (2007, p. 02): 

 

A ruptura do equilíbrio de ecossistemas se mostrará em diversos momentos 

da história em diferentes graus de gravidade, extensão e causas (naturais ou 

sociais). O que se destaca nas sociedades industriais capitalistas 

contemporâneas é a escala assombrosa de riscos e perigos ambientais 

fabricados a partir do próprio funcionamento normal destas sociedades em 

seus padrões de apropriação dos recursos naturais. Este novo quadro vem nas 

últimas décadas ampliando e complexificando a ideia de problemas e crises 

ambientais. 

Giddens (1991 apud FLORA, 2011, p. 5) também aborda a modernidade como: 

[...] uma faca de dois gumes. O desenvolvimento das instituições sociais 

modernas e sua difusão em escala mundial criaram oportunidades bem 

maiores para os seres humanos gozarem de uma experiência mais segura e 

gratificante que qualquer sistema pré-moderno. Mas a modernidade tem 

também um lado sombrio, que se tornou muito aparente no século atual. 
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Corroborando com essa ideia, em relação aos prejuízos em larga escala que a 

modernidade pode causar, Marion (2013, p. 661) aborda que a questão ambiental é deixada em 

segundo plano, principalmente em relação às questões econômicas: 

[...] a questão ambiental é relegada a segundo plano nos debates políticos 

quando entra em conflito direto com os aspectos econômicos. Por exemplo, 

ao aventar-se a possibilidade de uma montadora de veículos se instalar em 

determinado local há preocupação política “ambiental” indireta, uma vez que, 

tal estrutura necessitará de uma série de estudos e autorizações ambientais 

para isso; porém, as principais questões trazidas nas tratativas anteriores à 

construção dos estabelecimentos normalmente se dão acerca dos “empregos”, 

incentivos fiscais, lucros, mobilidade do local. Desta forma, percebe-se que a 

temática ambiental normalmente está entre as discussões, porém, quando esta 

se apresenta como um “empecilho” para a realização de certos tratados ela 

facilmente pode ser mantida em segundo plano. (MARION, 2013, p. 661) 

 

Se faz necessário o aumento não apenas da criação de políticas direcionadas à preservação 

do meio ambiente, mas também a real incorporação de tais legislações na sociedade atual. O 

Estado possui uma participação muito importante neste momento: a de criar as políticas mais 

corretas e sensatas, e também de ser modelo na implantação das mesmas. Segundo Betiol et al. 

(2012, p. 4 apud ASSANDRE, 2015, p. 17): “[...] é necessário um esforço concentrado, por 

meio do qual os governos desempenham um papel fundamental como indutores de mudanças 

para o estabelecimento de um novo modelo de desenvolvimento compatível com os limites do 

Planeta”. Portanto, o Estado é responsável por criar uma cultura de conscientização e mais, de 

criar uma cultura de consumo de forma consciente e sustentável de produtos e serviços.  

Esta pesquisa possui não apenas o objetivo de direcionar ações de compras sustentáveis 

nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, mas também de ser responsável por 

inserir na sociedade local, uma cultura de atitudes e escolhas sustentáveis. Segundo Henenberg 

(2013, p. 19 apud ASSANDRE, 2015, p. 18) “as universidades são propulsoras de novos 

padrões de produção e consumo, seja em virtude da prestação do serviço social que lhes é 

incumbido – a educação –, ou liderando pelo exemplo ao exercer a função de empregador e 

consumidor em grande escala”. Acredita-se, desta maneira, que assim como as universidades, 

os institutos pesquisados, por terem padrões e razões de existência parecidas com as 

universidades, também possam ser agentes de mudanças nas sociedades locais. 

Desta maneira a presente pesquisa teve como temática principal questões relativas ao 

“Desenvolvimento Sustentável”, aplicadas em Instituições Públicas de Ensino Médio, Técnico, 

Tecnológico e Superior. Escolheu-se o Instituto Federal de Educação Tecnológica de São Paulo, 

Câmpus São João da Boa Vista para a realização de pesquisas de campo sobre o tema, devido 

à sua localização geográfica. A área principal desta pesquisa está direcionada ao entendimento 
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das práticas de licitação, em relação aos princípios básicos da sustentabilidade.  Dessa maneira, 

a pesquisa teve como intuito entender e identificar possíveis atitudes sustentáveis nos processos 

analisados, além de sugerir melhores práticas aos setores de compras dessas instituições. 

Após as mudanças legislativas ocorridas nos últimos anos, principalmente com a 

alteração no ano de 2010 do Art. 3º da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, que institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública, as licitações públicas no Brasil sofreram 

grandes mudanças. Com um novo princípio, o da sustentabilidade, as maneiras como os 

procedimentos eram elaborados e executados precisaram ser modificados. Dessa forma, toda a 

administração pública precisou repensar seus planejamentos e ações a fim de se enquadrarem 

nas políticas atuais. 

Destaca-se como justificativa social, a necessidade de adaptação e atendimento pelo IFSP 

à legislação federal que regulamenta as licitações públicas. O IFSP deve praticar ações de 

acordo com o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui que as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes. Outra legislação, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública é a Lei nº 8666/1993, que em seu art. 3 

originalmente constava a seguinte redação (BRASIL, 1993): 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 

Porém, em 2010, este artigo sofreu alterações pela aprovação da Lei nº 12.349. 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. (BRASIL, 2010). 
 

A partir de 2010, além de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração, 

também deve promover o desenvolvimento nacional sustentável. Ou seja, a administração 

pública, desde 2010, é obrigada a escolher produtos, serviços e empresas que também possuam 

o ideal da sustentabilidade. E mais ainda, os órgãos públicos precisam se enquadrar nos 

conceitos de sustentabilidade, objetivando: a preservação do meio ambiente, o compromisso 

social, a economicidade e a qualidade de vida da população. Ainda do ponto de vista social, o 
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trabalho também se justifica pela necessidade de melhorias na rotina administrativa nas áreas 

de licitação, financeiro, almoxarifado e patrimônio do IFSP – Câmpus São João da Boa Vista.  

 

Figura 1- Síntese da Justificativa 

 

Fonte: Autor (2015) 

 

Como justificativa acadêmica pode-se mencionar a carência de estudos na área de 

licitações sustentáveis em língua portuguesa e que sejam originárias do Brasil. Foram realizadas 

pesquisas bibliográficas no portal da Scientific Electronic Library Online – SciELO, que 

disponibiliza coleção selecionada de periódicos científicos brasileiros, da América Latina e do 

Caribe. Utilizando-se da ferramenta “Pesquisa Avançada” procurou-se os termos “licitação” 

and “sustentável” e “licitações” and “sustentáveis”. Foi localizado um artigo respectivamente, 

para cada expressão de busca. A primeira expressão recuperou o material de Novaes, Jarbas e 

Polette (2012), intitulado “Gestão Costeira Integrada: análise da compatibilidade entre os 

instrumentos de uma política pública para o desenvolvimento da maricultura e um plano de 

gerenciamento costeiro no Brasil”. Já a segunda expressão recuperou o material de Alencastro, 

Silva e Lopes (2014) intitulado “Contratações sustentáveis na administração pública brasileira: 

a experiência do Poder Executivo Federal”. Dentro do contexto das publicações brasileiras, 

também foi realizada uma pesquisa junto à Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações, para 

o período de 2005 a 2015. Nesse intervalo, foram localizados apenas 10 trabalhos acadêmicos 

sobre o assunto. Também foi realizada pesquisa no portal do Directório of Open Access 

Journals – DOAJ, que fornece acesso aberto a periódicos científicos em língua inglesa. A 

procura pelo termo “Sustainable Procurement” nos títulos dos trabalhos recuperou apenas o 

material de Virginijus Kanapinskas, Žydrūnas Plytnikas, Agnė Tvaronavičienė (2014) 

intitulado “Sustainable Public Procurement: Realization of the Social Aspect in Republic of 

Lithuania”. A produção acadêmica, principalmente após as inclusões dos ideais sustentáveis, é 

bem inferior ao esperado.  

Como justificativa pessoal, para realização do trabalho, pode-se destacar a atuação 

profissional do pesquisador, que atua na administração pública desde 2007 no cargo de 
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Administrador. Teve atuações como pregoeiro, equipe de apoio a licitações e gestor financeiro, 

sendo responsável atualmente pela Gerência Administrativa, no Instituto Federal Câmpus São 

João da Boa Vista. Nesta gerência são desenvolvidos os trabalhos de licitações, compras, 

contratos, recursos humanos, financeiros, patrimônio, almoxarifado, manutenção predial, 

contabilidade entre outros. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Devido à aprovação da Lei nº 12.349 de 2010, toda a administração pública deverá 

observar critérios de sustentabilidade nos processos de licitação pública. Este trabalho, portanto, 

terá como foco analisar como tais licitações estão sendo praticadas e sugerir possíveis 

modificações em suas operações. Assim, a pergunta de pesquisa se estrutura da seguinte 

maneira: “Como adequar uma rotina de trabalho que promova o poder de compra do Estado, de 

forma sustentável e que ajude a aquisição de produtos e serviços sustentáveis? ”. A pesquisa 

busca atender academicamente a um campo relativamente novo, sobre licitações sustentáveis, 

nos moldes da legislação brasileira. Buscou-se assim criar um planejamento de rotinas, que 

poderá ser aplicado como uma política de compras realizadas pelo Estado. O pressuposto desta 

pesquisa resume-se desta maneira como: “A rotina de trabalho poderá ser alterada e reelaborada 

com a ajuda da legislação vigente sobre licitações sustentáveis”. E a proposta dessa rotina irá 

facilitar e enquadrar o poder de compra do Estado, de acordo com os princípios da 

sustentabilidade.  

 

1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

1.2.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral do trabalho será mapear a rotina administrativa, na elaboração e 

execução de licitações, no âmbito do IFSP- São João da Boa Vista e sua integração às áreas 

financeira, de almoxarifado e de patrimônio de modo a racionalizar as ações na rotina de 

trabalho e os critérios de sustentabilidade utilizados nas práticas referentes às aquisições através 

do processo de compra. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
a) Identificar a rotina administrativa nas áreas de licitação, financeira, almoxarifado e patrimônio 

do IFSP-SBV; 

b) Formular fluxogramas de modo a racionalizar as ações na rotina administrativa e os critérios de 

sustentabilidade utilizados nas licitações; 
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c) Organizar a rotina administrativa para aumento da eficiência dos processos administrativos; 

d) Verificar a relação entre a qualidade de vida no trabalho e o fluxo da rotina de trabalho dos 

servidores da área administrativa; 

e) Planejar com mais eficácia a execução do orçamento público. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O capítulo 2 aborda o referencial teórico utilizado no trabalho e é composto pelos 

temas administração, subdividida em administração pública, licitação, licitação sustentável, 

orçamento público e gestão por processos. Também aborda os principais conceitos sobre 

desenvolvimento sustentável, agenda ambiental na administração pública – A3P, qualidade de 

vida no trabalho – QVT e sobre o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 

Paulo. O quadro 01 apresenta os principais temas, tópicos e referências utilizados para 

composição do referencial teórico. 

 

Quadro 1 – Principais teorias e conceitos utilizados no trabalho 

Temas Tópicos ou 

Contribuições 

Fontes/Referências 

Administração 
Administração Pública 

Licitação  

Licitação Sustentável 

Orçamento Público 

Gestão por Processos 

Fluxograma 

Conceitos 

Características 

Legislação Vigente 

Técnicas 

DRUCKER (2012) 

MAXIMIANO (2004) 

SILVA (2008) 

BIDERMAN (2008) 

BITTENCOURT (2014) 

Decreto nº 7.746 (2012) 

Lei nº 12.349 (2010) 

Lei nº 8.666 (1993) 

SCHOLTES (2002) 

PALUDO (2010) 

Desenvolvimento Sustentável 

Conceito 

Evolução 

Relação com a 

Administração 

Pública 

SACHS (2009) 

BOFF (2013) 

VLEK (2003) 

JACOBI (2004) 

DOWBOR (2012) 

FIALHO (2008) 

Agenda Ambiental na 

Administração Pública – A3P 

Criação 

Objetivos 

Características 

Estudo de Caso 

BITTENCOURT (2014) 

BRASIL (2014) – A3P 

Qualidade de Vida no Trabalho 
Conceito 

Aplicabilidade 

LIMONGI-FRANÇA (2009) 

MAXIMIANO (2004) 

Instituto Federal Educação – 

IFSP 

Criação e Evolução 

Situação Atual 

PALMA, ALVES e SILVA (2013) 

IFSP (2012) 

IFSP (2013) 

LEI 11.892 (2008) 

Fonte: Autor (2015) 
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2.1 ADMINISTRAÇÃO 

 

A administração é vista por muitos autores como inerente à vida do homem. Ou seja, 

praticamente todos os administradores são uníssonos que administração sempre existiu na 

história da humanidade. Imaginar como seria a administração em tempos remotos se torna uma 

tarefa árdua e talvez incompreensível. Esta dúvida talvez surja devido ao fato de que, na 

atualidade, todas as sociedades são institucionalizadas. A sociedade é formada por organizações 

e instituições, desde a familiar, até as empresariais e as públicas.  

Encontram-se evidências da administração desde os tempos da Mesopotâmia em 3.000 a.C., 

onde, de acordo com Silva (2008, p. 5) o termo administração: “está relacionado com o alcance 

de objetivos por meio dos esforços de outras pessoas”. Conforme Maximiano (2004, p.73) ainda 

é possível identificar fatores da administração dentro de atividades simples da humanidade em 

tempos passados. No trecho a seguir se destacam como eram feitas as atividades de caça e pesca, 

únicas formas de sobrevivência em determinadas épocas: 

A administração é praticada desde que existem os primeiros agrupamentos 

humanos. Nas sociedades primitivas, as expedições para a caça de grandes 

animais eram empreendimentos coletivos precedidos de decisões de 

planejamento, divisão do trabalho e logística. Era preciso antecipar a rota das 

migrações da caça, definir o local onde os caçadores acampariam, e preparar 

víveres e armas. 
 

Dessa maneira, Silva (2008, p. 6) aborda a administração como sendo: “um conjunto de 

atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 

mais objetivos ou metas da organização”. No exemplo anterior da caça, é possível identificar 

os métodos, ferramentas e objetivos a serem alcançados pelas sociedades da época. A 

administração, portanto, se mostra presente em tempos bem anteriores às primeiras teorias da 

administração. 

Somente por volta do final do século XVIII a Administração ganhou mais importância e 

começou a ser estudada como uma ciência. De acordo com Maximiano (Maximiano, 2004, p. 

53) ela: “começou a ser estudada e criar corpo independente de conhecimentos na Europa”. Isso 

se deve a dois fatos muito importantes à história da humanidade: a Revolução Industrial e o 

surgimento e fortalecimento das ideias do Iluminismo (ambos fatos ocorridos na Europa). A 

Revolução Industrial foi extremamente importante para o desenvolvimento dos grandes centros 

urbanos europeus. A produção passa de artesanal para alta escala e os produtos são oferecidos 

em menor tempo aos consumidores. Surge, assim, um ideal administrativo de oferecer cada vez 

mais produtos, em tempos cada vez menores. Já as ideias do Iluminismo foram relacionadas 

aos grandes pensadores da época, que tinham objetivos contrário à sociedade e Estado do 
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momento em questão. Entre os ideais do Iluminismo destacam-se mudanças sociais, 

econômicas e políticas. O Iluminismo toma grandes proporções devido ao apoio da burguesia, 

que dividia interesses em comum com os cientistas e pensadores da época. 

Já no começo do século XX, as organizações desperdiçavam muito seus recursos e não 

tinham à disposição manuais que as aconselhassem a como produzir mais e melhor. O ideal até 

então cultivado de produção em alta escala e baixo tempo sofria seus primeiros impedimentos. 

Preocupado em eliminar o desperdício e as perdas sofridas pelas indústrias estadunidenses e 

elevar os níveis de produtividade, Frederick Winslow Taylor, elaborou métodos e técnicas que 

ficaram conhecidos como Administração Científica. Taylor, fundador da Administração 

Científica, teve contato com os problemas sociais e empresariais decorrentes da revolução 

industrial e por seus trabalhos é conhecido como o “Pai da Administração”. 

Taylor (1990, p. 6) defendia que “o principal objetivo da administração deve ser o de 

assegurar o máximo de prosperidade ao patrão e, ao mesmo tempo, o máximo de prosperidade 

ao empregado”. Percebe-se uma mudança de pensamento sobre a produção de bens e serviços 

diferente das ideias do começo da Revolução Industrial. Após Taylor, vários estudiosos se 

aprofundaram no estudo da administração com vistas à melhoria da produtividade e ao mesmo 

tempo à satisfação do trabalhador. 

Esses pesquisadores estavam atrelados a diferentes teorias da administração no século 

XX até os dias atuais. Essas teorias revolucionaram a administração e cada uma tinha focos 

diferentes. 

Quadro 2 – Principais enfoques, escolas e modelos de administração 
Ideias Clássicas 1900-1925 1925-1950 1950-1975 1975-Dias atuais 

Produção em 

Massa, Enfoque da 

Eficiência 

Administração 

Científica, linha 

de montagem 

- 
Sistema Toyota de 

Produção 

Modelo japonês, 

empresa de classe 

mundial 

Humanismo, 

Enfoque 

Comportamental 

Características 

Individuais 

Relações 

Humanas, 

dinâmica de 

grupo, liderança 

Administração 

Participativa 

Gestão de pessoas, 

qualidade de vida 

no trabalho, ética 

Escola da 

Qualidade 

Controle 

estatístico de 

qualidade 

Administração da 

qualidade 

Qualidade total, 

qualidade no 

Japão 

Sistemas de 

qualidade, 

qualidade 

garantida, normas 

ISO 

Escola do Processo 

Administrativo 

Enfoque funcional 

da administração 
Processo decisório 

Planejamento 

estratégico 

Papéis e 

competências 

gerenciais 

Enfoque Sistêmico 
Gestalt, teoria 

geral dos sistemas 
Cibernética 

Pensamento 

Sistêmico 
- 

Teoria das 

Organizações 

Tipo ideal de 

burocracia 

Teoria das 

organizações 

Modelos de 

organização, 

aprendizagem 

organizacional 

Imagens das 

organizações 

Fonte: Adaptado de MAXIMIANO (2004). 
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Atualmente o desafio de aumentar a produtividade e a satisfação dos colaboradores 

continua. Quanto ao termo administração, Paludo (2010, p. 21) diz que “é utilizado tanto para 

designar funções de planejamento e direção, como para designar as atividades de execução”. 

Já, em relação aos profissionais que trabalham e são pesquisadores da área de administração, 

Paludo (2010, p. 21) afirma que: 

 

O administrador, por sua vez, é o profissional que atua nas organizações e 

exerce as funções de planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar. A alta 

administração corresponde aos agentes com poder de decisão, que deverão 

tomar as decisões certas e a tempo, a fim de conduzir a organização ao alcance 

dos objetivos institucionais, ao crescimento e a sustentabilidade. 

 

Maximiano (2011, p. 30) explica que “embora a administração seja importante em 

qualquer escala de utilização de recursos, a principal razão para ter se desenvolvido como 

disciplina é sua importância para o desempenho de todos os tipos de organizações. Nas 

organizações, os gerentes são as pessoas responsáveis pelo trabalho de outras pessoas. Para que 

os gerentes possam cumprir sua responsabilidade, as organizações emprestam-lhes um atributo 

especial chamado autoridade. São também chamados chefes”. 

Já Drucker (2012, p. 330) afirma que administradores existem há muito tempo e, segundo 

o autor, “o termo em si foi, contudo, cunhado no século XX. Mas somente neste século, 

principalmente nos últimos 50 anos, foi que a administração surgiu como uma função genérica 

da sociedade, como um tipo de trabalho distinto e como disciplina”. Ainda nesta linha de 

pensamento, de acordo com Silva (2008, p. 13), o administrador deve ser alguém que dirija as 

atividades de outras pessoas e assuma a responsabilidade de alcançar determinados objetivos, 

por meio da soma de esforços. 

De acordo com Drucker (1999, p. 62), “para executar sua tarefa, a organização precisa 

ser organizada e administrada da mesma maneira que as outras do mesmo tipo”. Assim o 

administrador será o profissional que deverá ser capaz de gerenciar, coordenar, julgar e 

conhecer diferentes situações e pessoas nas múltiplas organizações e instituições. 

 

2.1.1 Administração Pública 

 

Administração pública é considerada hoje como uma das ferramentas de gestão utilizadas 

pelo Governo. Primeiramente será necessário abordar algumas particularidades sobre governo, 

para se entender a administração pública atual. O termo Estado, com grafia maiúscula, refere-
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se a todos os órgãos, pessoas jurídicas e físicas que representam o governo de um determinado 

território. Em alguns textos científicos, confunde-se constantemente com o termo Governo. 

Já o termo Governo, refere-se ao conjunto do Estado responsável pelas decisões 

governamentais. Neste conjunto, ainda se encontra o Parlamento, também responsável pelas 

decisões. Paralelo ao Governo e ao Parlamento encontra-se a Administração Pública, 

responsável pela execução das atividades do Estado. Assim, define-se que as decisões tomadas 

pelo Governo são recebidas e executadas pela Administração Pública. De acordo com 

Maximiano (2011, p. 6), “o governo compreende as organizações do serviço público, que 

administram o Estado e prestam serviços aos cidadãos”. Além disso, Maximiano (2011, p. 7) 

elenca as seguintes funções do Estado: “arrecadação de impostos, produção de leis, defesa, 

justiça, educação, diplomacia e segurança pública, entre outras. ” 

Após diversas mudanças, o Estado Moderno, é definido por Max Weber (COELHO, 2009, 

p. 16), como aquele que age com poder em suas atividades. Esse poder é concretizado devido 

ao “tipo de aparelho ou instância especializada que, funcionando de forma hierárquica, separa 

claramente governantes e governados” (COSTIN, 2010, p. 1).  Assim pessoas e órgãos do 

Estado possuem poderes sobre determinados assuntos de interesses públicos. E apenas esses 

órgãos podem assumir esses poderes, ou seja, realizam atividades exclusivas e do núcleo 

estratégico do governo.  

Dessa maneira, para a distinção clara de quais os órgãos responsáveis por determinadas 

tarefas, o Estado também é dividido em Poderes. Tem-se assim, na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 2009) a divisão dos poderes em: Legislativo, Executivo 

e Judiciário. Os três poderes são independentes entre si e agem de forma harmônica. Já as 

atividades de cada poder são totalmente exclusivas de cada um desses poderes. Apenas em 

alguns casos atividades de outros poderes podem ser assumidas por outros. Por exemplo, no 

poder legislativo diversas funções básicas do executivo são realizadas: gerenciamento de 

equipes internas, por exemplo. 

Representado pelos políticos o Governo não será o foco principal desta pesquisa. Assim, 

será necessário detalhar melhor o conjunto da Administração Pública brasileira. Segundo 

Moraes (2003, p. 310 apud COSTIN, 2010, p. 3) Administração Pública é: “a atividade concreta 

e imediata que o Estado desenvolve para assegurar interesses coletivos”. Para realizar tais 

tarefas, pessoas físicas são nomeadas, através de legislações específicas, para executarem e 

atuarem como membros do Estado. Esses indivíduos se configuram como agentes públicos ou 

funcionários públicos. Possuem determinado poder sobre suas atividades e funções, e 

representam oficialmente o Estado. Ao realizar qualquer ação, o funcionário público está 
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realizando uma ação pré-determinada pelo Governo/Estado, ou seja, pode-se entender que o 

Estado realizou esta ação. 

A forma como o Estado está organizado ainda determina como a sociedade irá se 

comportar. Ou seja, o Estado é quem cria regras, instituições, uma cultura a ser vivida pelas 

pessoas desta comunidade. Por exemplo, o Brasil por regra, é um país democrático e está 

organizado em um Estado Federal. Assim o país, é governado por um governo central, e 

também é divido em estados e municípios, ou seja, os entes federativos. Todos os estados e 

municípios, assim como o governo central, possuem obrigações e deveres, além de delegações 

de atividades próprias para cada um. E por ser democrático as pessoas podem escolher em quem 

votar, além de poderem escolher seus próprios gostos musicais, literários. Caso tais 

características não fossem agregadas à república do Brasil, a sociedade não poderia agir dessa 

forma e o governo também não agiria dessa forma. 

Em relação à parte operacional, cuja responsabilidade é do executivo no Brasil, o Estado 

adota diversas ferramentas e procedimentos da administração clássica. Essas técnicas foram 

adaptadas para o setor público, uma vez que os ideais desse setor não são o lucro e nem as 

vendas. O que se tem como objetivo na administração pública é o bem-estar social de sua 

população: oferecer serviços de qualidade, em tempo reduzido, porém, com qualidade.  

Em relação ao uso da administração na gestão pública, Paludo (2010, p. 21) afirma que: 

“A Administração compreende todo o aparato existente (estrutura e recursos; órgãos e agentes; 

serviços e atividades) à disposição dos governos para a realização de seus objetivos políticos e 

do objetivo maior e primordial do Estado: a promoção do bem comum da coletividade”. Assim, 

as técnicas de administração funcionam e são aplicadas para que os produtos e serviços gerados 

pelo setor público alcancem os seus objetivos. Paludo (2010, p. 21) ainda define o termo 

Administração Pública, separando-o quanto à sua tipologia:  

Numa primeira divisão encontram-se os conceitos relacionados à ciência 

administrativa e à ciência jurídica. Quanto à ciência da Administração: 

Administração Pública é o ramo da Administração aplicada nas 

Administrações direta e indireta das três esferas (ou níveis) de Governo: 

Federal, Estadual e Municipal. Quanto à ciência jurídica: corresponde às 

atividades desenvolvidas pelos entes públicos, dentro dos limites legais, com 

o fim de prestar serviços ao Estado e a sociedade em prol do bem comum. 

 

Continuando com Paludo (2010, p. 21), o autor descreve a administração pública também 

como dois grandes conjuntos: o Governo e em outro momento como a executora de atividades: 

“em sentido amplo, compreende: o Governo (que toma as decisões políticas), a estrutura 

administrativa e a administração (que executa essas decisões). Em sentido estrito, compreende 

apenas as funções administrativas de execução das atividades”. De acordo com Moreira (2015, 
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p. 23) “a tomada de decisão envolve uma situação problema, em que o gerente se depara com 

várias alternativas de solução”. A tomada de decisões é a sistemática de escolher um caminho 

entre vários disponíveis para se defrontar com uma oportunidade ou problema. Dessa forma, 

entende-se que o Governo é responsável por identificar problemas de ordem pública e criar e/ou 

escolher as melhores soluções possíveis.  

Quanto à origem da administração pública, defende-se que seu surgimento surgiu do 

Direito Administrativo, especialmente nos países latinos. Além disso: 

 “à Ciência Econômica sempre tangenciou o campo de Administração Pública, especialmente 

no período em que o Estado faz-se mais presente no planejamento e na atividade produtiva”. 

(KEINERT, 1998, p. 35). Lembrando que o planejamento e a atividade produtiva em questão 

se referem a bens e serviços que serão direcionados em benefício das coletividades.  

Em relação à sua estrutura, a administração pública brasileira é dividida em órgãos. Assim 

como os três poderes do Estado, tais órgãos possuem responsabilidades próprias. Os órgãos 

públicos, como podem ser chamados, também são divididos em diretos e indiretos. A 

administração direta é ligada à Presidência da República, Ministérios, Governos Estaduais, 

Municipais e o Distrito Federal.  

Já os órgãos relacionados à administração indireta são as autarquias, as fundações e outras 

organizações dotadas de personalidade jurídica ligadas ao Estado. De acordo com Guimarães 

(2009, p. 13), organizações podem ser definidas como “sendo um grupo de pessoas orientado 

para o alcance de determinados objetivos, por meio da utilização de recursos”. O autor ainda 

afirma que as organizações “podem ser grandes ou pequenas, com ou sem fins lucrativos, 

públicas ou privadas, produtoras de bens e/ou serviços, domésticas ou globais, etc.”. ( p. 14).  

Já as autarquias “devem executar os serviços próprios do Estado, em condições idênticas 

a este, como os mesmos privilégios da Administração e sob os mesmos controles dos atos 

administrativos”. (MELO, 2008, p. 1004) O autor ainda expressa a distinção entre autarquias e 

as administrações centrais: “a distinção da autarquia está nos métodos operacionais de seus 

serviços. São mais especializados e mais flexíveis que os da administração centralizada” 

(MELO, 2008, p. 1004). Em relação às fundações, Barros Neto afirma que: 

[...] as mesmas são consideradas pessoas jurídicas de Direito Privado [...] mas 

ultimamente, o Poder Público vem instituindo fundações com objetivos de 

interesse coletivo (educação, ensino, pesquisa, assistência social etc), em 

alguns casos, fornecendo subsídios orçamentários para sua manutenção, de 

modo que passou a atribuir personalidade pública a essas entidades” 

(BARROS NETO, 2004, p. 97). 

As autarquias, fundações e organizações públicas, de acordo com Coelho (2009), 

possuem autonomia patrimonial, financeira e administrativa em relação ao governo central. Ou 
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seja, autarquias e fundações “possuem a prerrogativa de planejar as suas atividades e estabelecer 

suas metas anuais. No entanto, essa autonomia nunca será mais que relativa” (COELHO, 2009). 

Portanto é possível que tais instituições e órgãos planejem suas atividades administrativas, 

financeiras e gerenciem seus patrimônios. Porém, gozam de autonomia apenas relativa, já que 

seus objetivos são determinados legalmente pelos setores centrais do Estado. 

 

2.1.2 Licitação 

 

O Estado como sendo uma organização, precisa de insumos e ferramentas para o seu 

desenvolvimento. Portanto precisa adquirir ferramentas, objetos e serviços para alcançar seus 

propósitos e missão. No caso do setor público, esta aquisição é realizada mediante o processo 

de Licitação Pública. Assim, para a aquisição de equipamentos, materiais, contratação de 

serviços diversos e obras, a Administração Pública precisa cumprir, conforme prevê a 

Constituição Federal, algumas regras e etapas. Apenas em casos com dispensa, de 

inexigibilidade ou de retardamento, o serviço público poderá contratar de forma emergencial 

serviços ou produtos sem o processo de licitação. Assim de acordo com o Parágrafo Único do 

artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (BRASIL, 1993) essas situações serão 

instruídas pelos seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 

alocados.  
 

Assim como as empresas privadas, na administração pública, além das pessoas, segundo 

Maximiano (2004, p. 131), as organizações empregam dinheiro, tempo, espaço e recursos 

materiais, como instalações, máquinas, móveis e equipamentos. Devido ao tema desta pesquisa, 

apenas os recursos materiais e humanos foram detalhados. 

Os recursos materiais são os recursos físicos disponíveis à organização e necessários à 

realização de suas atividades como por exemplo máquinas, equipamentos, matéria prima, 

materiais permanentes, materiais de consumo, prédios etc. De acordo com Francischini e 

Gurgel (2002, p. 2), “tratar adequadamente do abastecimento, do planejamento e do 

reaproveitamento dos materiais contribui para a melhoria do resultado de qualquer 

organização”. 
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Os materiais são recebidos pelo almoxarifado que, conforme aponta o Manual do 

Almoxarifado, publicado pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (BRASIL 2012b, 

p. 02), “é o local destinado à guarda, localização, segurança e preservação do material adquirido, 

adequado à sua natureza, a fim de suprir as necessidades operacionais.  

Os materiais podem ser classificados como material de consumo e material permanente. 

Conforme Brasil (2002b, p.01) “material de consumo é aquele que, em razão de seu uso corrente 

e da definição da Lei n. 4.320/64, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua 

utilização limitada a dois anos” e material permanente é “aquele que, em razão de seu uso 

corrente, não perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos.” 

(BRASIL, 2002b, p. 01) 

Os materiais de consumo podem ser divididos em uso imediato, que são aqueles que 

entram no almoxarifado e já saem para o setor responsável pela solicitação da aquisição e 

estoque que são os que entram no almoxarifado e ficam estocados até que haja necessidade de 

utilização pelos diversos setores da organização. 

Já, em relação aos recursos humanos, pode-se dizer de que se trata das pessoas. Os 

recursos humanos de uma empresa devem ser estudados e observadas estratégias relacionadas 

à qualidade de vida no trabalho. Segundo Albuquerque e Limongi-França (1998, p. 41), 

qualidade de vida no trabalho é: 

[...] um conjunto de ações de uma empresa que envolve diagnóstico e 

implantação de melhorias e inovações gerenciais, tecnológicas e estruturais 

dentro e fora do ambiente de trabalho, visando propiciar condições plenas de 

desenvolvimento humano durante a realização do trabalho 

(ALBUQUERQUE E LIMONGI-FRANÇA, 1998, p. 41). 

 

Os recursos materiais foram descritos e analisados perante os tipos de produtos e serviços 

que são passiveis de licitação pelo setor público. Segundo Vieira (2014, p. 10), através das 

licitações, alguns produtos e serviços poderão ser adquiridos mediante clara e objetiva definição. 

Para a definição mais correta do produto, a área requisitante deve observar descrições próprias 

dos fabricantes e do mercado, além de normas específicas como as Normas Técnicas da ABNT 

– Associação Brasileira de Normas Técnicas, sem prejudicar a ampla concorrência pelo 

material ou serviço a ser contratado. Podem ser licitados: “Contratação de Obra - Contratação 

de Serviço - Uma Compra - Uma Alienação - Uma Locação - Uma Concessão ou uma 

Permissão” (VIEIRA, 2014, p. 10).  

Em relação aos serviços que podem ser licitados, é possível separá-los em dois grandes 

conjuntos, os de execução imediata ou instantânea, ou os de execução continuada ou sem 

interrupção. Segundo Lima (2009), a principal característica diferenciadora entre as 
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modalidades é a duração na prestação dos serviços. Segundo Lima (2009, p. 15), “enquanto os 

primeiros exigem, da parte, o dever de realizar uma conduta específica e definida, os segundos 

exigem a obrigação de realizar uma conduta ou que se renova ou que se mantém ao longo do 

tempo”. 

Em relação aos serviços contínuos, esses são serviços, adquiridos pelos órgãos públicos, 

e que sua necessidade de prestação contínua, sem interrupções é extremamente necessária para 

a máquina pública. Por exemplo, podemos citar as contratações terceirizadas. Segundo 

Mazzoco (2002, p. 3) serviços contínuos são aqueles que: 

[...] executados de forma contínua seriam aqueles cuja necessidade se 

prolonga por um período indefinido ou definido e longo, essencial ao 

atingimento de um objetivo de caráter indivisível, que não podem ser 

interrompidos, sob pena de causar prejuízo para a Administração. 

 

As contratações de serviços continuados, nos Institutos Federais de São Paulo, são regidas 

pela Portaria n 2284 de 30 de junho de 2015 (IFSP, 2015b). Essa portaria determina quais os 

serviços são considerados, pelo IFSP, como contínuos. Destaca-se no texto a importância e 

objetivos desses serviços. Segundo a referida portaria a interrupção de algum desses serviços 

pode: “[...] comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de 

contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente” (IFSP, 

2015b, p. 1). 

Ainda na literatura é possível encontrar outras definições sobre as licitações. De acordo 

com Mukai (1999 apud FERRUGEM; SANTOS; FERREIRA, 2012, p. 2) licitação é: “um 

cotejo de ofertas [lances], feitas por particulares ao Poder Público, visando a execução de uma 

obra, a prestação de um serviço, um fornecimento ou mesmo uma alienação pela administração, 

donde se há de escolher aquela (proposta) que maior vantagem oferecer”.   Conforme o Artigo 

37 – inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, também se 

identifica que os processos de compras deverão ser sempre realizados através de licitações 

públicas: 

[...] ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações (BRASIL, 2009). 
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Além disso, a Licitação conforme Brasil (1993): 

Destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 

 

 

Para garantir que todos os princípios constitucionais sejam cumpridos, e que apenas bons 

serviços e produtos sejam adquiridos, é preciso que a administração pública faça planejamentos 

prévios sobre as suas necessidades. Assim Vieira (2014, p. 12) define que “a falta de 

planejamento, leva a Administração a comprar em caráter de urgência, sem observar os 

princípios constitucionais e básicos da licitação”. Portanto, sem o planejamento prévio, a 

administração pública não consegue prever, orientar e controlar o que realmente precisa para 

suas atividades. Como qualquer outra instituição, todos os órgãos que possuem a autorização 

para a realização de compras, possuem um setor responsável por essa atividade. De acordo com 

Marques e Oda (2012, p. 83), o objetivo da área de compras é o de suprir as necessidades de 

materiais ou serviços; programar os volumes necessários e disponibilizar adequadamente a 

quantidade e qualidade certas para as áreas internas que irão utilizar”. 

Portanto, a administração pública deve se atentar ao fato e às observações próprias de 

suas atividades. O planejamento correto de quais produtos e serviços serão realmente 

necessários é muito importante e obrigatório para o seu sucesso. Destaca-se, por exemplo, a 

aquisição de prestação de serviços pelo setor privado. A administração pública, portanto, em 

alguns casos possui uma quantidade insuficiente de recursos humanos, ou existe a falta de 

profissionais qualificados em seu quadro de colaboradores, sendo necessário dessa maneira, a 

contratação terceirizada de profissionais. 

Também referente ao processo de licitação encontra-se a atividade de Registro de Preços 

ou SRP. De acordo com a o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas 

públicas, sociedades de economia mista e demais instituições controladas, diretamente ou 

indiretamente pela União, deverão seguir as regras impostas pelo referido decreto. Segundo 

Brasil (2013), o sistema de registro de preços é um “[...]conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações 
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futuras”. Além disso, o decreto menciona a ata de registro de preços expressa como um 

documento: 

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes 

e condições a serem praticadas conforme as disposições contidas no 

instrumento convocatório e propostas apresentadas. (BRASIL, 2013) 
 

O registro de preços deverá ser adotado principalmente nos casos de contratação frequente, 

bens ou serviços com entregas parceladas ou pagos por medida ou por tarefa, bens e serviços 

direcionados a mais um departamento ou órgão público, além daqueles que não são possíveis a 

quantificação de sua utilização ou pedido.  

Um documento fundamental para a licitação é o termo de referência, instituído pelo 

Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. De acordo com este  

O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de 

propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, 

definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de 

acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério 

de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 

fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma 

clara, concisa e objetiva. (BRASIL, 2005) 
 

Assim, em consonância com a licitação e ao registro de preços, encontra-se o termo de 

referência. Tal termo inclui e expõe análises sobre todas as especificações do produto ou serviço: 

desde o preço até as obrigações dos fornecedores junto aos órgãos públicos. É possível, através 

desse documento, a comparação entre produtos, serviços e fornecedores diferentes. Destaca-se, 

assim, a importância desses dois elementos em relação ao desenvolvimento sustentável.  

As modalidades de licitação estão descritas no quadro XX: 

Quadro 3 – Modalidades de Licitação 

Modalidade Descrição 

Concorrência 
é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

Tomada de 

Preços 

é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições 

exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 

qualificação. 

Convite 

é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 

convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do 

instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem 

seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

Concurso 
é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado 

na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Leilão 
é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração 

ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a 

quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 

Fonte: Adaptado de Brasil (1993) 
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A lei nº 10.520, de 17 de janeiro de 2002, instituiu mais uma modalidade de licitação, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. A 

definição de bens e serviços comuns pode ser encontrada na própria lei como “aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado” (BRASIL, 2002). 

O pregão, como nova modalidade de licitação, em sua lei de instituição, previa em seu 

Art. 2º, § 1º, a possibilidade de realização do pregão por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação, através de regulamentação específica. A regulamentação para 

realização de pregão eletrônico para aquisição de bens e serviços comuns veio em 2005 através 

do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

O Art. 2º do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), define: 

O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor 

preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 

comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que 

promova a comunicação pela internet. 
 

Freitas e Maldonado (2013, p. 1271) destacam as vantagens do pregão eletrônico como 

modalidade de licitação: 

Atualmente, as aquisições de bens e as contratações de empresas para a 

prestação de serviços são feitas, no âmbito da Administração Pública federal, 

preferencialmente, por pregão, na sua forma eletrônica. O pregão eletrônico 

caracteriza-se pela utilização de recursos de tecnologia de informação nos 

procedimentos licitatórios, proporcionando a comunicação e a interação a 

distância, pela internet, entre os agentes públicos responsáveis pela licitação 

(pregoeiro e equipe de apoio) e os licitantes (empresas interessadas em 

fornecer ou contratar com a Administração). Destacam-se entre as vantagens 

proporcionadas por este instrumento a maior celeridade dos procedimentos, a 

ampliação do leque de interessados e a maior transparência e publicidade dos 

atos administrativos. 
 

Em relação aos processos de uma licitação, Vieira e Castro (2012, p. 13) definem: “O 

processo de contratação realizado pela Administração Pública consolidada, em regra, três 

momentos, a saber: planejamento da contratação (fase interna), procedimento licitatório (fase 

externa) e execução contratual (fase externa)”. Todos os processos licitatórios exigem a 

existência de um edital. O edital é um documento com informações da licitação com o objetivo 

da descrição do produto ou serviço a ser adquirido, a modalidade de licitação, as condições para 

participação e todas as informações necessárias para que haja uma contratação objetiva para 

atender as necessidades da administração pública. A publicação do edital marca a passagem da 
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fase interna para a fase externa em um processo de contratação. Apenas na modalidade convite 

o mesmo não é utilizado. De acordo com Marinho (2014), “os licitantes se submeterão às 

cláusulas do edital, que estipulará os requisitos para habilitação e qualificação no certame, bem 

como a minuta e contrato, que é instrumento que deverá constar do edital”. 

É preciso lembrar que algumas compras realizadas pelo setor público não precisam ser 

licitadas. Assim temos para órgãos da administração direta as seguintes regras: para compras e 

serviços comuns de até R$ 8.000,00 e Obras e Serviços de Engenharia de até R$ 15.000,00 não 

são necessários passar pelo processo de licitação. Já para as sociedades de economia mista, 

empresas públicas, autarquias e fundações qualificadas como agencias executivas: compras e 

serviços comuns de até R$ 16.000 e obras e serviços de engenharia de até R$ 30.000,00, não 

são necessários procedimentos licitatórios (VIEIRA, 2014). 

A licitação, conforme Artigo 25 da Lei 8.666/1993, é inexigível quando houver 

inviabilidade de competição (BRASIL, 1993). 

As licitações também podem ser denominadas e categorizadas de acordo com os 

itens/serviços a serem adquiridos e o valor real dos mesmos. Assim, temos a seguinte 

configuração em relação às Licitações, conforme tabela 1. 

Tabela 1 – Valores Licitações 

Compras / outros serviços 

(valores máximos / tipo de licitação) 

Obras / serviço engenharia 

(valores máximos / tipo de licitação) 

Até R$ 80.000,00 convite Até R$ 150.000,00 convite 

Até R$ 650.0000,00 tomada de preços Até R$ 1.500,000,000 tomada de preços 

Acima de R$ 650.000,00 concorrência Acima de R$ 1.500.000,000 concorrência 

Fonte: adaptado de Vieira (2014, p. 8) 

 

O setor de compras dos órgãos públicos deve se atentar a todos esses dados, a fim de 

garantir os princípios constitucionais da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 

Igualdade/Isonomia, da Publicidade, da Probidade Administrativa e da Vinculação ao 

instrumento convocatório. 
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2.1.3 Licitação Sustentável 

 

Respeitando o princípio da isonomia, as licitações sustentáveis buscam promover o 

desenvolvimento nacional, de forma sustentável e que respeite tanto os indivíduos de uma 

sociedade quanto o meio ambiente. Tais objetivos estão descritos no artigo 37, inciso XXI da 

Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com última atualização 

pela Lei nº 12.598 de 2012 (BRASIL, 2012).  Conforme Biderman et al. (2008, p. 25): 

A licitação sustentável é uma solução para integrar considerações ambientais 

e sociais em todos os estágios do processo de compra e contratação dos 

agentes públicos (governo) com o objetivo de reduzir impactos à saúde 

humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos. 
 

O setor de compras dos órgãos públicos está atrelado ao conceito de Poder de Compra 

desses órgãos. Segundo Tosini (2008, p. 1), “O poder de compra do setor público pode ser 

elemento indutor de mudanças nos padrões de produção e consumo da sociedade rumo à 

sustentabilidade”. Ou seja, o processo das licitações públicas precisa ser planejado e 

direcionados à sustentabilidade. Através de compras mais sustentáveis, é possível repassar à 

comunidade uma cultura de busca por produtos e serviços mais sustentáveis. Tosini (2008, p. 

1) ainda relata que a Constituição Federal de 1988 estabelece:   

como princípio da ordem econômica a busca pela defesa do meio ambiente, 

inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental de 

produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação (art. 170); a 

defesa do meio ambiente; o direito a todos de meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. 

Também, incumbe ao Poder Público controlar o emprego de técnicas, métodos 

e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 

ambiente (art. 225). Ainda, entre os princípios da administração pública, que 

são os princípios que norteiam a licitação pública, consta o da eficiência (art. 

37).   

 

Além dos princípios constitucionais, as licitações sustentáveis buscam o 

“desenvolvimento nacional sustentável, mediante a inserção de critérios sociais, ambientais e 

econômicos nas aquisições de bens, contratações de serviços e execução de obras”. (BRASIL, 

2014b). As licitações sustentáveis buscam as seis principais dimensões da sustentabilidade: 

“social, espacial, cultural, política, econômica e ambiental” (BITTENCOURT, 2014, p. 06). Na 

tabela a seguir são descritas as referidas dimensões da sustentabilidade. 
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Quadro 4 - Dimensões da Sustentabilidade 
Dimensão Descrição 

Social Abrange a necessidade de recursos, objetivando maior equidade na distribuição 

da renda, de modo a melhorar substancialmente as condições da população, com 

a ampliação da homogeneidade social; a possibilidade de trabalho que assegure 

qualidade de vida e igualmente no acesso aos recursos e serviços sociais. O 

objetivo principal, portanto, é a construção de uma civilização com redução de 

desigualdades sociais. 
Espacial Persegue uma melhor distribuição territorial dos assentamentos humanos e 

atividades econômicas e melhorias no ambiente urbano. 
Cultural Constitui dimensão que busca o equilíbrio entre o respeito à tradição e à 

pesquisa por inovações tecnológicas, garantindo continuidade e equilíbrio entre a 

tradição e a inovação. Na busca de novos modelos de desenvolvimento, 

preservar-se a pluralidade de soluções e a valorização da diversidade das 

culturas locais, com respeito às especificidades de cada ecossistema, de cada 

cultura e cada local. 
Política Objetiva o fortalecimento das instituições democráticas e da cidadania ativa. 

Econômica Relacionada à gestão eficiente dos recursos econômicos busca o 

desenvolvimento local, onde a eficácia econômica não se resume ao lucro, mas à 

manutenção do equilíbrio econômico da sociedade. Preconiza estabelecer a 

diminuição das desigualdades de renda e de padrões de consumo, favorecendo 

uma distribuição mais equilibrada dos benefícios sociais gerados pela economia, 

contribuindo para a diminuição da pobreza. 
Ambiental Busca o uso dos ecossistemas com a mínima destruição, a preservação dos 

recursos naturais na produção; limitação do consumo de combustíveis fósseis e 

de outros recursos esgotáveis ou ambientalmente prejudiciais, substituindo-os 

por recursos renováveis e inofensivos; redução do volume de resíduos e de 

poluição, por meio de conservação e reciclagem; autolimitação do consumo 

material; utilização de tecnologias limpas; definição de normas para proteção 

ambiental. 
Fonte: Adaptado de Bittencourt (2014) 

 

Desta maneira o poder de compra do Estado deve escolher produtos e serviços que 

também visem um modelo sustentável. Os produtos devem ser escolhidos de acordo com os 

princípios da sustentabilidade, de modo a se concretizar este modelo. De acordo com o 

Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2014), as diretrizes para a escolha mais correta de 

empresas e produtos/serviços que irão fornecer não são definidas oficial por leis, mas podem 

ser baseadas nas seguintes recomendações: 

a) Custos ao longo de todo o ciclo de vida: É essencial ter em conta os custos 

de um produto ou serviço ao longo de toda a sua vida útil – preço de compra, 

custos de utilização e manutenção, custos de eliminação. 

b) Eficiência: as compras e licitações sustentáveis permitem satisfazer as 

necessidades da administração pública mediante a utilização mais eficiente 

dos recursos e com menor impacto socioambiental. 

c) Compras compartilhadas: por meio da criação de centrais de compras é 

possível utilizar-se produtos inovadores e ambientalmente adequados sem 

aumentar-se os gastos públicos. 

d) Redução de impactos ambientais e problemas de saúde: grande parte dos 

problemas ambientais e de saúde a nível local é influenciada pela qualidade 
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dos produtos consumidos e dos serviços que são prestados. 

e) Desenvolvimento e Inovação: o consumo de produtos mais sustentáveis 

pelo poder público pode estimular os mercados e fornecedores a 

desenvolverem abordagens inovadoras e a aumentarem a competitividade da 

indústria nacional e local. 

 

Ainda em relação aos critérios Villac, Bliacheris e Souza (2014, p. 99) afirmam que: 

 
o desafio a ser suplantado pela Administração é o de eleger os critérios de 

sustentabilidade a serem adotados em cada caso concreto, sem ferir o princípio 

da igualdade entre os participantes da licitação. Trata-se de definir a 

sustentabilidade nas construções públicas, nas aquisições e na prestação de 

serviços. 
 

Com a mesma opinião, Bittencourt (2014, p. 35) indica as normas para as licitações e as 

dificuldades que os administradores públicos podem encarar: 

 “Como as normas baixadas são de caráter geral, é de suma importância, para que haja uma 

aplicação eficaz em todo território nacional, que os governadores e prefeitos se espelhem na 

iniciativa federal e estabeleçam regras locais de licitações sustentáveis”. Indica-se, portanto, a 

formulação de diretrizes locais para as licitações, focalizando atividades de produção e 

consumo regionais. As políticas, com procedimentos de licitações públicas, podem ser, portanto, 

federais, estaduais, municipais ou locais.  

 

 

2.1.4 Orçamento Público 

 

Orçamento Público é o termo aplicado para especificar as contas públicas. Dentro desse 

contexto abordam-se os gastos e os investimentos que os órgãos públicos realizaram ou irão 

realizar. O orçamento está ligado aos Planos de Meta ou Plano Plurianuais, às Leis de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e por fim à Lei Orçamentária Anual (LOA). Dessa maneira, praticamente 

todos os gastos são planejados, pelo menos com um ano de antecedência. Além do cálculo 

antecipado dos gastos, as diretrizes publicadas oficialmente como Leis, também podem 

determinar o bloqueio ou a liberação de algumas verbas ao longo dos períodos pré- analisados. 

Ou seja, somente através de legislatura é possível, por exemplo, transferir verbas direcionadas 

à saúde para o setor da educação. A aprovação de gastos, unicamente através da legislação, está 

relacionada ao princípio público da Legalidade. 

As contas públicas ou orçamento público são interligados à função financeira da máquina 

pública. Função financeira é a reunião de: avaliações, escolhas, aplicações e organização de 
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todas as etapas financeiras. Para Maximiano (2011, p. 10), função financeira abrange o conceito 

de decidir sobre:  

Investimento: avaliação e escolha de alternativas de aplicação de recursos; 

financiamento: identificação e escolha de alternativas de fontes de recursos; 

controle: acompanhamento e avaliação dos resultados financeiros da 

organização; destinação dos resultados: seleção de alternativas para aplicação 

dos resultados financeiros da organização. 

 

De acordo com Carvalho (2010, p. 28), orçamento público é um instrumento de 

planejamento adotado pela:  

Administração Pública – União, Estados, Distrito Federal e Munícipios, 

realizado nas três esferas do poder – Executivo, Legislativo e Judiciário -, o 

qual prevê ou estima todas as receitas a serem arrecadadas e fixa as despesas 

a serem realizadas no exercício financeiro seguinte, objetivando a 

continuidade, eficácia, eficiência, efetividade e economicidade na qualidade 

dos serviços prestados a sociedade. [...] Portanto, é um processo contínuo, 

dinâmico e flexível, que traduz, em termos financeiros para determinado 

período (ano), os planos e programas de trabalho do governo. 
 

 

Santos (2010, p. 17) afirma que o orçamento público é ligado ao setor financeiro e reúne: 

“de forma sistemática e organizada, todas as receitas estimadas para um determinado ano e o 

detalhamento das despesas que o governo espera executar. Na sua forma, portanto, ele é um 

documento contábil de receitas e despesas”. Porém Santos aborda o Orçamento Público como 

sendo também “um instrumento político de alocação de recursos econômicos e sociais entre 

segmentos da sociedade”. (SANTOS, 2010, p. 19). Acredita-se, portanto, que o Orçamento 

Público é um meio para que planos saiam do papel. Segundo Santos (2001, p. 4) “Sua origem 

está no planejamento estatal soviético do início do século XX, e que foi copiado com as devidas 

adaptações por praticamente todos os países do mundo”. Já em relação à sua base legal, em 

relação à sua formação no Brasil, o orçamento público é mencionado nas várias constituições 

já existentes no Brasil. E de acordo com a Constituição Federal de 1988, é determinado à: 

adoção de sistema de planejamento constituído por planos e programas 

nacionais, regionais e setoriais; a consolidação de um plano plurianual de 

médio prazo; que deve ser feito anualmente por meio de uma Lei 

Orçamentária Anual, elaborada e executada de acordo com o disposto na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias, igualmente de periodicidade anual. (SANTOS, 

2010, p. 19) 
 

Dentro da gestão pública, o orçamento pode ser categorizado e separado por tipos 

distintos. Existem na administração pública quatro tipos de orçamentos: o Orçamento 

Legislativo, o Orçamento Executivo, o Orçamento Judiciário e o Orçamento Misto. No Brasil, 

o tipo adotado é o misto. De acordo com Carvalho (2010, p. 5), orçamento misto é aquele: “cuja 
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competência para elaboração das propostas e envio ao Legislativo é privativa do Poder 

Executivo, competindo ao Poder Legislativo a sua discussão e aprovação”. Nesse tipo de 

orçamento, os indivíduos que aprovam e autorizam os gastos públicos, ou seja, as LOAs, são 

os Deputados e os Senadores. 

O sistema orçamentário e financeiro brasileiro é muito complexo. Orçamento público, 

segundo Santos (2001), é “um plano de atividades do governo, onde estão discriminados os 

serviços que ele presta aos cidadãos e quanto eles custam”. Assim é possível definir que 

orçamento público é o documento que especifica as atividades e ações a serem desenvolvidas 

pelo governo e que são voltadas ao setor público. Tal orçamento é aprovado ou não através das 

LOAs, comentadas anteriormente, e publicadas através de legislações. É possível ao Tesouro 

Nacional utilizar recursos, gerados pelo excesso de arrecadação ou do superávit econômico, 

para que seja possível o gasto com as atividades descritas nas LOAs.  

Já o sistema financeiro brasileiro, é diretamente ligado ao valor real arrecado, durante o 

período de vigência da LOA. Todas as atividades que poderão ser pagas por esse montante, 

deverão estar descritas nessa legislação. Somente em condições especiais e emergenciais, 

poderá ocorrer o contrário. Desse modo, segundo Passos e Castro (2011, p. 225), os dois tipos 

de recursos: “ocorrem concomitantemente, pois estão diretamente ligados um ao outro. 

Havendo orçamento e não existindo recursos financeiros, não poderá ocorrer a despesa”. Ou 

seja, as atividades e ações descritas e planejadas pelos recursos orçamentários só podem ser 

executadas caso existam valores suficientes junto aos recursos financeiros. No caso público 

brasileiro, todas essas atividades são executadas pela Secretaria de Orçamento Federal, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo Sistema Integrado de Dados 

Orçamentários (SIDOR) e a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. É 

interessante destacar também que o governo federal possui uma conta única, junto ao Banco 

Central. Segundo Passos e Castro (2011, p. 226), essa centralização possui o intuito de:  

 

[...] gerir todas as entradas e saídas de recursos do seu caixa. Para cada 

movimentação de saída de dinheiro ocorre o registro de sua aplicação, bem 

como do servidor público que a efetuou. Trata-se de uma ferramenta poderosa 

para executar, acompanhar e controlar com eficiência e eficácia a correta 

utilização dos recursos da União. 
 

Ainda em relação ao orçamento financeiro, é utilizada, nos moldes brasileiros, a chamada 

Programação Financeira. Essa compreende uma série de atividades com a finalidade de ajustar 

o ritmo de execução do orçamento ao fluxo provável de recursos financeiros. Ou seja, é uma 

previsão e organização tanto dos recursos orçamentários, quanto dos financeiros. À medida que 
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é possível prever os recursos financeiros, os recursos orçamentários são liberados para a 

execução de atividades e prestação de serviços. Outra ferramenta de gestão e controle de 

orçamentos é a nota de crédito. Essa, segundo a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

(SÃO PAULO, 2014, p. 120), é um documento: “destinado ao registro da movimentação de 

créditos internos; distribui a dotação orçamentária consignada na Unidade Gestora 

Orçamentária - UGO para as Unidades Gestoras Executoras - UGE.s” 

 

2.1.5 Gestão por Processos 

 

A gestão de órgãos públicos utiliza recursos e técnicas da administração tradicional. 

Basicamente, o intuito da gestão é gerenciar uma organização, empresa, instituição etc. 

Conforme Oliveira (2006, p. 24), é possível definir gestão como um conjunto de “atividades 

coordenadas para dirigir e controlar uma organização”. Assim como parte da gestão encontra-

se o Planejamento Empresarial. O planejamento consiste em construir hipóteses, de acordo com 

dados e informações já existentes, sobre a solução de determinado problema, ou como alcançar 

determinado objetivo. Assim, de acordo com Maximiano (2011, p. 133), planejar é: 

 
Definir objetivos ou resultados a serem alcançados; definir meios para 

possibilitar a realização desses resultados desejados; inferir na realidade, para 

passar de uma situação conhecida a uma outra situação desejada, dentro de um 

intervalo definido de tempo; imaginar e trabalhar para construir uma situação 

nova, que não resultaria da simples evolução dos acontecimentos presentes. 

Ou: “a melhor forma de prever o futuro é inventá-lo” (Alan Kay) É definir um 

objetivo, avaliar as alternativas para realizá-lo e escolher um curso especifico 

de ação. 
 

Um dos modelos de gestão, encontrado na literatura, é a Gestão por Processos. De acordo 

com o Manual de Gestão por Processos, publicado pelo Ministério Público Federal - MPF 

(BRASIL, 2013b, p. 13), gestão por processos é: 

uma orientação conceitual que visualiza as funções de uma organização com 

base nas sequências de suas atividades, ao contrário da abordagem funcional, 

tradicional, em que as organizações estão separadas por área de atuação, 

altamente burocratizadas e sem visão sistêmica do trabalho que realizam.  
 

Gestão por processos pode ser definida também como “uma metodologia para avaliação 

contínua, análise e melhoria do desempenho dos processos que exercem mais impacto na 

satisfação dos clientes e dos acionistas”. (CARVALHO; PALADINI, 2012, p. 218). A gestão 

de processo também pode ser definida como um modelo de Gestão Organizacional (OLIVEIRA, 

2006, p. 140). Outro pesquisador a mencionar a Gestão de Processos é De Sordi. Para o autor, 
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a GP ainda pode ser descrita como uma Abordagem Sistêmica para a gestão das organizações. 

O autor afirma que a gestão por processos é fundamentada na: 

Teoria Geral dos Sistemas (TGS). (...) Essa teoria surgiu em meados da década 

de 1920, quando o biólogo húngaro Ludwig von Bertalanffy estudou a auto 

regulação dos sistemas orgânicos. Estes foram entendidos como sendo 

sistemas abertos, ou seja, interagindo com o meio ambiente, incorporando 

alterações benéficas e neutralizando as maléficas (auto-regulação regenerativa 

dos sistemas)”. (DE SORDI, 2014, p. 3) 
 

Conforme o manual de gestão por processos da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP, 2003, p. 139), a gestão por processos pode ser entendida como o: 

enfoque administrativo aplicado por uma organização que busca a otimização 

e melhoria da cadeia de processos, desenvolvida para atender necessidades e 

expectativas das partes interessadas, assegurando o melhor desempenho 

possível do sistema integrado a partir da mínima utilização de recursos e do 

máximo índice de acerto. 

 

Além disso, o manual afirma que é possível detalhar o trabalho realizado, o 

desenvolvimento de sistemas, além do redesenho e melhoria do trabalho e, por fim, realizar a 

gestão do conhecimento envolvido nos processos. Os objetivos da gestão por processos é dotar 

os processos das seguintes características: 

Necessidades (requisitos) e indicadores de desempenho para clientes internos 

e externos claramente definidos e contratados; Procedimentos simplificados e 

burocracia reduzida; Altos níveis de desempenho no fornecimento de serviços 

e produtos que alimentam o processo; Estabelecimento de consenso na visão, 

direcionamento e prioridades dos processos; Rompimento de barreiras e 

regularidade no fluxo de informações. (CARVALHO; PALADINI, 2012, p. 

219) 
 

Já em relação aos benefícios que a Gestão por Processos pode trazer, identificam-se, 

conforme Paim et al (2009, p. 26): 

● Uniformização de entendimentos sobre a forma de trabalho através do uso de modelos 

e processo para a construção de uma visão homogênea do negócio. 

● Melhoria do fluxo de informações a partir de uma identificação nos modelos de processo 

e, consequentemente, do aumento do potencial prescritivo das soluções de automação 

do mesmo. 

● Padronização dos processos em função da definição de um referencial de conformidade 

● Melhoria da gestão organizacional a partir do melhor conhecimento dos processos 

associados a outros eixos importantes de coordenação do trabalho, como, por exemplo, 

indicadores de desempenho, projeto organizacional, sistemas de informação, 

competências, entre outros. 
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● Aumento da compreensão teoria e práticas sobre os processos, ampliando as 

possibilidades de reflexão, dialogo e ação voltada ao desenvolvimento e aprimoramento 

dos mesmos. 

● Redução de tempo e curtos dos processos, com enfoque econômico-financeiro. 

● Redução no tempo de atravessamento de produtos. 

● Aumento da satisfação do cliente 

● Aumento da produtividade dos trabalhadores 

● Redução de defeitos 

 

Para Gonçalves (2000, p. 07) “Não existe um produto ou um serviço oferecido por uma 

empresa sem um processo empresarial”. Oliveira (2006, p. 137) define processo como sendo 

“um conjunto de ações ordenadas e integradas para um fim produtivo específico, ao final do 

qual serão gerados produtos e/ou serviços e/ou informações”. Ou também podem ser 

“resultados dos sistemas em ação, representados por fluxos de atividades ou eventos”. 

(OLIVEIRA, 2006, p. 137). Nesse pensamento, para Baldam, Valle e Rozenfeld (2014, p. 03) 

“o propósito de qualquer processo é transformar uma entrada qualquer (energia, informação, 

materiais ou clientes) em uma ou mais saídas, com maior valor econômico ou social”. 

O manual de Gestão por Processos ainda define a Governança por Processos. De acordo 

com o manual, esse envolve a “elaboração, implantação, procedimentos, diretrizes, ferramentas 

e instrumentos” (BRASIL, 2013b, p. 13) para a execução e direcionamento da Gestão por 

Processos. O manual ainda aponta a governança de projetos como “Um modelo de governança” 

onde se bem definido irá contribuir no “auxilio à Gestão por Processos, de modo a resolver ou 

mitigar os problemas apontados”. (BRASIL, 2013b, p. 13) 

Em relação aos processos, ainda se aponta que sua classificação pode ser útil em relação à 

análise detalhada das atividades e estrutura das empresas. Após sua classificação e 

sistematização, pode-se analisar, por exemplo, fluxo de material, mudança de estado, fluxo de 

trabalho, entre outros. A categorização dos processos pode ser realizada através de fluxogramas. 

 

2.1.5.1 Fluxograma 

 

Para a análise estruturada de atividades, a Administração utiliza técnicas intituladas como 

Ferramentas da Qualidade. Bortolozzo Junior (2003) aponta que existem Sete Ferramentas da 

Qualidade. São elas: Fluxograma, Folha de Checagem, Gráfico de Pareto, Diagrama causa e 

efeito, Histogramas, Gráficos de Controle e Diagrama de Dispersão. Segundo o autor, 
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ferramentas da qualidade “consistem num conjunto de ferramentas que servem de base e 

auxiliam na implantação de técnicas avançadas de manufatura”. (BORTOLOZZO JUNIOR, 

2003, p. 17)  

Esta pesquisa possui o foco na Qualidade de Vida no Trabalho e na descrição das rotinas 

de setores do IFSP – São João da Boa Vista. Para a sistematização dos dados, o Fluxograma foi 

a ferramenta escolhida, pois apresenta os processos com simples visualização da ordem e 

relações entre as etapas. Fluxogramas, para Vergueiro (2002, p. 53), podem ser “denominados 

como sintéticos, de blocos, esqueleto, de procedimentos, vertical e horizontal, integrado”. Já 

Brassard (1992, p. 30) define fluxograma como “uma representação gráfica de um processo, 

com fácil visualização das sequências e relações entre etapas; além do que, uma das principais 

características de um fluxograma é a definição clara dos limites do processo”. Já para Scholtes 

(2002, p. 2): 

Fluxogramas são figuras esquemáticas, com indicações passo a passo, usadas 

para planejar etapas de um projeto ou descrever um processo que está sendo 

estudado. Como esboços de uma sequência de ações, oferecem aos membros 

da equipe pontos de referência comuns e uma “linguagem” padrão para ser 

usada ao se conversar sobre um processo ou projeto existentes. Podem 

também ser usados para descrever uma sequência desejada de um sistema 

novo e melhorado. 
 

A sistematização dos dados, realizada através dos fluxogramas, é correlacionada com as 

ideias de Sistemas de Informação e a Gestão do Conhecimento. Em relação aos Fluxogramas, 

de acordo com Oliveira (2006, p. 189), esses “representam, graficamente e de forma detalhada, 

a sequência lógica dos processos, permitindo a representação de ações e desvios”.  

Na mesma linha, ARRISH et al. (2014, p. 113) exploram que os fluxogramas são 

importantes para demonstrar informações tendo como base figuras. Em diversas situações, são 

importantes para ilustrar detalhes e torná-los menos complicados e de fácil entendimento. 

O quadro 5 descreve alguns tipos de fluxogramas e para que tipos de produtos ou 

atividades podem ser direcionados. Segundo Campos (2013, p. 49), o fluxograma é utilizado 

no gerenciamento com o objetivo de garantir qualidade e aumentar a produtividade da empresa.  
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Quadro 5 – Tipos de Fluxograma 

Tipo Descrição 

Fluxograma de Cima para Baixo 

É uma representação das principais etapas de 

um processo ou projeto. Por limitarem a 

quantidade de informações, forçam as 

pessoas a limitar seu raciocínio apenas às 

etapas absolutamente essenciais ao processo. 

Fluxograma Detalhado 

Inclui grande quantidade de informações 

sobre o que acontece em cada etapa de um 

processo. A figura mostra todas ou a maior 

parte das etapas de um processo, incluindo 

ciclos causados por retrabalho. 

Diagrama de Fluxo de Trabalho 
Mostram o fluxo ou movimento de materiais, 

pessoas ou informações dentro de qualquer 

área. 

Mapa de Distribuição 
Mostram o fluxo de um processo e as pessoas 

ou grupos que estão envolvidos em cada 

etapa. 
Fonte: Adaptado de SCHOLTES (2002) 

 

Além disso, o Fluxograma individualmente já possui a capacidade de mostrar as relações 

reais entre as pessoas e entre os departamentos de uma empresa. Segundo Oakland (1994, p. 

80): 

O próprio ato de elaborar o fluxograma vai melhorar o conhecimento do 

processo e começar a desenvolver o trabalho de equipe necessário para 

descobrir aprimoramentos. Em muitos casos, o fluxo confuso e a aparência de 

polvo do gráfico vão realçar a existência de movimentação desnecessária de 

pessoal e materiais e conduzir a sugestões de bom senso para a eliminação do 

desperdício.  
 

De acordo com Slack, Chambers e Johnston (2009, p. 101) “mapeamento de processo 

envolve simplesmente a descrição de processos em termos de como as atividades relacionam-

se umas com as outras dentro do processo”. 

Portanto, através da elaboração de fluxogramas, é possível que o administrador 

identifique possíveis falhas ou possíveis melhorias para as rotinas de uma empresa. Assim, o 

propósito deste trabalho, será de analisar as rotinas através de fluxogramas e sugerir atitudes 

mais sustentáveis neste processo. 

 

2.2  DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

A preocupação constante com o meio ambiente e a evolução acelerada nos meios urbanos 

e industriais levaram à construção de um conceito inovador para o tema desenvolvimento social: 

a sustentabilidade. Vive-se um momento onde a cultura do consumismo implica gastos e 

consumos de produtos e serviços de forma cada vez mais exagerada. Alguns desses produtos 
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representam um grande valor nos orçamentos domésticos, além de serem objetos muito 

ofensivos e danosos ao meio ambiente. Conforme Pereira (2013, p. 365): 

Os três grandes desafios que o mundo enfrenta são o desenvolvimento 

econômico, a igualdade razoável e a sustentabilidade ecológica. Trata-se de 

promover o desenvolvimento econômico e de fazê-lo de forma a diminuir ao 

invés de aumentar a desigualdade, assegurando-se que esse desenvolvimento 

seja sustentável do ponto de vista ambiental.  
 

A cultura do consumo chega ao século XXI com uma carga muito forte, com a produção 

e consumo em escalas cada vez maiores. Estes fatores, sem precedentes, levam a grandes 

desafios: Como continuar a produção atual de produtos e serviços, sem prejuízos ao meio 

ambiente e não acabar com os recursos naturais do nosso planeta? De acordo com Jacobi e 

Luzzi (2004, p. 1):  

O século XXI inicia-se em meio de uma emergência sócio-ambiental, que 

promete agravar-se, caso sejam mantidas as tendências atuais de degradação; 

um problema enraizado na cultura, nos estilos de pensamento, nos valores, nos 

pressupostos epistemológicos e no conhecimento, que configuram o sistema 

político, econômico e social em que vivemos.  
 

Segundo Vlek (2003, p. 221): “Superpopulação, consumo em excesso e tecnologia 

excedente são mantidas e estimuladas por crenças e valores culturais, muitos dos quais estão 

cristalizados nas instituições em que se assenta a sociedade”. O impacto que as grandes 

tecnologias trouxeram, aumentando a produção e barateando determinados produtos, levaram 

ao consumo destes por novas parcelas da população. Dessa maneira, com grande oferta e grande 

oferta de produtos, geram-se danos irreversíveis aos recursos naturais da Terra. O consumo não 

consciente também afeta aqueles que não podem ter acessos às riquezas do mundo capitalista: 

 

 
Riqueza material e poder técnico são especialmente fortes nos países 

industrializados do ocidente, ao passo que crescimento populacional e pobreza 

são abundantes nos países menos industrializados, especialmente na África 

(GOODLAND; DALY; KELLENBERG, 1994 apud VLEK, 2003, p. 222).  
 

Desse modo, Cavalcanti (2011, p. 9), aponta que falar em sustentabilidade “remete 

diretamente à necessidade de adequação dos padrões de consumo vigentes na sociedade, na 

medida em que esse conceito abrange três vertentes essenciais: a economia, a sociedade e a 

ambiental”. Ou seja, a sustentabilidade surge como um pensamento, um ideal, de como as 

pessoas, instituições e Estado precisam se comportar frente aos problemas mais atuais, como 

poluição, desenvolvimento, comida, educação. E mais ainda, a sustentabilidade visa ao alcance 

de resultados positivos não apenas para o presente, mas também para o futuro. 
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Vlek (2003) aponta que os conceitos de População, Afluência e Tecnologia sofrem 

influências fortes de culturas e instituições adotadas pelas sociedades. Assim sociedades 

altamente capitalistas, são aquelas que mais consumirão produtos industrializados. No esquema 

a seguir, é possível verificar que o autor sugere que o conjunto de Abundância Econômica, 

aliada ao Bem-estar Social e à Qualidade Ambiental, formam juntos o conceito de 

Sustentabilidade. 

 

Figura 2 - Forças propulsoras de desenvolvimento sustentável 

 
Fonte: Adaptado de VLECK (2003) 

 

Outros autores concordam com essa premissa. Assim destaca-se Boff (2013, p. 32) que 

define sustentabilidade como aquela que: “representa os procedimentos que tomamos para 

permitir que a Terra e seus biomas se mantenham vivos, protegidos, alimentados de nutrientes 

a ponto de estarem sempre bem conservados e à altura dos riscos que possam advir”. O autor 

defende que a natureza deve ser considerada em primeiro lugar, para garantir permanentemente 

os recursos naturais. Nessa mesma obra o autor aponta uma segunda definição para o termo 
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sustentabilidade, sempre se preocupando com o fator Qualidade Ambiental e acrescentando o 

conceito do bem-estar social:  

Sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, 

informacionais, físico-químicas que sustentam todos os seres, especialmente 

a Terra viva, a comunidade de vida, a sociedade e a vida humana, visando sua 

continuidade e ainda atender as necessidades da geração presente e das futuras, 

de tal forma que os bens e serviços naturais sejam mantidos e enriquecidos em 

sua capacidade de regeneração, reprodução e coevolução. (BOFF, 2013, p. 

107) 

 

 A sustentabilidade procura possíveis caminhos para os problemas que as práticas de 

consumismo modernas criaram. Segundo Cavalcanti (2011, p. 15): “O consumismo, integrou-

se ao próprio sistema de socialização entre as pessoas, qual seja, a sociedade de consumo, 

acarretando graves problemas ambientais”. Conclui-se, assim, que é preciso pensar o consumo 

de forma sustentável e cada vez mais harmonioso entre sociedade, desenvolvimento social e 

meio ambiente.  

Bittencourt (2014), também concorda que os padrões atuais de vida e a escolha de 

consumo por produtos danosos ao meio ambiente acarretam sérios prejuízos à natureza e 

consequentemente às próprias sociedades. Novamente o conceito Bem-estar Social e Qualidade 

Ambiental é levantando. Bittencourt ainda afirma que (2014, p. 02): “Em função do atual 

quadro de riscos provocados por estilos de vida e de produção incompatíveis com a 

permanência dos recursos naturais, o desenvolvimento sustentável passou a ser um dos maiores 

desafios da humanidade”.   

Chega-se assim ao conceito de Desenvolvimento Sustentável. Esse, por sua vez, possui 

o objetivo de encontrar melhores práticas para um desenvolvimento social mais justo e 

igualitário, entre pessoas e meio ambiente. Boff (2013, p. 34) afirma que Desenvolvimento 

Sustentável é “aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras de atender as suas necessidades e aspirações”. É formulado 

com o objetivo de se obter e consumir bons produtos no presente, ao mesmo tempo em que 

ocorre a preservação de recursos naturais.  

Tal premissa está relacionada ao conceito de Veiga (2001) ao afirmar que o termo 

desenvolvimento está relacionado às escolhas que podemos ter. Assim Veiga (2001, p. 104) 

define o termo desenvolvimento como: 

à ampliação das possibilidades de escolha: não apenas de modelos de 

automóvel ou canais de televisão, mas sobretudo das oportunidades de 

expansão das potencialidades humanas que dependem de fatores sócio-

culturais, como saúde, educação, comunicação, direitos e - last but not least - 

liberdade. 
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Este conceito sobre desenvolvimento leva-se a uma conclusão mais direcionada ao 

conceito de desenvolvimento sustentável que este trabalho aborda: à premissa de que o 

desenvolvimento sustentável está interligado a todas as etapas da vida dos seres humanos e que 

as escolhas mais sustentáveis levam a uma qualidade de vida superior. . 

De acordo com Sachs (2009, p. 35) “o desenvolvimento sustentável é um conceito cujos 

objetivos são sociais, ambientais e que para existir tem que ter viabilidade econômica formando 

um tripé da sustentabilidade: social, ambiental e econômico”. Sachs é um economista polonês 

e é considerado como uma das principais referências sobre Desenvolvimento Sustentável desde 

a década de 1980. Outro autor que aponta Sachs como um grande pesquisador é Pereira, que 

afirma que “Ignacy Sachs é hoje o principal economista mundial do eco-desenvolvimento”. 

(PEREIRA 2013, p. 361) 

Sachs (2009) define a sustentabilidade e seus três pilares, destacando o Social, o 

Ambiental e o Econômico. Ou seja, as empresas e pessoas precisam focar em estratégias que 

levem em consideração esses três elementos, para efetivamente alcançar o desenvolvimento 

sustentável. 

Figura 3 - Os pilares da sustentabilidade 

 

Fonte: Adaptado de SACHS (2009) 

Na mesma linha Finkbeiner et al. (2010, p. 3310) afirmam que os três pilares têm que 

estar em harmonia em todas as áreas da vida. Sachs (2008) aponta outros dois pilares o 

Territorial e o Político. Para Sachs (2008, p. 15) os pilares se definem em: 

1) Social, fundamental por motivos tanto intrínsecos quanto instrumentais, por 

causa da perspectiva da disrupção social que paira de forma ameaçadora sobre 

muitos lugares problemáticos do nosso planeta; 
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2) Ambiental, com as suas duas dimensões (ou sistemas de sustentação da vida 

como provedores de recursos e como “recipientes” para a disposição de 

resíduos); 
3) Territorial, relacionado à distribuição espacial dos recursos, das populações 

e das atividades; 
4) Econômico, sendo a viabilidade econômica a conditio sine qua non para 

que as coisas aconteçam; 
5) Político, a governança democrática é um valor fundador e um instrumento 

necessário para fazer as coisas acontecerem; a liberdade faz toda a diferença. 
 

Nos últimos anos os estudos sobre Desenvolvimento Sustentável ganharam forte 

destaque nas agendas acadêmicas e políticas. Provavelmente essa força deriva de pensamentos 

como de Fialho et al. (2008, p. 131) quando afirmam que “os ganhos de eficiência nas áreas 

operacional e financeira são significativos quando uma política voltada para o desenvolvimento 

sustentável é aplicada”. Assim, pesquisas e encontros com essa temática se tornam cada vez 

mais necessários. 

 Grandes eventos e reuniões foram realizadas para a discussão mais ativa sobre os 

problemas da superprodução, do superconsumo, e aos impactos ao meio ambiente. O quadro 

06 reúne os eventos realizados nas últimas três décadas. Em momentos em que o tema se torna 

mais evidente entre a sociedade, tais eventos trouxeram críticas e sugestões muito importantes 

para os pesquisadores. No quadro é possível encontrar a descrição e nome dos seguintes eventos: 

ECO 92, Conferência Rio +5, Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável Rio+10, 

Conferência Rio+15, Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável 

RIO+20.  

Quadro 6 - Eventos realizados nas últimas décadas na busca pelo desenvolvimento sustentável 

Evento Descrição 

Conferência sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – ECO-92 

Realizada no ano de 1992, na cidade do Rio de Janeiro, foi um 

momento histórico no qual o desenvolvimento sustentável 

ganhou relevância. Marcado entre outras coisas pela 

assinatura da chamada “Carta da Terra”, que declara os 

princípios fundamentais para a construção de uma sociedade 

global sustentável, e a aprovação de um complexo relatório, 

denominado “Agenda 21”, com as obrigações de cada país 

participante. 

Conferência Rio+5 
Aconteceu em 1997, na cidade do Rio de Janeiro, como 

objetivo de avaliar os avanços da Agenda 21. 

Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável Rio+10 

Ocorrida em Johanesburgo, na África do Sul, em 2002, 

avaliando os encaminhamentos da Agenda 21 e fortalecendo 

as iniciativas locais. 

Conferência Rio+15 
Realizada no Rio de Janeiro, em 2007, com o objetivo de 

debater as consequências da Eco-92, apreciando os avanços e 

o que precisava ser fortalecido ou alterado. 
Conferência das Nações Unidas sobre 

o Desenvolvimento Sustentável 

Rio+20 

No Rio de Janeiro, em 2012, que avançou no ideal do 

desenvolvimento urbano sustentável e da economia verde. 

Fonte: Adaptado de Bittencourt (2014) 
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Entre as reuniões destaca-se a Rio-92, que não apenas repercutiu nas grandes mídias de 

comunicação, como desenhou e projetou aspectos importantes para o rumo da sustentabilidade 

no Brasil e no mundo. Dowbor (2012, p. 02) relata alguns pontos importantes sobre as reuniões 

que já ocorreram: 

A Rio-92 desenhou os desafios do tripé de maneira competente, com a Agenda 

21 e as grandes convenções do clima e da biodiversidade. Sabemos, sim, para 

onde ir. A Rio+20 teve o espinhoso desafio de enfrentar o dilema da 

governança, da criação de estruturas político-institucionais que façam 

acontecer. Do ponto de vista do planeta, não é uma opção, é uma necessidade. 

Do ponto de vista dos resultados, vimos o profundo descompasso entre as 

necessidades e o progresso político. (DOWBOR, 2012, p. 02) 

 

Nota-se, portanto, a necessidade da criação de políticas e articulações administrativas do 

setor público para contornar tais problemas. A Agenda 21 também abordou diversos aspectos 

relacionados ao tema entre eles: 

[...] os governos deverão estimular um público consumidor informado, 

inclusive pelo exercício da liderança e comunicação por meio das suas 

aquisições, pois os governos também desempenham um papel no consumo, 

especialmente nos países em que o setor público ocupa uma posição 

preponderante na economia. (BITTENCOURT, 2014, p. 04) 

 

Conforme Marcomini e Pereira (2015, p. 1): 

Cada vez mais as organizações necessitam ser sustentáveis, ou seja, precisam 

ter resultados econômicos persistentes, contínuos e volumosos, de acordo com 

os objetivos de cada organização, como propiciar condições adequadas de 

trabalho e geração de renda para os seus funcionários, e satisfação das 

necessidades dos seus clientes, fornecedores, governo, entre outros. Também 

é preciso atender aos conceitos e procedimentos de preservação ambiental, 

desenvolvendo atitudes que preservem o meio ambiente, em todo o seu 

contexto. 
 

Assim, a preocupação com a inserção do desenvolvimento sustentável junto às compras 

públicas é extremamente necessária e está ligada aos conceitos de qualidade de vida, geração 

de renda para o país, satisfação de clientes e empresários em suas escolhas. 

 

 

 

2.3 AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – A3P 

 

Como ferramenta para o alcance dos objetivos propostos pela agenda, temos a criação da 

Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). Segundo Malheiros, Phlippi Junior e 

Viggiani (2008, p .9): 
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A Agenda 21 brasileira é um documento que foi desenvolvido através de um 

processo de planejamento participativo, como plano nacional de 

desenvolvimento sustentável, significando importante documento de subsídio 

potencial à formulação de políticas focadas no desenvolvimento duradouro, 

pois incorpora princípios, compromissos e objetivos estabelecidos na Agenda 

21 Global, traduzindo-os para o contexto do Brasil. 
 

A Agenda 21 descreve um programa governamental relacionado à responsabilidade 

socioambiental do Estado. Sua proposta é direcionar e ditar parâmetros para atitudes mais 

sustentáveis pela máquina pública. Conforme a Cartilha Intermediária Como Implantar a A3P: 

A agenda Ambiental na Administração Pública – A3P é um programa de 

gestão que visa promover a responsabilidade socioambiental e inserir critérios 

de sustentabilidade nas atividades da administração pública. A inserção desses 

critérios envolve mudanças comportamentais e transformações nas ações 

públicas relacionadas às prioridades de investimentos, compras e contratação 

de serviços pelo governo, construções sustentáveis, gerenciamento de 

resíduos sólidos e uso racional dos recursos naturais e bens públicos. A 

sustentabilidade também tem que contribuir para a melhoria na qualidade de 

vida e segurança no ambiente do trabalho. (BRASIL, 2014, p. 6) 

 

Ainda em relação ao objetivo da agenda ambiental, o mesmo engloba desde as 

contratações públicas até a gestão e descarte de resíduos. Segundo Bittencourt (2014, p. 04) o 

objetivo principal da agenda ambiental é: 

[...] pôr em execução a gestão socioambiental sustentável das atividades 

administrativas e operacionais governamentais, tendo como prática a inserção 

dos critérios ambientais, que englobem as contratações públicas e a gestão 

adequada dos resíduos gerados e dos recursos naturais. 
 

Segundo Barata, Kligerman e Minayo-Gomez (2007, p. 168) para a implementação da 

agenda, a empresa ou instituição pública deve seguir as seguintes orientações: 

[...] criação de um grupo responsável pela Agenda na empresa, composto por 

servidores de várias áreas da instituição; a realização do diagnóstico da 

situação, identificando pontos críticos e avaliando os impactos ambientais e 

desperdícios; a elaboração do planejamento integrado, envolvendo o maior 

número de colaboradores e áreas de trabalho; a definição de projetos e 

atividades, priorizando ações de maior urgência; a implementação das 

atividades programadas, realizando treinamentos e disponibilizando recursos 

físicos e financeiros; a avaliação e o monitoramento do desempenho ambiental, 

identificando avanços e deficiências; a busca de uma melhoria progressiva 

através da avaliação sistemática, do replanejamento, da introdução de novas 

tecnologias e da capacitação de funcionários. 
 

A A3P possui temáticas principais para atuação e planejamento. Todos as temáticas, 

intituladas como eixos, são baseadas nos 5 R’s da administração: Repensar, Reduzir, Reutilizar, 

Reciclar e Recusar a “consumir produtos que gerem impactos negativos” (BRASIL, 2014, p. 
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10). Os eixos norteadores da A3P, portanto, são: uso racional dos recursos naturais e bens 

públicos; gerenciamento de resíduos sólidos; qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

sensibilização e capacitação dos servidores, contratações públicas sustentáveis e construções 

sustentáveis.  

 

Figura 4 – Eixos da A3P 

 

Fonte: Brasil (2014, p. 10) 

 

O presente trabalho aborda de forma mais contundente o quinto eixo da A3P, que trata das 

licitações sustentáveis. Entretanto, também abordará os eixos 3 e 4, que tratam da qualidade de 

vida no ambiente de trabalho e da sensibilização e capacitação dos servidores. Portanto, esta 

pesquisa entra em consonância como Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2014) que 

visualiza que, atualmente, o principal desafio da A3P é promover a Responsabilidade 

Socioambiental como política governamental, auxiliando na integração da agenda de 

crescimento econômico concomitantemente ao desenvolvimento sustentável. A importância do 

trabalho em questão também pode ser verificada conforme a afirmação do Ministério do Meio 

Ambiente (BRASIL, 2014): 

 

A administração pública tem a responsabilidade de contribuir no 

enfrentamento das questões ambientais, buscando estratégias inovadoras que 

repensem os atuais padrões de produção e consumo, os objetivos econômicos, 

inserindo componentes sociais e ambientais. Diante dessa necessidade as 

instituições públicas têm sido motivadas a implementar iniciativas específicas 

e desenvolver programas e projetos que promovam a discussão sobre 

desenvolvimento e a adoção de uma política de Responsabilidade 

Socioambiental do setor público. 
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Em resposta à A3P o Estado já articula seus recursos para a concretização dos objetivos 

propostos pela mesma. Na tabela abaixo é possível verificar as legislações pertinentes à A3P e 

uma breve descrição de suas atribuições. 

 

Quadro 7 - Legislações relacionadas aos princípios e diretrizes da A3P 

Decreto nº 5.940/2006 

Instituiu a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 

da administração pública federal direta e indireta, bem como sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 

Lei nº 12.349/2010 
Altera o Art. 3º Lei nº 8.666/1993 com a inclusão da Promoção do 

Desenvolvimento Nacional Sustentável como objetivo das licitações. 

Lei 12.187/2009 Política Nacional de Mudanças Climáticas. 

Lei 12.305/2010 Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Instrução Normativa nº 

1/2010 do MPOG 

Estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação 

de serviços ou obras na Administração Pública Federal. 

ISO 2600 Diretrizes sobre responsabilidade social. 

Lei 12.462/2011 Regime Diferenciado de Contratações Públicas. 

Recomendação CONAMA 

Nº 12/2011 

Indica aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA 

a adoção de normas e padrões de sustentabilidade. 

Projeto Esplanada 

Sustentável em 2012 

Composto pela A3P do MMA, PEG/MPOG, do PROCEL/MME e da Coleta 

Seletiva Solidária da Secretaria Geral da Presidência da República, com metas de 

redução nos gastos e consumos pela administração pública federal. 

Decreto nº 7.746/2012 
Determina a adoção de iniciativas, dentre elas a A3P, referentes ao tema da 

sustentabilidade pelos órgãos e entidades federais bem como suas vinculadas. 

Instrução Normativa Nº 

10/2012 - MPOG 

Estabelece as regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável 

pela administração pública federal bem como suas vinculadas. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2014) 

 

 

 

2.3.1 Estudo de Caso: Análise da Agenda Ambiental A3P em uma Instituição de Ensino 

Comunitária 
 

Como casos reais de implementação da Agenda Ambiental A3P, destaca-se o trabalho de 

Kruger et al (2011), que aborda suas teorias em uma Instituição de Ensino Comunitária, 

localizada no estado de Santa Catarina. Os autores analisaram as práticas de gestão ambiental 

executadas na instituição e sua relação com a agenda A3P sugerida pelo Ministério do Meio 

Ambiente.  

Os autores analisam critérios pré-definidos por Freitas, Borgert e Pfitscher (2011), através 

de um Check List, estruturado por cinco objetivos: Sensibilização dos Gestores, Economia de 

recursos naturais e redução de gastos institucionais, Redução do impacto socioambiental 

negativo, Revisão de padrões de produção e consumo e adoção de novos padrões de 

sustentabilidade e Melhoria de Qualidade de Vida. O Check List pode ser visto no quadro 08. 

 

http://h
http://h
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Quadro 8 - Check List de Avaliação 

 
Fonte: Adaptado de Freitas, Borgert e Pfitscher (2011 apud KRUGER, 2011, p. 52) 
 

A pesquisa também coletou informações com um segundo Check List, que abordou as 

ações direcionadas para o alcance dos cincos objetivos primários. Nessa nova análise e em 

consonância com o presente trabalho, destaca-se o objetivo cinco. Nesse objetivo, os autores 

destacam as seguintes ações, através de perguntas: 

A IFES incentiva e promove a contratação de obras públicas que respeitam 

padrões de sustentabilidade? 
A IFES incentiva e promove a compra de bens de bens que respeitem os 

padrões de sustentabilidade? 
A IFES incentiva e promove a contratação de serviços públicos que respeitem 

os padrões de sustentabilidade? (KRUGER et al., 2011) 
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O resultado coletado foi que a instituição não adere a este objetivo e não executa nenhuma 

ação para alcançá-lo. Para Kruger et al. (2011) a recomendação a esta instituição, é que esta:  

precisa instituir ações e práticas junto aos processos de seleção de 

fornecedores e critérios para estes, visando a seleção de fornecedores que 

atendam aos critérios de responsabilidade socioambiental, bem como, tenham 

processos adequados de sustentabilidade. 
 

Essa visão está diretamente relacionada à presente pesquisa, e poderá ajudar a adotar os 

critérios e indicações necessárias aos Institutos Federais.  

 

 

2.4 QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO – QVT 

 

Falar em Qualidade de Vida no trabalho não significa apenas falar em segurança no 

trabalho, mas também discutir a satisfação do indivíduo em relação ao seu emprego. Assim, 

questões como satisfação e bem-estar do trabalhador são temas frequentes em Qualidade de 

Vida no Trabalho (QVT). As pessoas, em sua grande maioria, têm necessidade de viver em 

sociedade e se relacionam de diferentes formas. Trata-se do comportamento humano. O 

comportamento humano, portanto, é influenciado por ações internas e externas e segundo 

Maslow (apud GODOY, 2007), todos os humanos possuem necessidades básicas à sua 

sobrevivência. As necessidades fundamentais do ser humano, segundo Maslow, são as: 

“fisiológicas, segurança, amor, estima e autorrealização” (GODOY, 2007, p. 1). Essas 

necessidades serão buscadas em todas as esferas sociais nos quais um indivíduo está inserido. 

Por isso,  as empresas precisam planejar maneiras de como satisfazer essas necessidades, a fim 

de tornarem seus colaboradores mais felizes, e consequentemente mais produtivos. As 

organizações empenham-se em satisfazer as necessidades de seus colaboradores com o 

oferecimento de benefícios objetivando conservar os melhores profissionais para atingir maior 

produtividade e maior comprometimento (RODRIGUES, 2013, p. 01). 

Para Caminha (2012, p. 17,) o programa de benefícios sociais atende: 

[...] aos objetivos da organização e das pessoas, pois os objetivos da 

organização são satisfeitos na medida em que as necessidades básicas das 

pessoas são atendidas, auxiliando na baixa rotatividade, maior qualidade de 

vida, entre outras, tornando a empresa competitiva no mercado de trabalho. Já 

para as pessoas, é uma garantia de um nível mínimo de qualidade de vida, 

alimentação, assistência medida, entre outros.  
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Já Limongi-França (2009, p. 175) aponta que existe uma crescente consciência sobre a 

QVT: 

[...] para o administrador, independentemente de sua área de atuação ou nível 

de formação; o chão de fábrica é o tradicional alvo de programas de saúde 

ocupacional e de segurança no trabalho. Atualmente, no entanto, QVT passa 

a englobar outras categorias de colaboradores, incluindo a gerência e alta 

direção. 
 

Para que se tenha qualidade de vida no trabalho, é necessário preservar e aprimorar o 

ambiente de trabalho nas condições físicas e psicológicas. Para Maximiano (2004, p. 298): 

Quanto maior a satisfação dos funcionários, mais alta é a qualidade de vida no 

trabalho. Os funcionários podem estar mais ou menos satisfeitos, não apenas 

com os fatores motivacionais e higiênicos, mas também com outros fatores, 

como sua própria educação formal, vida familiar e oportunidades para 

desfrutar de atividades culturais e sociais. Estes dois últimos estão claramente 

fora do ambiente de trabalho. No entanto, é inegável seu papel na saúde 

psicológica e na produtividade dos funcionários de todos os níveis. 

 

É possível identificar nesse trecho as necessidades indicadas por Maslow. Acredita-se 

que a reunião de todas as condições, requeridas pela necessidade, institucionaliza um ambiente 

agradável para a execução de tarefas e o convívio entre os colegas. E esse ambiente agradável 

é fundamental para o alcance dos objetivos das organizações. 

Oliveira e Limongi-França (2005) comentam sobre as “pressões por produtividade e 

capacidade competitiva que as empresas vêm sofrendo, tornam cada vez maiores as demandas 

de produtividade, iniciativa, conhecimento e inovação sobre as pessoas”. Os funcionários das 

empresas sentem uma exigência profissional muito maior que antigamente, levando à exaustão 

física, psicológica e social do indivíduo.  

Deve-se sempre relacionar a QVT com a ética. Conforme Maximiano (2004, p. 297), “A 

ética, como base da QVT, procura identificar, eliminar, ou pelo menos, minimizar os tipos de 

riscos ocupacionais. Isso envolve desde a segurança do ambiente físico até o controle do esforço 

físico e mental requerido para cada atividade, bem como a forma de gerenciar situações de crise, 

que comprometam a capacidade de manter salários e empregos”. 

Dentre os objetivos específicos deste trabalho, está a identificação da rotina 

administrativa nas áreas de licitação, financeira, almoxarifado e patrimônio do IFSP-SBV para 

que seja possível a formulação de fluxogramas para além de racionalizar as ações e os critérios 

de sustentabilidade utilizados nas licitações, organizar a rotina administrativa para aumento da 

eficiência dos processos administrativos e o controle do esforço físico e mental requerido para 

cada atividade desenvolvida nas áreas supracitadas. 
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2.5 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO 

PAULO 

 

As primeiras escolas profissionais criadas pelo governo federal foram no ano de 1909, 

em várias localidades do território nacional, através do Decreto nº 7.566, quando o então 

presidente da República Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes e Artífices. No Estado 

de São Paulo, ela foi evoluindo passando em 1937 para Liceu Industrial de São Paulo; em 1942, 

para Escola Técnica de São Paulo; em 1959, para Escola Técnica Federal de São Paulo; em 

1999, passou a se chamar Centro Federal de Educação Tecnológica e, em 2008, com a criação 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica ficou denominada Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. Os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia se justificam pelo fato da necessidade de capacitação de mão de obra 

necessária ao desenvolvimento do país. Em 2014, comemorou-se os 105 anos da Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica. 

Uma das iniciativas do Governo Federal, que visa suprir a necessidade de mão de obra 

necessária ao crescimento do país e o desenvolvimento regional sustentável, é a criação dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). (PALMA; ALVES; SILVA, 2013).  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP foi criado 

pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008) que tratou da instituição da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criação dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. No estado de São Paulo a instituição é conhecida 

pela sigla IFSP. 

 

Figura 5 – Logomarca IFSP 

 

Fonte: Portal Eletrônico do IFSP. 

 

Durante sua existência, o IFSP já passou por várias nomenclaturas descritas no quadro 9: 
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Quadro 9 - Nomenclaturas IFSP 

Ano Legislação Data Nomenclatura 

1909 Decreto nº 7.566 23/09/1909 Escola de Aprendizes e Artífices 

1937 Lei nº 378 13/01/1937 Liceu Industrial de São Paulo 

1942 Decreto nº 4.127 25/02/1942 Escola Técnica de São Paulo 

1959 Lei nº 3.552 16/02/1959 Escola Técnica Federal de São Paulo 

1999 Decreto S/Nº 18/01/1999 
Centro Federal de Educação Tecnológica 

(CEFET) 

2008 Lei nº 11.892 29/12/2008 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia (IFSP) 

Fonte: Adaptação de IFSP (2012) 

 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (2013), o IFSP tem como 

missão construir uma práxis educativa que contribua para a inserção social, à formação 

integradora e à produção do conhecimento. Em relação à sua natureza jurídica, segundo Brasil, 

(2008) os Institutos são autarquias, possuindo desta maneira: autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. E, de acordo com o Art. 175 do 

Regimento Interno (2013b), o IFSP tem administração de forma descentralizada, por meio de 

gestão delegada, em consonância com os termos do art. 9º da Lei nº. 11.892/2008. 

A autonomia administrativa se reflete na rotina dos seus Câmpus, espalhados pelo interior do 

Estado de São Paulo que, em sua maioria, são descentralizados em suas atividades de licitações, 

financeiras, de contratos e orçamentárias. 

O IFSP está organizado em estrutura multicampi e possui aproximadamente 24 mil alunos 

matriculados em cursos presenciais e mais 4 mil alunos nos 27 polos de educação a distância 

(EaD), distribuídos pelo estado de São Paulo. Atualmente possui 42 unidades distribuídas pelo 

estado de São Paulo, além de sua Reitoria, sendo 29 campi, 12 campi avançados e 1 núcleo 

avançado, conforme pode-se observar na figura 6 - Mapa dos Campi 2015. 
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Figura 6 - Mapa dos Câmpus 2015 

 

Fonte: Portal Eletrônico do IFSP (jul.15). 

 

Entre as modalidades de ensino oferecidas pelo IFSP, destacam-se os cursos oferecidos 

via EaD. A oferta de cursos e número de alunos têm crescido nos últimos anos, proporcionando 

maior acesso à educação técnica e profissional. Vale ressaltar, conforme o trabalho de Fachini 

(2014), que esta modalidade é muito importante para democratização do saber contribuindo 

para a redução das desigualdades sociais e regionais, bem como para a promoção do bem 

comum. Dessa maneira, as missões da EAD entram em consonância aos princípios dos IFs: 

suprir a necessidade de mão de obra necessária ao crescimento do país e o desenvolvimento 

regional sustentável.  

Com o número crescente de câmpus do IFSP, quantitativo que saltou de 04 em 2006, 

localizados nas cidades de São Paulo, Cubatão, Sertãozinho e Guarulhos para 42 unidades em 

2015, surge a necessidade de trabalhos que permitam processos gerenciais mais dinâmicos e 

eficientes. Este trabalho buscará, portanto, possíveis soluções e orientações, que poderão ser 

utilizadas por todas as unidades da rede. 
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3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa utilizou-se do método dedutivo, descrito por Marconi e Lakatos 

(2011). Assim o trabalho tem como pressuposto a ideia de que licitações sustentáveis, no ato 

das compras públicas, devem ser adotadas pelos servidores públicos. Tais licitações seriam uma 

das formas mais objetivas e corretas para o alcance do desenvolvimento sustentável brasileiro. 

Outro método também utilizado, para o alcance do pressuposto em questão, foi a Pesquisa-

Ação definido por Thiollent (1998, p. 14) como: 

 

um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em 

estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo 

e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do 

problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 
 

 

Esse método tem como princípio a pesquisa participativa e colaborativa, na qual todos os 

indivíduos presentes no processo, trabalham em conjunto para a resolução de determinado 

problema. A escolha pela pesquisa-ação se deu pelo fato de haver um problema em comum 

entre os funcionários do Instituto Federal de São João da Boa Vista: uma rotina de trabalho que 

não considera, de uma forma ampla, os fatos, regras e normas às licitações de forma sustentável. 

Percebe-se, portanto, que os profissionais, envolvidos nessa tarefa, carecem de informações e 

capacitação para agregar às compras públicas conhecimentos e práticas em relação ao 

desenvolvimento sustentável. Isso é agravado pelo fato de que tais premissas estão expressas 

na Constituição Federal de 1988 e nas legislações pertinentes às compras públicas. Ou seja, 

existe a falta de padronização do fluxo da rotina de trabalho no IFSP, em relação às licitações 

sustentáveis. Portanto as compras públicas, no Câmpus São João da Boa Vista em específico, 

não agregam de forma contínua as licitações com critérios sustentáveis. É possível afirmar que 

esse problema foi percebido devido à participação direta do pesquisador e demais servidores no 

ato das compras governamentais. Todos os envolvidos nesta pesquisa, desde o pesquisador até 

os demais indivíduos, são servidores da instituição e estão ligados direta ou indiretamente com 

tais processos. Portanto percebeu-se que a legislação em vigor não era trabalhada de forma 

integral, e que as compras não são planejadas e executadas de forma sustentável. Portanto, como 

o problema principal era um problema coletivo, o método da pesquisa-ação foi escolhido para 

sua aplicação. 

Paralelamente à pesquisa-ação, foi realizado um levantamento de dados através de 

pesquisa direta, bibliográfica e documental coletada em base de dados, livros, legislação vigente 
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e artigos como fonte para a coleta de informações, levantamento do referencial teórico, 

mapeamento dos processos administrativos desde a licitação, passando pelas áreas de 

almoxarifado, financeira e patrimônio com vistas a elaboração e aplicação de fluxogramas. 

A pesquisa foi de caráter exploratório, tendo como objeto de estudo a equipe 

administrativa do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP – 

Câmpus São João da Boa Vista, alocada nos seguintes setores: Coordenadoria de Apoio à 

Direção, Coordenadoria de Administração, Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e 

Patrimônio, Gerência Administrativa e Direção Geral. 

 

Figura 7 – Recorte do Organograma 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Na figura 07, pode-se observar, no recorte do organograma, os setores onde foi aplicada 

a pesquisa e o quantitativo de servidores em cada um. Os envolvidos são servidores públicos 

federais que atuam direta ou indiretamente com licitações públicas. Trata-se de catorze pessoas 

com idade entre 26 e 59 anos, com formação de nível superior. A Coordenadoria de 

Administração é o setor responsável pelos procedimentos licitatórios, contando atualmente com 

5 servidores. Portanto, cinco servidores estão ligados diretamente com as compras públicas. 

Entretanto, mesmo não sendo da responsabilidade dos outros setores pesquisados, estes têm 

uma relação muito próxima em algum momento ao processo licitatório, justificando sua 

participação na referida pesquisa. Vale ressaltar que entre os objetivos do trabalho está o 
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mapeamento da rotina administrativa existente de licitações de forma a integrá-la às áreas 

financeira, de almoxarifado e de patrimônio. 

Como primeira etapa da pesquisa-ação, foi aplicado um questionário, conforme apêndice 

A. Esse questionário teve o objetivo de caracterizar e até mesmo categorizar o perfil dos 

indivíduos envolvidos. Os questionários impressos foram entregues pessoalmente a cada 

servidor, durante uma reunião com todos os servidores envolvidos. Nessa reunião, foram 

informados os possíveis riscos e benefícios da pesquisa, além da apresentação do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. No total, o questionário possui 10 perguntas, referentes à 

rotina de trabalho desta equipe e sua relação com a sustentabilidade. A intenção é a de verificar 

o estágio atual de conhecimento e práticas sustentáveis para o desenvolvimento de fluxos e 

sugestões de capacitações por parte desses funcionários. Inclusive uma das perguntas se refere 

ao uso de fluxogramas, para padronização das tarefas executadas, e se seu uso é considerado 

como eficiente. O questionário também define fluxograma, para maior entendimento e 

explicação. Apesar do fluxograma já ser apontado como uma sugestão futura, por parte do 

pesquisador, é necessário mencionar que o questionário aborda, em sua última questão, a 

sugestão de ações sustentáveis por parte dos indivíduos envolvidos.  Ou seja, os funcionários, 

que responderam ao questionário, puderam sugerir melhorias e atividades que promovam 

atividades e ideias sustentáveis. Buscaram-se, portanto, alternativas diferentes, de forma 

colaborativa, peça fundamental da pesquisa-ação. 

Devido ao tipo de pesquisa, ou seja, de contato com pessoas, a mesma passou pelo comitê 

de ética responsável. E somente após a aprovação, os questionários iniciais foram aplicados. Os 

envolvidos receberam esclarecimentos necessários sobre os possíveis desconfortos e riscos 

decorrentes do estudo, levando-se em conta que é uma investigação científica. O risco da 

pesquisa é que os envolvidos poderão se sentir desconfortáveis, por alguma razão, ao responder 

ao questionário. A privacidade dos envolvidos será respeitada, ou seja, seus nomes ou quaisquer 

outros dados, ou elementos que possam, de qualquer forma, identificá-los, serão mantidos em 

sigilo. Os envolvidos poderão recusar participar do estudo, ou retirar-se a qualquer momento, 

sem precisar justificar, não sofrendo qualquer prejuízo. A adesão às respostas foi de 100%. 

Após a aplicação do primeiro questionário, foi desenvolvido um trabalho para 

mapeamento da rotina administrativa das atividades das áreas de licitações, financeiro, 

almoxarifado e patrimônio. Essa atividade consistiu em entender como essa equipe 

administrativa exerce suas atividades e funções atualmente. A rotina administrativa dos 

indivíduos envolvidos neste processo foi registrada e sistematizada para posterior organização 

e reelaboração de suas atividades e etapas. Os dados foram coletados por observação direta do 
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pesquisador e indicação dos outros participantes das atividades e processos ocorridos. Essas 

informações foram coletadas em reuniões que visaram à construção coletiva deste 

conhecimento. Tais rotinas foram sistematizadas e organizadas em uma planilha eletrônica, que, 

após análise, foram organizadas em dezesseis mapas de processos. Para confecção desses mapas, 

os dados foram analisados de forma qualitativa, levando-se em conta a análise de conteúdo 

dessas informações. Dessa maneira, foi possível a correlação entre teoria, levantada e discutida 

no referencial teórico deste trabalho e a prática efetiva no Instituto Federal em questão. Após a 

coleta de dados e a análise qualitativa, foram criados fluxogramas dos mapas de processos, 

referentes aos trabalhos realizados nos departamentos pesquisados. Para a confecção dos 

fluxogramas, foi utilizado o programa BizAgi, que é utilizado para modelagem de processos.  

Conforme Júnior (2011, p. 67) o programa BizAgi é: 

uma ferramenta própria para realizar a construção de fluxogramas, mapas e 

diagramas em geral. Possibilita com que os usuários organizem graficamente 

diversos processos e as relações existentes em cada fase do negócio. Essa 

estruturação é uma atitude capaz de visualizar os processos bem como um 

todo, identificando problemas e apontando a solução para o processo. A 

plataforma de automatização BizAgi, aperfeiçoa a performance dos processos 

de negócio, juntamente diminui o tempo de novas ideias e conceitos 

empresariais para promover o avanço contínuo. 

 

 Para a elaboração de fluxogramas neste sistema, não há custos e o mesmo pode ser 

obtido no portal eletrônico do BizAgi1. A escolha por esse programa é devido à sua facilidade 

de uso e a boa qualidade da modelagem dos processos que podem ser confeccionados no 

sistema em questão. Conforme Júnior (2011, p. 56) “a ferramenta BizAgi é considerada 

excelente para ser utilizada em modelagem, sendo a melhor e mais a rápida do mercado”. Com 

os processos mapeados, ou seja, em forma de fluxograma, foram colocados em prática na rotina 

administrativa. 

Também foram realizadas capacitações da equipe em dois momentos distintos: uma 

capacitação sobre a Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P e a outra sobre 

Licitações Sustentáveis e Gestão por Processos. A primeira ação foi uma atividade conjunta 

junto à Semana Nacional de Ciência e Tecnologia de 2015, coordenada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, e que aconteceu dentro do câmpus São João da Boa Vista. A 

segunda ocorreu em reunião mensal promovida pela Gerência Administrativa. Elaboradas 

através de palestras, o intuito e contribuições de ambas foram a capacitação dos funcionários 

para que conheçam o assunto e possam aplicar esse conteúdo em suas atividades. É preciso 

                                                 
1 Portal BizAgi. Disponível em: <http://www.bizagi.com>. Acesso em: 15 set. 2015.  
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mencionar que a capacitação sobre a Agenda Ambiental na Administração pública pode ser 

assistida pela comunidade acadêmica de fora deste universo de pesquisa. Assim foi possível 

realizar, de forma mais dinâmica, colaborativa e pluralista possível, as dificuldades enfrentadas 

pelos servidores públicos na implantação de critérios de sustentabilidade. 

Com análise de forma coletiva, foram planejados fluxogramas, onde foi possível verificar 

quais são as atividades sob responsabilidade de cada departamento e como estas devem ser 

realizadas. Estes fluxogramas possuem a preocupação da integração entre esses departamentos, 

discutida neste trabalho, e que visa à sustentabilidade, não somente das compras, mas também 

do serviço prestado. Ou seja, este fluxograma está relacionado ao aumento da qualidade de vida 

no trabalho dos funcionários e ao próprio ato das compras públicas. 

Como última etapa do processo da pesquisa-ação, foi aplicado um segundo questionário, 

conforme apêndice B. Este tinha como intuito a avaliação das capacitações e da divulgação dos 

mapas. O questionário foi formulado com nove questões que buscam informações sobre a rotina 

de trabalho e as possíveis melhorias na aplicação de critérios de sustentabilidade. A intenção 

foi verificar se houve melhorias após o mapeamento e aplicação de fluxogramas. Dessa forma, 

como pergunta principal, a questão número sete aponta se os funcionários sabem identificar os 

critérios de sustentabilidade, na rotina proposta, e se os mesmos acreditam que esses são viáveis 

e praticáveis. Ou seja, foi possível identificar se os funcionários entenderam os fundamentos 

das compras sustentáveis e suas opiniões a respeito do plano sugerido. Como última etapa, o 

trabalho implantado deverá ser novamente analisado e avaliado conforme cronograma, para o 

exercício de 2016, e que está incluído nos resultados e discussões deste trabalho. Ao final do 

cronograma proposto, os participantes responderão a um terceiro questionário, conforme 

apêndice C, com a finalidade de avaliação. Além disso, poderão ser analisados a efetividade da 

execução dos novos mapas de processos e os resultados por ele encontrados com relação às 

licitações sustentáveis. Todo este novo material e dados serão publicados, no futuro, como 

forma de divulgação da pesquisa e sugestão da melhoria a outras unidades do Instituto Federal.  
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Neste capítulo são discutidos os resultados desta pesquisa. A apresentação irá conter 

primeiramente informações detalhadas sobre o universo de pesquisa, o câmpus São João da Boa 

Vista. Após serão trabalhados os objetivos específicos do trabalho, incluindo a construção de 

fluxogramas para o mapeamento de processos, indicação de critérios sustentáveis a serem 

utilizados na rotina de trabalho e nas licitações públicas, além da sugestão de um plano de 

melhorias a ser implantado em futuro próximo. 

 

4.1 OBJETO DE ESTUDO: CÂMPUS SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

 

O presente trabalho foi desenvolvido no Câmpus São João da Boa Vista do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, que está situado na cidade de São 

João da Boa Vista, interior de São Paulo. Situada no leste paulista, a cidade possui 83.639 

habitantes (IBGE, 2010) e conta com 4.402 empresas locais (IBGE, 2013). 

 

Figura 8 – Foto IFSP - Câmpus São João da Boa Vista - Exterior 

 

Fonte: Roselaine Ferreira Rodrigues Pereira – junho/2015 

 

Devido ao seu trabalho junto à sociedade, o Câmpus é reconhecido pela sua tradição e 

qualidade na oferta de ensino público federal, gratuito, especialmente dirigido para atender à 

capacitação de mão-de-obra local e regional. De acordo com o Relatório de Gestão do IFSP 

(IFSP, 2013c), a escola federal, antes como Centro Federal de Educação Tecnológica - CEFET-

SP, iniciou suas atividades no município a partir de janeiro de 2007, por meio da Unidade de 
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Ensino Descentralizada de São João da Boa Vista, com o objetivo de se tornar um centro de 

referência de educação técnica e tecnológica profissional pública e gratuita na região leste do 

Estado de São Paulo. 

Em fase de expansão, o Câmpus São João da Boa Vista está instalado numa área com 

43.591,16 m², contando atualmente com aproximadamente 1.300 alunos matriculados em 2015 

nas modalidades presenciais e a distância e 115 servidores entre docentes e técnico-

administrativos. Oferece cursos técnicos concomitantes e subsequentes ao ensino médio como 

também integrados, cursos superiores de tecnologia e engenharia, cursos de qualificação, além 

de cursos de pós-graduação. Com relação à abertura de novos cursos, a equipe gestora e 

pedagógica está trabalhando na conclusão de dois projetos pedagógicos, uma licenciatura em 

ciências naturais e um curso superior de tecnologia em Processos Gerenciais. A previsão é que 

ambos os cursos sejam oferecidos em 2016. Em janeiro de 2015, iniciou-se processo de 

ampliação que visa à construção de um prédio de laboratórios e salas de professores com 

4.000m² para atender às áreas da indústria e da informática com laboratórios de redes de 

computadores, sistemas distribuídos e computação paralela, projetos e desenvolvimento de 

sistemas entre outros, à área do Ensino Básico com laboratório de línguas e salas para 70 

professores. Também contará com a construção de um novo prédio com 1.000m² para a 

biblioteca comunitária, que hoje conta com apenas 90 m2. Este prédio contará com laboratórios 

de apoio de informática, mini auditório, salas de estudos individuais e em grupos. A ampliação 

conta ainda com a construção de ruas internas, área de convivência, área esportiva, totalizando 

aproximadamente uma área de 6.800 m2 de expansão. 

Com a expansão da estrutura física, o câmpus poderá manter em seu espaço 1.000 alunos 

matriculados por período, tornando indispensável a melhoria da eficiência e da eficácia da 

administração para dar condições à equipe docente no seu dia-a-dia. Outro fato importante para 

a comunidade escolar é que em 2015 foi celebrado acordo entre a Prefeitura Municipal e o IFSP 

com a cessão por sessenta anos de um prédio localizado no centro da cidade de São João da 

Boa Vista para oferecimento de cursos. Atualmente, no local, são oferecidos pelo IFSP os 

cursos técnicos em Administração e Química. 

Considerando a expansão da unidade e suas responsabilidades como gestora autônoma 

nas áreas de: licitações, financeiro, almoxarifado, patrimônio, compras, contratos e também a 

inexistência de uma proposta para aumento do número de servidores técnico-administrativos, 

as técnicas de organização da rotina administrativa e o mapeamento dos processos visando à 

racionalidade das tarefas se torna indispensável para o bom andamento da instituição. A 

organização da rotina administrativa está relacionada ao mapeamento dos processos, tendo em 
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vista a racionalização das atividades, gerando aumento da eficiência dos processos 

administrativos. 

Conforme Oliveira (2006, p. 174), “Uma das maneiras de se iniciar a análise dos 

processos é pelo estudo do organograma, juntamente com a descrição das funções de cada um 

dos setores. As funções representam as atividades desempenhadas por cada setor 

organizacional”. Na figura 09, pode-se verificar o organograma da Instituição que trabalha de 

forma hierárquica contando com uma Direção Geral, Gerências Administrativa e Educacional, 

onze coordenadorias, além das funções de coordenação de cursos. 

 

Figura 9 – Organograma do Câmpus São João da Boa Vista 

 

 

Fonte: Administração IFSP 

 

É importante também destacar a preocupação principal deste trabalho de articular 

licitações sustentáveis dentro do órgão em questão. No período entre 2010, e 2014 as despesas 

do câmpus ficaram próximas dos R$ 16.000.000,00, conforme o gráfico 01. 
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Gráfico 1 - Emissão de Empenhos de 2010 a 2014 

 

 

Fonte: Documento Interno (2015) 

 

Estes valores representam gastos altos à administração e, com atitudes sustentáveis sendo 

implantadas, os gastos poderiam ser reduzidos. É preciso destacar que neste período o câmpus 

estava em processo de expansão e o aumento de gastos públicos seria proporcional. Porém, 

acredita-se que, com o planejamento mais adequado, em relação às licitações, estes gastos 

possam ser reduzidos. Os valores para a criação do gráfico anterior foram obtidos através dos 

balancetes contábeis anuais da unidade e calculados conforme fórmula da figura 10. 

 
Figura 10 - Fórmula dos Valores Empenhados Anualmente 

 

 

Fonte: Administração IFSP-SBV 

 

Conforme informações do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, tem-

se as seguintes descrições para as funções das contas: 

- Conta 1.9.2.4.1.01.01 - Emissão de Empenhos: registra o valor da emissão de empenho 

da despesa, inclusive referente aquele que se encontra pré-empenhada; 
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- Conta 1.9.2.4.1.0.1.0.2 – Reforço de Empenhos: registra o valor da emissão de nota de 

empenho de despesa visando a suplementar o anterior cujo valor seja insuficiente; 

- Conta 1.9.2.4.1.01.09 – Anulação de Empenho: registra o valor referente a reversão total 

ou parcial de despesa à dotação inicial correspondente através da “nota de anulação da nota de 

empenho”. 

O IFSP-SBV está alinhado com sua lei de criação no sentido de ofertar educação 

profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando 

cidadãos com vistas à atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional. Também promove a integração e 

a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a 

infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão. 

 

4.1.1 Termos de Referência 2015 - IFSP Câmpus São João da Boa Vista 

 

Durante esta pesquisa, foi possível recuperar e identificar ações com intuitos 

sustentáveis executadas pelo câmpus. Essas análises levaram em considerações os critérios, 

passíveis de serem identificados, na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010. Na 

tabela 02, é possível observar os processos elaborados pelo Câmpus São João da Boa Vista, 

tendo como fonte documentos institucionais. Ao todo foram elaborados vinte e oito termos de 

referência no ano de 2015. Após análise, foi constatado que, em dezesseis, foi incluído o item 

“Critérios de Sustentabilidade”, solicitando que o fornecedor deveria observar a Instrução 

Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010. Através da tabela, é possível identificar que, 

aproximadamente 57% das solicitações de compras realizadas utilizaram critérios sustentáveis, 

tendo como base a referida instrução, para a escolha de produtos, serviços ou fornecedores. 

Assim, torna-se interessante que, em todos os termos de referência, constem de critérios 

explícitos de sustentabilidade. 
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Tabela 2: Termos de Referência elaborados em 2015 pelo Câmpus São João da Boa Vista 

Termos de Referência 2015 - IFSP - Câmpus São João da Boa Vista 

Tipo Nº Processo Situação* Valor Material /Serviço 

I.N. 

01/2010 

Capital 

23311.000071/2015-99 Licitado  R$       69,139.70  Acervo Bibliográfico Não 
 23311.000073/2015-88  Não licitado  R$     199,747.71  Diversos Sim 
23311.000094/2015-01 Licitado  R$     183,093.00  Elevador Sim 
23311.000103/2015-56 Não licitado  R$     200,893.68  Kits Didáticos Sim 
23311.000106/2015-90 Licitado  R$         9,999.00  Cortinas Sim 
23311.000107/2015-34 Não licitado  R$         2,284.14  Material Informática Sim 
23311.000117/2015-70 Não licitado  R$     593,636.35  Pêndulo de Impacto Não 

23311.000118/2015-14 
Não licitado  R$  1,087,535.09  Microscópio de Varredura 

Eletrônica Não 

23311.000121/2014-57 
Não licitado  R$     226,692.10  Analisador Impedância de 

Precisão Não 
23311.000121/2015-38 Não licitado  R$  1,229,288.00  Difratrômetro de Raio X Não 
23311.000122/2015-82 Não licitado  R$     364,837.82  Potenciostato e Galvanostato Não 
23311.000125/2014-35 Não licitado  R$     275,292.00  Material Informática Sim 
23311.000147/2015-86 Não licitado  R$       47,603.33  Vidros Temperados Sim 
23311.000153/2015-33 Não licitado  R$     106,964.00  Toldos Policarbonato Sim 

Custeio 

23311.000212/2014-92 Licitado  R$         9,620.00  Serviço Inst. Ap. Ar Cond. Não 
23311.000043/2015-71 Licitado  R$       42,333.59  Internet Não 
23311.000274/2014-02 Licitado  R$       56,500.00  Transporte Alunos Não 
23311.000030/2015-01 Licitado  R$         1,500.00  Bandeiras Não 
23311.000072/2015-33 Licitado  R$     126,377.91  Diversos Sim 
 23311.000132/2015-18  Não licitado  R$       40,585.56   Diversos  Sim 
 23311.000114/2015-36  Licitado  R$         1,722.60   Mat. Manut. Predial  Sim 
23311.000060/2015-17 Licitado  R$         4,515.90  Fotocondutor Não 
23311.000104/2015-09 Licitado  R$       26,536.04  Material Informática Sim 
23311.000109/2015-23 Não licitado  R$         4,140.00  Serviço Troca Revest. Cadeiras Sim 
23311.000133/2015-62 Não licitado  R$     257,529.30  Recapeamento Não 
23311.000110/2015-58 Não licitado  R$       39,827.67  Serviços Gráficos Sim 
23311.000154/2015-88 Não licitado  R$         1,481.34  Recarga Extintores Sim 
23311.000164/2015-13 Não licitado  R$       11,065.95  Material de Informática Sim 

* Dados atualizados até 30/11/2015 

Fonte: Autor (2015) 

Outra informação a ser destacada é que o levantamento de dados apontou que, somente no 

ano de 2015, os critérios foram utilizados, fazendo menção à Instrução Normativa 01/2010. 

Desde a implantação da I.N. 01/2010, a mesma não foi citada nos termos de referência antes 

de 2015. Esse é outro fator que colabora para a importância desta pesquisa.  
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Gráfico 2: Quantidade de Termos de Referência que citam a I.N. 01/2010 

 

Fonte: Autor (2015) 

Importante destacar que os termos de referência no ano de 2015 foram elaborados antes da 

realização deste trabalho. Espera-se que em 2016 todos os termos de referência elaborados 

contenham critérios de sustentabilidade. 

 

4.2 PRIMEIRO OBJETIVO ESPECÍFICO: ROTINA ADMINISTRATIVA NAS ÁREAS DE 

LICITAÇÃO, FINANCEIRA, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO DO IFSP-SBV 

 

Para a identificação e descrição da rotina administrativa das áreas financeira, licitação, 

almoxarifado e patrimônio, foram necessárias atividades colaborativas entre os funcionários 

desses setores. Todos os participantes levantaram as informações necessárias. Para a 

organização das rotinas identificadas, utilizou-se o conhecimento do mapeamento através de 

processos. A identificação das atividades se faz necessária para a elaboração dos mapas de 

processos, com fluxogramas. Tais mapas visam à racionalidade da rotina administrativa, de 

modo a se tornar mais sustentável em suas operações e nos processos licitatórios. 

Desse modo, achou-se necessário que o questionário inicial contivesse uma pergunta a 

respeito do tema em questão. Através do gráfico 03, é possível perceber que a maioria dos 

servidores conhece a temática Gestão de Processos. Esta identificação, anterior à elaboração 

dos processos, foi muito importante e permitiu que o trabalho coletasse e sistematizasse as 

atividades dos setores analisados. Caso os funcionários não possuíssem tal conhecimento, seria 

necessária a elaboração de uma capacitação aos mesmos sobre o assunto. 
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Gráfico 3 - Questão 02 – Questionário 01 – Você sabe o que é gestão por processos? 

 

 

Fonte: Autor (2015) 

 

Entre os processos esquematizados, aqueles pertencentes à área de licitações, são os 

processos-chave, para que se possam adquirir materiais, equipamentos, e contratação de 

serviços que considerem além do fator econômico, a justiça social e o respeito ao meio ambiente. 

Os processos da área de licitação são, portanto, aqueles que trabalham com licitações 

sustentáveis. É recomendável e indicado que as licitações sustentáveis sejam o foco desse setor. 

Conforme Oliveira (2006, p. 167), há necessidade de: “Identificação e mapeamento de 

processos, principalmente daqueles considerados como processos-chave essenciais para 

garantir a gestão dos fatores críticos de sucesso da organização”. 

Como resultados foi possível a confecção de quadros, contendo todas as atividades de 

cada um dos setores envolvidos. A construção dos quadros teve como fonte informações 

disponibilizadas pela Reitoria em trabalho conjunto com os gerentes administrativos do IFSP 

para estudo com vistas à alteração do organograma dos câmpus. As informações foram 

analisadas e alteradas, conforme a realidade local. É necessário também afirmar que os 

servidores envolvidos ajudaram nesta tarefa enriquecendo as informações coletadas. 

O primeiro setor analisado foi a Gerência Administrativa. No total foram identificadas 46 

atividades de responsabilidade e de execução deste setor. Todas possuem relação com o 

planejamento, organização, direção e controle nas áreas financeira, contábil, orçamentária, 

licitações, compras, contratos, manutenção, almoxarifado e patrimônio. O setor está 

diretamente subordinado à Diretoria Geral e é responsável pela Administração do câmpus São 

João da Boa Vista. Lembrando que a instituição em questão é uma autarquia federal e que tais 

instituições possuem autonomia para decisões administrativas e financeiras.  
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Quadro 10 - Atividades de responsabilidade da Gerência Administrativa 

Gerência Administrativa 
Acompanhar a abertura de processos de contratos de serviços contínuos no início do exercício com as 

informações orçamentárias e de fiscalização dos mesmos. 

Acompanhar a abertura e as movimentações das contas de depósito em garantia das empresas prestadoras de 

serviços. 

Acompanhar a alocação e utilização das dotações orçamentárias destinadas à Unidade Gestora - UG. 

Acompanhar a apropriação no SIAFI ou SIASG dos contratos. 
Acompanhar as atividades relacionadas à Conformidade de Gestão. 

Acompanhar as prestações de contas dos responsáveis pelos “Suprimentos de Fundos”, verificando a 

regularidade no uso de cartões corporativos do Governo Federal e comunicando ao Ordenador de Despesa 

sobre qualquer irregularidade verificada no uso dos mesmos. 
Acompanhar o envio de recursos orçamentários pela Reitoria. 

Acompanhar junto a Coordenadoria de Administração e os demais setores a previsão anual para aquisição de 

materiais de consumo e equipamentos. 

Acompanhar o cadastramento do Rol de Responsáveis no SIAFI 

Acompanhar o cumprimento dos contratos em vigor, celebrados entre a Unidade Gestora - UG e empresas 

prestadoras de serviços e fornecedoras de materiais. 
Acompanhar o envio de recursos financeiros para pagamento. 

Acompanhar o pagamento de despesas: emissão de empenhos, liquidação das despesas e emissão de ordens 

bancárias. 
Acompanhar os créditos adicionais por meio dos sistemas governamentais. 

Acompanhar os processos de licitações e execução dos contratos. 
Acompanhar se os registros dos atos e fatos de execução orçamentária, financeira e patrimonial efetuados pela 

Unidade Gestora foram realizados em observância às normas vigentes. 
Analisar (Contabilidade) o inventário do almoxarifado. 

Analisar (Contabilidade) o inventário dos bens móveis, imóveis e intangíveis. 
Assessorar a Direção Geral no planejamento, desenvolvimento, controle e avaliação da administração 

orçamentária, financeira, de licitações, contratos, compras, patrimonial, almoxarifado e gestão de pessoas. 
Assessorar ao cumprimento das ações propostas pelo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), atuando 

de maneira conjunta às coordenadorias do câmpus para o cumprimento das ações. 
Auxiliar a Direção Geral na prestação de informações aos órgãos de auditoria internos e externos. 

Avaliar o atendimento por parte da Unidade Gestora - UG, relativo aos procedimentos de concessão e 

prestação de contas de “Suprimento de Fundos”. 

Colaborar no levantamento necessário, realizar análises e consolidar propostas para integrar o PDI do câmpus. 

Conciliar periodicamente os movimentos e saldos orçamentários em função dos valores contratuais 

empenhados. 

Controlar a aplicação dos recursos orçamentários e extra orçamentários, mantendo o controle do orçamento e 

opinando sobre eventuais alterações de programação. 

Controlar as liquidações de empenhos, inclusive a análise dos processos inscritos em restos a pagar, para 

possível cancelamento. 
Controlar o movimento e o saldo dos recursos orçamentários executados. 

Controlar os planos de trabalhos referentes às descentralizações de crédito e aos convênios, no que tange à 

parte orçamentária. 
Efetuar o acompanhamento e controle orçamentário. 

Elaborar propostas de melhorias da infraestrutura. 
Elaborar relatórios de acompanhamento da situação orçamentária. 

Gerenciar as atividades relacionadas ao planejamento orçamentário. 
Manter as planilhas e sistemas internos de controle orçamentário atualizadas. 

Manter atualizado junto aos órgãos competentes o cadastro do CNPJ. 
Organizar o processo de prestação de contas dos convênios firmados com outras entidades. 

Organizar o processo de tomada de contas do Ordenador de Despesa, na forma da legislação pertinente. 
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Proceder à conformidade contábil dos documentos lançados no Sistema Integrado de Administração 

Financeira - SIAFI. 
Proceder ao detalhamento orçamentário do plano interno do câmpus, por unidade gestora responsável. 

Propor à Direção Geral elaboração ou alteração de normas e procedimentos administrativos para organização 

das rotinas de trabalho e a padronização de serviços. 
Propor reformulações orçamentárias para adequação às necessidades do câmpus. 

Providenciar o cadastro dos servidores designados para administrar o “Suprimento de Fundos” do câmpus 

através de cartão coorporativo do Governo Federal junto ao Banco do Brasil. 
Realizar previsão orçamentária 

Registrar no SIAFI o resultado apurado na verificação realizada dos atos e fatos de execução orçamentária, 

financeira e patrimonial. 

Responsabilizar-se formalmente (Termo de Responsabilidade) pelos bens patrimoniais da Gerência 

Administrativa. 
Solicitar nota de crédito. 

Subsidiar a Diretoria Geral com informações referentes à previsão e ao consumo realizado de todos os 

recursos disponíveis. 

Verificar a disponibilidade orçamentária para alocação de recursos em processos que envolvam pagamento de 

despesas diversas. 

Fonte: Adaptado pela equipe 

 

O segundo setor, Coordenadoria de Administração, teve um total de 49 atividades 

identificadas. Esse setor é responsável pelas áreas de licitação, compras e contratos. Portanto é 

o setor responsável por incorporar atitudes sustentáveis nos processos e atividades descritas. 

Além disso, é o departamento que deve subsidiar e promover atividades que promovam a 

sustentabilidade, através dos processos de aquisições, em todos os seus aspectos: Territorial, 

Político, Social, Ambiental e Econômico. (SACHS, 2009). 

 

Quadro 11 - Atividades de responsabilidade da Coordenadoria de Administração 

Coordenadoria de Administração 
 Acompanhar as aberturas de licitações, dando suporte às Comissões de Licitações e aos Pregoeiros, na 

forma da Lei Federal nº 8.666/93, de 21.06.1993 e legislação complementar, ou sob nova lei que vier a 

substituí-la. 

Abrir processo administrativo, quando solicitado ou quando julgar necessário, para aplicação de 

penalidades por não cumprimento de cláusulas contratuais relacionados a materiais, equipamentos e 

serviços. 
Abrir processo no SIGA-Protocolo dos processos para aquisição de materiais/serviços. 

Acompanhar o atendimento por parte da Unidade Gestora - UG, relativo aos procedimentos de concessão e 

prestação de contas de “Suprimento de Fundos”. 
Acompanhar o sistema de “Registros de Preços” e de “Cotações Eletrônicas”. 

Acompanhar, juntamente com a fiscalização de contratos, o fiel cumprimento das cláusulas dos contratos 

firmados. 

Alimentar e manter atualizados as informações de todos os sistemas governamentais no tocante aos 

processos de dispensas e inexigibilidades. 
Alterar minuta de contrato com os dados do fornecedor. 

Analisar e opinar sobre a regularidade, oportunidade e conveniência para a Administração, visando instruir 

os processos de alterações de contratos, tais como aditamentos de prazos, objetos, valores e outras. 
Analisar o Termo de Referência e o Edital, após realizada a licitação, para elaboração de contrato. 

Analisar parecer jurídico, após retorno da Procuradoria Regional Federal, e realizar alterações, caso 

necessário, com relação aos processos de licitação. 
Analisar processos aquisições. 
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Apropriar no SIAFI ou SIASG os contratos. 
Apropriar notas fiscais para pagamento. 

Cadastrar o Rol de Responsáveis no SIAFI 
Controlar todas as informações relativas à expiração de prazos de contratos. 

Coordenar e orientar as atividades dos representantes da Administração responsáveis pela fiscalização dos 

contratos. 
Coordenar e responsabilizar-se pelas atividades relacionadas à Gestão de Contratos e Convênios. 

Coordenar junto com os demais setores do câmpus a previsão anual para aquisição de materiais de consumo 

e equipamentos. 

Efetuar os procedimentos necessários para pagamento de despesas: emissão de empenhos, liquidação das 

despesas e emissão de ordens bancárias. 
Elaborar e verificar a emissão da portaria de designação de fiscais de contrato. 

Elaborar editais de licitação de serviços, submetendo-os à Procuradoria Jurídica - PJU para aprovação das 

minutas e coordenar a elaboração dos processos de licitação de materiais e serviços, submetendo-os à PRF 

para aprovação das minutas. 
Elaborar editais de licitações, orientando sobre a modalidade de licitação a ser empregada. 

Elaborar minutas de contratos e termos aditivos referentes a dispensas e inexigibilidades, encaminhando-os 

para análise e parecer da Procuradoria Jurídica - PJU. 
Elaborar minutas de termos aditivos, oriundos dos processos licitatórios do câmpus, encaminhando-as para 

análise e parecer da Procuradoria Jurídica - PJU. 
Emissão de relatórios após pagamento. 

Emissão/ Reforço de Empenho 
Emitir pré empenho 

Encaminhar relatórios de pagamento ao Banco do Brasil. 
Enviar contrato ao fornecedor por e-mail para assinatura e pelos Correios a via original. 

Enviar portaria de fiscalização de contrato aos fiscais envolvidos. 
Examinar toda a documentação enviada pelos fornecedores conforme determinação da lei, referentes ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, cadastrando e atualizando os documentos 

apresentados pelos mesmos. 
Manter arquivados, em ordem cronológica e por modalidade, todos os processos e documentos relativos às 

licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, suprimentos de fundos, convênios e/ou similares. 
Manter as certidões do Câmpus em situação regular e responsabilizar-se pelas providências necessárias para 

regularização junto aos órgãos competentes quando vencidas. 
Montar, conferir e numerar os processos licitatórios. 

Operar e alimentar os sistemas informatizados inerentes a contratos, em especial os subsistemas do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG. 

Participar dos processos para as licitações e acompanhar a execução dos contratos. 
Preparar edital e anexos para publicação de licitação. 

Proceder com a Conformidade de Gestão 
Providenciar a abertura e acompanhamento das contas de depósito em garantia das empresas prestadoras de 

serviços. 
Publicar pregões eletrônicos para licitação. 

Registrar penalidades determinadas nos processos administrativos, por descumprimento contratual de 

fornecedores do câmpus e, se pertinente, inserir registro de ocorrências no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF. 
Responsabilizar-se formalmente (Termo de Responsabilidade) pelos bens patrimoniais da coordenadoria. 

Solicitar abertura de processos de contratos continuados no início do exercício com as informações 

orçamentárias e de fiscalização dos mesmos. 
Solicitar dados fornecedor para elaboração de contrato. 

Solicitar envio de recursos financeiros (Programação Financeira - PF) para pagamento. 
Subsidiar e elaborar os processos de aquisições através de dispensas e/ou inexigibilidades de licitações. 
Verificar o cumprimento dos contratos em vigor, celebrados entre a Unidade Gestora - UG e empresas 

prestadoras de serviços e fornecedoras de materiais. 
Verificar se os registros dos atos e fatos de execução orçamentária, financeira e patrimonial efetuados pela 

Unidade Gestora foram realizados em observância às normas vigentes. 
Fonte: Adaptado pela equipe 
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O terceiro setor, Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio, teve um total 

de 28 atividades de execução e responsabilidades atribuídas ao mesmo. Tal coordenadoria é 

responsável pela manutenção, almoxarifado e patrimônio dessa unidade. É preciso mencionar 

que esse setor é muito importante no processo compras governamentais. As requisições 

principais relacionadas à compra de pequenos ou grandes equipamentos e ou à aquisição da 

prestação de serviços sairão deste setor. A equipe de Coordenadoria de Administração tem uma 

responsabilidade muito grande, junto à Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e 

Patrimônio. Esses dois departamentos decidem e executam atividades, que promovem o 

desenvolvimento da instituição, sem interrupções e sem falhas. A sustentabilidade, tanto na 

rotina, quando nos atos de requisição, licitações e compras deve ser implantada, pensada e 

valorada positivamente pelos funcionários. 

 

Quadro 12 - Atividades de responsabilidade da Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e 

Patrimônio. 

Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio 
Acompanhar e orientar as atividades relacionadas com os setores de manutenção do câmpus: prediais; 

vigilância; limpeza; veículos oficiais e outros  

Acompanhar e/ou orientar as atividades dos serviços terceirizado referente a manutenção do câmpus, em 

conjunto com a fiscalização de contratos. 
Acompanhar entrega material/serviço 

Acompanhar reformas e adaptações nas dependências do câmpus e, nos casos que envolvam serviços 

contratados, em conjunto com a fiscalização de contratos. 
Atender às requisições de materiais, exercendo o controle físico dos estoques. 

Classificar materiais, após o recebimento, como permanente, consumo uso imediato ou consumo estoque. 
Classificar, registrar e manter atualizado o cadastro dos materiais permanentes e obras do câmpus, bem 

como daqueles cedidos em comodato por terceiros. 
Comunicar aos setores competentes a distribuição do material permanente. 

Conferir e inspecionar o material adquirido face às especificações de compras. 
Controlar a movimentação de veículos oficiais do câmpus, bem como a sua conservação e uso em estrita 

observação da legislação vigente. 

Coordenar a elaboração de Termos de Referência para contratação de serviços de manutenção, reformas ou 

ampliações necessárias. 
Dar suporte a comissão designada para executar o “Inventário Anual de Bens Patrimoniais” e o “Inventário 

Anual do Almoxarifado” do câmpus, conforme legislação vigente. 
Digitalizar notas de empenho de despesa. 

Emitir guias de remessas de materiais permanentes. 

Encaminhar relação dos materiais permanentes para a comissão de inventário dos bens móveis, imóveis e 

intangíveis. 
Encaminhar relação itens em estoque para comissão de inventário almoxarifado. 

Gerar e coletar assinatura em relatório, após entrega de material do estoque ao requisitante. 
Manter atualizados os registros de entradas e saídas de materiais. 

Manter em boas condições de funcionamento e uso os equipamentos, veículos oficiais e instalações 

prediais do câmpus. 
Manter, em arquivo, os “Termos de Responsabilidade” do câmpus, por material. 

Notificar fornecedores que não cumpriram prazo de entrega de materiais, equipamentos e serviços. 
Proceder ao tombamento e avaliação da situação dos bens patrimoniais do câmpus. 

Realizar vistorias periódicas em materiais permanentes do câmpus para a atualização dos registros. 
Receber, cadastrar, classificar e armazenar devidamente o material adquirido. 
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Registrar toda e qualquer cessão, alienação, permuta ou baixa de material permanente do câmpus e 

controlar sua movimentação. 
Responsabilizar-se formalmente (Termo de Responsabilidade) pelos bens patrimoniais da coordenadoria. 

Responsabilizar-se pelo envio das Notas de Empenho aos fornecedores, bem como a cobrança para entrega 

e providenciar quando for o caso a solicitação de abertura de processo administrativo. 

Solicitar abertura de processo administrativo quando expirar prazo de entrega não houver acordo com os 

fornecedores. 
Fonte: Adaptado pela equipe 

 

Como última etapa, sobre as rotinas dos departamentos pesquisados, foram identificadas 

as atividades que possuem ligação com os processos de licitação, financeira, almoxarifado e 

patrimônio. Essa separação tem como justificativa a elaboração de mapas de processos 

específicos de cada setor e atividade. A seguir, apresentam-se as atividades selecionadas, junto 

ao seu respectivo setor de origem. 

As atividades identificadas, no setor de Gerência Administrativa, são majoritariamente 

relacionadas à parte financeira da instituição. Essas atividades controlam os recursos 

orçamentários e financeiros, o pagamento de despesas, análise de contabilidades do 

almoxarifado e inventários, além de acompanhar as licitações e execução de contratos.  

 

Quadro 13 - Atividades Selecionadas para Mapeamento – Gerência Administrativa 

Acompanhar Envio Recursos Orçamentários pela Reitoria 

Acompanhar o envio de recursos financeiros (Programação Financeira - PF) para pagamento. 

Acompanhar o pagamento de despesas: emissão de empenhos, liquidação das despesas e emissão de 

ordens bancárias. 

Acompanhar os processos de licitações e execução dos contratos. 

Analisar (Contabilidade) o inventário do almoxarifado. 

Analisar (Contabilidade) o inventário dos bens móveis, imóveis e intangíveis. 

Controlar o movimento e o saldo dos recursos orçamentários executados. 

Efetuar o acompanhamento e controle orçamentário. 

Gerenciar as atividades relacionadas ao planejamento orçamentário. 

Manter as planilhas e sistemas internos de controle orçamentário atualizadas. 

Propor reformulações orçamentárias para adequação às necessidades do Câmpus. 

Realizar previsão orçamentária 

Solicitar nota de crédito. 

Verificar a disponibilidade orçamentária para alocação de recursos em processos que envolvam 

pagamento de despesas diversas. 

Fonte: Elaborado pela equipe 

 

Com relação à Coordenadoria de Administração, as atividades selecionadas envolvem 

todos os processos envolvidos: financeiro, licitação, almoxarifado e patrimônio. De uma 

maneira geral, as atividades principais dão suporte às aberturas de licitações, acompanham os 
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preços e cotações de produtos e serviços, elaboram editais de licitação, analisam as requisições, 

entre outras atividades.  

 

Quadro 14 - Atividades Selecionadas para Mapeamento – Coordenadoria de Administração 

 Acompanhar as aberturas de licitações, dando suporte às Comissões de Licitações e aos Pregoeiros, na 

forma da Lei Federal nº 8.666/93, de 21.06.1993 e legislação complementar, ou sob nova lei que vier a 

substituí-la. 

Abrir processo administrativo, quando solicitado ou quando julgar necessário, para aplicação de 

penalidades por não cumprimento de cláusulas contratuais relacionados a materiais, equipamentos e 

serviços. 

Abrir processo no SIGA-Protocolo dos processos para aquisição de materiais/serviços. 

Acompanhar o sistema de “Registros de Preços” e de “Cotações Eletrônicas”. 

Alterar minuta de contrato com os dados do fornecedor. 

Analisar o Termo de Referência e o Edital, após realizada a licitação, para elaboração de contrato. 

Analisar parecer jurídico, após retorno da Procuradoria Regional Federal, e realizar alterações, caso 

necessário, com relação aos processos de licitação. 

Analisar processos de aquisições. 

Apropriar notas fiscais para pagamento. 

Coordenar e responsabilizar-se pelas atividades relacionadas à Gestão de Contratos e Convênios. 

Efetuar os procedimentos necessários para pagamento de despesas: emissão de empenhos, liquidação das 

despesas e emissão de ordens bancárias. 

Elaborar e verificar a emissão da portaria de designação de fiscais de contrato. 

Elaborar editais de licitação de serviços, submetendo-os à Procuradoria Jurídica - PJU para aprovação das 

minutas e coordenar a elaboração dos processos de licitação de materiais e serviços, submetendo-os à PRF 

para aprovação das minutas. 

Elaborar editais de licitações, orientando sobre a modalidade de licitação a ser empregada. 

Elaborar minutas de contratos e termos aditivos referentes a dispensas e inexigibilidades, encaminhando-

os para análise e parecer da Procuradoria Jurídica - PJU. 

Emissão de relatórios após pagamento. 

Emissão/ Reforço de Empenho 

Emitir pré empenho 

Encaminhar relatórios de pagamento ao Banco do Brasil. 

Enviar contrato ao fornecedor por e-mail para assinatura e pelos Correios a via original. 

Enviar portaria de fiscalização de contrato aos fiscais envolvidos. 

Manter arquivados, em ordem cronológica e por modalidade, todos os processos e documentos relativos 

às licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, suprimentos de fundos, convênios e/ou similares. 

Montar, conferir e numerar os processos licitatórios. 

Participar dos processos para as licitações e acompanhar a execução dos contratos. 

Preparar edital e anexos para publicação de licitação. 

Proceder com a Conformidade de Gestão 

Publicar pregões eletrônicos para licitação. 

Solicitar dados fornecedor para elaboração de contrato. 

Solicitar envio de recursos financeiros (Programação Financeira - PF) para pagamento. 

Subsidiar e elaborar os processos de aquisições através de dispensas e/ou inexigibilidades de licitações. 

Fonte: Elaborado pela equipe 
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Por fim, as atividades da Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio são 

relacionadas aos processos de patrimônio e aquisição de bens e serviços. Dentre as atividades 

estão a organização, controle e recebimento de materiais, manter dados atualizados sobre os 

bens materiais da unidade, além de observar e realizar cobranças em relação à entrega dos 

materiais requisitados. Esse setor possui atividades de extrema importância para as atividades 

rotineiras do câmpus.  

 

Quadro 15 - Atividades Selecionadas para Mapeamento – Coordenadoria de Manutenção, 

Almoxarifado e Patrimônio 

Acompanhar entrega material/serviço 

Atender às requisições de materiais, exercendo o controle físico dos estoques. 

Classificar materiais, após o recebimento, como permanente, consumo uso imediato ou consumo estoque. 

Conferir e inspecionar o material adquirido face às especificações de compras. 

Coordenar a elaboração de Termos de Referência para contratação de serviços de manutenção, reformas 

ou ampliações necessárias. 

Dar suporte a comissão designada para executar o “Inventário Anual de Bens Patrimoniais” e o 

“Inventário Anual do Almoxarifado” do câmpus, conforme legislação vigente. 

Digitalizar notas de empenho. 

Encaminhar relação dos materiais permanentes para a comissão de inventário dos bens móveis, imóveis e 

intangíveis. 

Encaminhar relação itens em estoque para comissão de inventário almoxarifado. 

Gerar e coletar assinatura em relatório, após entrega de material do estoque ao requisitante. 

Manter atualizados os registros de entradas e saídas de materiais. 

Notificar fornecedores que não cumpriram prazo de entrega de materiais, equipamentos e serviços. 

Receber, cadastrar, classificar e armazenar devidamente o material adquirido. 

Responsabilizar-se pelo envio das Notas de Empenho aos fornecedores, bem como a cobrança para 

entrega e providenciar quando for o caso a solicitação de abertura de processo administrativo. 

Solicitar abertura de processo administrativo quando expirar prazo de entrega não houver acordo com os 

fornecedores. 

Fonte: Elaborado pela equipe 

Conforme as atividades aqui selecionadas, foi possível a confecção dos mapas de processos das 

áreas de licitação, financeira, de almoxarifado e patrimônio. Os mapas foram elaborados em 

formas de fluxogramas, com o programa BizAgi. No item 4.3, serão discutidos os fluxogramas 

elaborados. 

 

4.3 SEGUNDO OBJETIVO ESPECÍFICO: FORMULAÇÃO DE FLUXOGRAMAS 

 

Este capítulo irá descrever e apresentar os fluxogramas de processos, que possuem a 

proposta da racionalização das ações e a adoção de critérios de sustentabilidade a serem 

utilizados nas licitações. Os fluxogramas são recursos a serem utilizados pelos servidores a fim 

de alcançar os objetivos propostos.  
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4.3.1 Critérios de Sustentabilidade na Rotina Administrativa 

 

Através dos dois questionários foi possível conhecer a opinião dos servidores em relação 

aos fluxogramas e critérios de sustentabilidade. No que se refere aos fluxogramas, no primeiro 

questionário destacam-se as perguntas 8 e 9, que abordam a disponibilização e uso de 

fluxogramas. Foram explicitados que tais fluxogramas seriam alimentados com informações 

sobre a sequência administrativa das atividades. E que seu uso levaria a uma maior eficiência 

do trabalho e segurança na execução das tarefas. Nas duas questões, os participantes 

responderam que a inclusão de fluxogramas facilitaria os trabalhos executados melhorando a 

qualidade e evitando erros comuns na execução desses processos.  

Já em relação aos critérios de sustentabilidade, no questionário número 1, as questões 6 e 

7 abordam o conhecimento dos funcionários em relação aos critérios de sustentabilidade 

utilizados em seu setor. O resultado relatou que 86% dos entrevistados afirmam não utilizar 

critérios sustentáveis. Dessa maneira, pode-se concluir que, anteriormente a este trabalho, a 

maioria dos servidores informou que não existiam critérios de sustentabilidade estabelecidos e, 

portanto, não os praticavam.  

No questionário número 1, questão 10, também foi solicitado aos participantes a sugestão de 

ações sustentáveis, que poderiam ser aplicadas em sua rotina de trabalho. Lembrando 

novamente que, neste momento, os envolvidos não tinham participado de nenhuma das 

capacitações oferecidas e que a questão pedia resposta aberta. As ações foram compiladas e 

organizadas no gráfico 04. É possível notar que as ações mais indicadas foram relacionadas aos 

pilares Ambiental, Econômico e Social.  
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Gráfico 4 - Sugestões de ações sustentáveis que podem ser aplicadas na rotina de trabalho 

 
Fonte: Autor (2015) 

 

Analisando as sugestões de ações sustentáveis e outras observações que puderam ser 

realizadas durante este trabalho, é possível observar que: 

 a) A elaboração de fluxogramas foi realizada nas áreas de licitações, financeiro, 

almoxarifado e patrimônio. Entretanto, há necessidade de elaboração de fluxos para outras áreas 

como recursos humanos e manutenção, que não foram objeto deste trabalho;  

b) A certificação e o registro digital estão sendo implantados, como por exemplo, a 

liberação de diárias e homologação de pregões pelas autoridades competentes. Entretanto, em 

outras atividades, poderiam ser utilizados tais recursos para economia de tempo e papel; 

c) A economia de energia também foi uma sugestão para ação sustentável na rotina de 

trabalho. Isso envolve capacitação e mudança de cultura. Vale ressaltar a capacitação sobre 

agenda ambiental na administração pública, A3P, desenvolvida neste trabalho que teve o 

objetivo de despertar a comunidade para a implantação de um plano integrado de 

sustentabilidade na instituição;  

0

1

2

3

4

5

6

7

Elaboração
fluxogramas

Certificação
digital

Registro
Digital

Racionalização
uso papel

Economia
energia

Arquivo Digital Utilização de
programas

comunicação

Análise dos
pedidos de

compra

Sugestões de ações sustentáveis que podem ser aplicadas na sua 
rotina de trabalho



85 

 

d) Outra sugestão foi a implantação de arquivo digital que está em análise pela equipe 

gestora. Vale ressaltar que, em 08 de outubro de 2015, foi publicado o decreto 8.539 que dispõe 

sobre o uso do meio eletrônico para a realização de processo administrativo no âmbito dos 

órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

O decreto estabelece o prazo de dois anos para implantação de meio eletrônico para 

realização de processo administrativo conforme BRASIL (2015): 

Art. 22.  No prazo de seis meses, contado da data de publicação deste 

Decreto, os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional deverão apresentar cronograma de implementação 

do uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo à 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. § 1º O uso do meio eletrônico para a 

realização de processo administrativo deverá estar implementado no prazo de 

dois anos, contado da data de publicação deste Decreto. 

 

e) Também listada a sugestão para utilização de programas de comunicação com vistas 

à economia de serviços de telefonia. Está em estudo, pela área de tecnologia da informação, 

a expansão dos serviços de comunicação. 

 f) A sugestão de análise dos pedidos de compra foi incluída no fluxograma intitulado 

“Montagem de Processo para Licitação Tradicional” através da inclusão de atividades de 

análise, que deverá ser realizada pela comissão de sustentabilidade do Câmpus São João da 

Boa Vista do IFSP. 

 

Já no questionário 2 – apêndice B, lembrando que o mesmo foi aplicado após as 

capacitações oferecidas, a questão 6 abordou a implantação da Agenda Ambiental, como 

facilitadora da inserção de critérios de sustentabilidade. Todos afirmaram que a agenda 

ambiental é necessária para que os critérios sejam utilizados. 
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Gráfico 5 - Critérios de Sustentabilidade na Rotina Administrativa 

  

Fonte: Autor (2015) 

 

A próxima questão, a de número 7, pede aos entrevistados a sugestão de outros critérios 

sustentáveis e que possam ser aplicados em sua rotina de trabalho. Um fator a ser destacado é 

que 57% da população informaram não sugerir novos critérios de sustentabilidade. Dentre os 

43% que indicaram critérios, destacam-se os seguintes critérios: sistematização de 

procedimentos, acompanhamento do lixo reciclável, conscientização sobre a importância do 

trabalho em equipe, capacitação sobre as regras do serviço público, atividades de capacitação e 

sensibilização dos servidores, troca de equipamentos e materiais com alto impacto ambiental e 

reaproveitamento de recursos. 

Esses critérios apontados são relacionados aos pilares da sustentabilidade, segundo Sachs 

(2009): 

1. Sistematizar procedimentos – Pilar territorial 

2. Acompanhamento destino lixo reciclável – Pilares econômico, ambiental e social 

3. Conscientização sobre a importância do trabalho em equipe: Pilar político 

4. Capacitações sobre as regras do serviço público – Pilares político e social 

5. Atividades de capacitação e sensibilização dos servidores – Pilar político e social 

6. Troca de equipamentos com alto impacto ambiental – Pilares econômico, ambiental e 

social 

7. Reaproveitamento de recursos – Pilares econômico, ambiental e social 
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Ao final da análise sobre os critérios de sustentabilidade e fluxogramas, ficam sugeridas, 

para trabalhos futuros, a implantação efetiva do programa “Agenda Ambiental na 

Administração Pública – A3P” e a análise e implantação, dos sete critérios sugeridos e 

relacionados aos pilares da sustentabilidade correspondentes.  

 

4.3.2 Critérios de Sustentabilidade Específicos para Licitações 

 

Através das análises das atividades e critérios, levantados no referencial teórico e sugeridos 

pelos funcionários, foi possível determinar aqueles relacionados ao processo de licitação. Os 

critérios de sustentabilidade foram incluídos de acordo com o processo e esquematizado 

inicialmente em uma tabela e posteriormente incluído no fluxograma correspondente.  

O processo descrito foi o da “Especificação de Material” e seu fluxograma correspondente 

possui o mesmo título. Os documentos utilizados para a criação dos critérios foram relacionados 

aos seguintes pilares propostos por Sachs (2009): 

● Instrução Normativa Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 - relacionada 

ao pilar Ambiental.  

● Portaria SLTI/MP nº 02, de 16 de março de 2010 - Pilar Ambiental 

● Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993, - Pilar Ambiental e Pilar Social  

● Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012 - Pilar Ambiental  

● Instrução Normativa nº 02, de 04 de junho de 2014 - Pilar Ambiental. 

 

Além desses critérios, foram levantados durante a pesquisa outros: Análise do Ciclo de 

Vida, Análise Custo/Benefício, Uso de Energia Renovável e Custo da Manutenção. Esses são 

mais relacionados ao pilar Econômico. É preciso mencionar que todos esses documentos e 

critérios também podem estar relacionados aos critérios: 

● Social - promovendo a qualidade de vida de todos primeiramente no câmpus, na 

instituição IFSP e por fim na comunidade na qual está inserida; 

● Territorial - por poder promover empregos em nível local. Além, da aquisição de bens 

e serviços locais, que podem ter custos menores com transporte e outras atividades. 

● Político – devido à maior liberdade de escolha do produto e do serviço, mas sempre se 

mantendo aliado ao que é ou possa ser sustentável. 

● Econômico - as escolhas feitas, a fim de reunir mais de um pilar, podem favorecer o 

fator da economicidade; 
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●  Ambiental - o pilar presente em todos os critérios e capaz de promover a preservação e 

recuperação do meio ambiente. 

Quadro 16 - Critérios Sugeridos, tendo como base a legislação vigente 

Documento Critério de Sustentabilidade 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional 

Constituição no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico ou biodegradável 

Que sejam observados requisitos ambientais – 

INMETRO 

Que os bens devam ser, preferencialmente, 

acondicionados em embalagens individuais recicláveis 

Que os bens não contenham substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(CR(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), 

éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Portaria SLTI/MP nº 02, de 16 de março de 2010 – Dispõe sobre as especificações 

padrão de bens de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional. 

Nas aquisições de bens de Tecnologia da Informação, 

observar especificar configurações aderentes aos 

computadores sustentáveis (TI Verde), utilizando assim 

materiais que reduzam o impacto ambiental. 

As solicitações de aquisições de bens de tecnologia da 

informação devem estar em consonância com o Plano 

Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 

Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas 

pela administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

Impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 

solo e água 
Maior eficiência na utilização de recursos naturais 

como água e energia 
Maior geração de empregos, preferencialmente com 

mão de obra local 
Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos 

naturais 
Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012 – Estabelece regras para 

elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável de que trata o art. 16, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012 e dá outras providências 

Preferência Bens Reciclados ou Recicláveis 

Exigir Comprovação Origem Madeira 

Instrução Normativa nº 02, de 04 de junho de 2014 – Dispõe sobre regras para a 

aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta 

Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações 

públicas federais novas ou que recebam retrofit. 

Exigir classe de eficiência energética "A" na ENCE, 

caso existam 03 fornecedores. 

Outras Sugestões 

Análise Ciclo de Vida 

Análise Custo/Benefício 

Uso Energia Renovável 

Custo Manutenção 

Solicitar materiais ou serviços cadastrados como 

sustentáveis 

Fonte: Elaborado pelo Autor, tendo como base a legislação 

 

Com a inclusão de critérios sustentáveis, planeja-se uma seleção mais correta e 

direcionada a este câmpus. Assim como indicado, vários critérios foram sugeridos pelos 
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servidores e outros poderão ser inseridos conforme o desenvolvimento dos trabalhos e conforme 

a sugestão dos servidores. 

 

4.3.3 Fluxogramas Formulados - Mapas de Processos 

 

Como sugestão, para a organização e auxilio na execução das atividades selecionadas, 

foram elaborados fluxogramas ou mapas de processos. Esses visam à integração entre a área de 

licitações, às áreas financeira, almoxarifado e patrimônio. A integração se faz necessária para 

que as atividades funcionem com eficiência e eficácia. Conforme o trabalho de Pereira et. al. 

(2015, p. 8), para a prática da sustentabilidade “faz-se necessário o envolvimento de todos nas 

decisões organizacionais para que se sintam realmente parte da organização e se comprometam 

com as ações de sustentabilidade”.  

Ressalta-se que o trabalho de integração dos setores, foi realizado com a ajuda de toda 

a equipe administrativa, que indicou durante as capacitações e questionários essas ideias e 

preocupações. Abaixo, apresenta-se a lista de processos elaborados e áreas nas quais estão 

inseridos. Os fluxogramas elaborados de cada um destes processos estão inseridos nos 

Apêndices deste trabalho. 

 

Quadro 17 – Fluxogramas formulados 

Processo Área 

Especificação Material Licitação 

Realizar Pesquisa de Mercado Licitação 

Montagem de Processo para Licitação Tradicional Licitação 

Preparação de Processo para Publicação Pregão Eletrônico Licitação 

Publicação Pregão Eletrônico Licitação 

Operação Pregão Eletrônico Licitação 

Emissão Nota de Empenho Financeira 

Análise e Elaboração de Contrato Licitação 

Elaboração Portaria Fiscalização Licitação 

Envio de Empenho/Contrato ao Fornecedor Almoxarifado 

Acompanhamento Entrega Material/Serviço Almoxarifado 

Recebimento Material/Serviço Almoxarifado/Patrimônio 

Pagamento Financeira 

Inventário Anual Almoxarifado Patrimônio 

Inventário Anual Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis Patrimônio 

Requisitar Material Almoxarifado Almoxarifado 

Fonte: Autor (2015) 

Portanto a formulação e a proposta de sua utilização foram encaminhadas à equipe 

administrativa do câmpus. Acredita-se que sua utilização irá facilitar os processos de licitação, 
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tanto no que diz respeito à escolha do melhor produto ou serviço, tanto na execução 

administrativa. 

 

 

4.4 TERCEIRO OBJETIVO ESPECÍFICO: ORGANIZAR A ROTINA ADMINISTRATIVA 

PARA AUMENTO DA EFICIÊNCIA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

 

A rotina administrativa foi organizada através dos fluxogramas com o mapa de processos. 

A gestão por processos é importante para o aumento da eficiência dos processos e, conforme 

Oliveira (2006, p. 167), a gestão por processos visa à “integração e à intensiva colaboração para 

funcionarem de forma harmônica, objetiva e eficiente”. A utilização de fluxogramas, para a 

elaboração dos mapas, é a mais indicada já que esses contêm, conforme Pinho et al (2007, p. 

4), “caixas contendo uma breve descrição do processo e com linhas e setas que mostram a 

sequência de atividades”. É possível, portanto, a descrição detalhada das atividades, além de 

ser possível esquematizar a sequência correta e mais sustentável das atividades. 

Em relação a esta pesquisa, a pergunta 2 do questionário número 2 abordou se os 

participantes consideram a gestão por processos importante. Como resposta, todos os 

integrantes afirmaram que acham importante tal estratégia. Conclui-se, então, que esta equipe, 

em especifico, considera a gestão por processos fundamental para a organização da rotina, 

visando ao aumento da eficiência dos processos administrativos. 

Ainda em relação aos questionários, ao se analisar as respostas das questões 8 e 9 do 

questionário número 2, pode-se observar que todos os envolvidos acreditam que um dos 

resultados do trabalho, a criação dos fluxogramas, poderá aumentar a eficiência no trabalho 

como também melhorar a segurança na execução das tarefas. Ou seja, os funcionários acreditam 

que a gestão por processos é importante e que sua execução pelos fluxogramas irá trazer uma 

maior qualidade de trabalho tanto para os funcionários quanto para a instituição. 

 

4.4.1 Análise da implantação dos fluxogramas 

 

Em todos os fluxogramas criados procurou-se verificar a melhor sequência de atividades 

para que o tempo de tramitação dos processos fosse reduzido, sem deixar de levar em 

consideração os princípios da sustentabilidade e, apesar do pouco tempo de implantação dos 

fluxogramas, desde outubro de 2015, pode-se notar melhorias em cada processo mapeado: 

 Especificação de material: A sequência de atividades faz com que a pessoa requisitante 

de material ou serviço pense sobre os 5Rs que tratam de repensar a real utilidade do 
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pedido, recusar o consumo desnecessário, reduzir o consumo, verificar a possibilidade 

de reutilização de materiais que iriam para o lixo e reciclar materiais usados. Além disso, 

as atividades em sequência questionam se para atendimento do pedido há recursos 

financeiros, se é socialmente justo e se é ambientalmente correto. Questiona a 

possibilidade de compras compartilhadas, como aproveitamento de licitações 

elaboradas por outros órgãos ou pela Reitoria do IFSP. Se a necessidade persistir, aí sim 

deve-se elaborar o termo de referência. Pode-se verificar que uma das grandes 

contribuições deste fluxograma foi a listagem de dezoito critérios de sustentabilidade 

que podem ser incluídos no referido termo. 

 Realizar pesquisa de mercado: A realização de pesquisa de mercado consiste em 

verificar o preço médio que determinado material ou serviço é comercializado. Uma 

contribuição do fluxograma é a atenção que se deve ter com relação à Instrução 

Normativa nº 05/2014 (BRASIL, 2014c) que dispõe sobre os procedimentos 

administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens 

e contratação de serviços em geral. Como novidade, além da pesquisa com três 

fornecedores, há a possibilidade de pesquisa no Portal de Compras do Governo Federal 

(www.comprasgovernamentais.gov.br) de apenas um preço, conforme ata de pregão já 

realizado, desde que com a mesma especificação. 

 Montagem de processo para licitação tradicional: A criação do fluxograma “montagem 

de processo para encaminhamento de licitação tradicional” foi importante, pois ficou 

claro de qual setor é a responsabilidade pela execução de cada tarefa. Como atividade, 

foi incluída como sugestão, tarefa para análise dos pedidos de compra pela comissão de 

sustentabilidade do Câmpus, instituída pela Portaria IFSP nº 1054/15 (IFSP, 2015c). 

 Preparar processo para publicação de pregão eletrônico: A preparação de processo 

para publicação de pregão eletrônico, apesar de ser um processo com poucas tarefas é 

de extrema importância, pois nele está incluída tarefa de análise de parecer jurídico. 

Todas as recomendações do parecer devem ser analisadas e, caso necessário, devem ser 

feitas alterações e inclusão de justificativas no processo. Apesar do pouco tempo de 

implantação, pode-se observar que a utilização do fluxograma deu mais segurança aos 

servidores da Coordenadoria de Administração, para que não aconteçam falhas que 

podem causar problemas com as licitações e até mesmo de apuração de 

responsabilidades por não atendimento de recomendações da procuradoria federal. 
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 Publicação de pregão eletrônico: O fluxograma apresenta sequência de atividades 

referentes à publicação de pregão eletrônico sob responsabilidade da Coordenadoria de 

Administração. O fluxograma teve como base manual disponibilizado pela Reitoria do 

IFSP e como contribuição, pode-se considerar a ligação entre os processos de 

preparação do processo para publicação de pregão eletrônico e operação do pregão 

eletrônico. De forma objetiva, tem ajudado aos servidores do setor como orientação na 

execução das tarefas do referido processo. 

 Operação pregão eletrônico: O fluxograma contribuiu, principalmente na realização de 

algumas tarefas extremamente importantes na condução do pregão eletrônico, como por 

exemplo, a análise das condições do edital pelo pregoeiro e a verificação das exigências 

do edital para habilitação. 

 Emissão de nota de empenho: A principal contribuição foi com relação à necessidade 

de realização de conformidade de gestão após a emissão ou reforço de nota de empenho. 

A conformidade deve ser realizada em documento físico e no SIAFI. 

 Análise e elaboração de contrato: Elemento fundamental na relação entre o IFSP e os 

seus fornecedores é o contrato. Entretanto, em algumas situações ele é dispensável, 

servindo como elemento contratual somente a nota de empenho. A definição se haverá 

ou não o contrato está indicado no termo de referência ou no edital. A formalização 

deste processo na rotina administrativa mostrou-se fundamental para que não ocorram 

erros como o envio da nota de empenho ao fornecedor sem a emissão e assinatura do 

contrato. 

 Elaboração de portaria de fiscalização: Processo que envolve a Coordenadoria de 

Apoio à Direção. Apesar de ter poucas tarefas, o fluxograma mostra a responsabilidade 

de cada setor envolvido e a importância do envio por e-mail da portaria digitalizada aos 

fiscais de contrato. Em algumas situações no passado, houve conflitos, pois, os 

servidores designados não foram comunicados que seriam responsáveis pela 

fiscalização de determinado contrato. 

 Envio de empenho/contrato ao fornecedor: Processo com atividades exclusivas da 

Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio. O fluxograma faz a 

conexão entre a atividade de elaboração da portaria de fiscalização de contrato e o envio 

de empenho/contrato ao fornecedor. No passado, a responsabilidade por este processo 

não estava definida se era de responsabilidade da CAD ou CAP, podendo gerar conflitos. 
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 Acompanhamento de entrega material/serviço: O fluxograma, além de apresentar todas 

as tarefas do processo, define atividades caso o prazo de entrega estiver expirado. Caso 

isso ocorra e o material ou serviço não tenha sido entregue, o fluxograma define o envio 

de notificação ao fornecedor sobre o fim do prazo de entrega. Caso não haja 

manifestação, a próxima tarefa é a solicitação de processo administrativo pela 

Coordenadoria de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio. A sequência de atividades 

foi implantada e mostrou-se eficaz neste procedimento. 

 Recebimento de material: Além da racionalização das tarefas do processo de 

recebimento de material, foi incluída a atividade de “conformidade de gestão” após a 

apropriação, atividade que não era feita pela Administração do IFSP e que com a 

implantação dos fluxogramas, passou a ser executada. Vale ressaltar que a apropriação 

é a liquidação da despesa e trata de averiguar o direito obtido por credor, tendo como 

propósito conferir o objeto do que se deve pagar, o valor exato a pagar e a quem se tem 

que pagar. 

 Pagamento: O processo de pagamento fundamenta-se na remessa de valores financeiros 

aos credores. No IFSP, em sua grande maioria, é feito por ordens de pagamentos e 

ordens bancárias. Somente pode ser procedido após a apropriação, ou seja, sua 

liquidação. Por sua importância, a sequência de atividades tem se mostrado eficiente e 

de acordo com a legislação vigente. 

 Inventário anual almoxarifado: Processo realizado anualmente para verificar os itens e 

valores de materiais que estão no almoxarifado. No fluxograma foram incluídas tarefas 

de apoio, como por exemplo, o acompanhamento da Coordenadoria de Manutenção, 

Almoxarifado e Patrimônio na análise e solução de problemas junto à comissão 

inventariante. 

 Inventário anual dos bens móveis, imóveis e intangíveis: Processo realizado anualmente 

para verificar os materiais permanentes da instituição. Assim como o fluxograma 

referente ao inventário anual do almoxarifado, também neste processo foram incluídas 

tarefas de apoio, como por exemplo, o acompanhamento da Coordenadoria de 

Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio na análise e solução de problemas junto à 

comissão inventariante. 

 Requisitar material do almoxarifado: O fluxograma mostra-se fundamental para a 

divisão das tarefas no referido processo para que não haja inversão de atividades e 

possíveis erros na execução que poderão causar falhas no controle do almoxarifado. 
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4.4.2 Capacitações 

 

Além da elaboração dos mapas de processos e a determinação de critérios sustentáveis 

mais explícitos, foram realizadas outras ações com o propósito de organização das rotinas 

administrativas. Dessa maneira esta pesquisa promoveu, junto aos trabalhadores do câmpus e 

demais interessados externos, capacitações sobre a Agenda Ambiental na Administração 

Pública – A3P e em reuniões administrativas onde foi trabalhado o termo Licitação.  A primeira 

capacitação ocorreu no câmpus do IFSP - São João da Boa Vista, durante a Semana Nacional 

de Ciência e Tecnologia. Essa é realizada anualmente e promovida pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação. A capacitação foi em forma de palestra com o tema “Agenda Ambiental 

na Administração Pública – A3P” e ministrada pelo pesquisador deste trabalho. As duas 

capacitações tiveram a participação da população envolvida no trabalho, com o intuito de 

atender à proposta instituída pelo programa A3P que busca: 

incorporar os princípios da responsabilidade sócio ambiental nas 

atividades da Administração Pública, através do estímulo a 

determinadas ações que vão, desde uma mudança nos investimentos, 

compras e contratações de serviços pelo governo, passando pela 

sensibilização e capacitação dos servidores, pela gestão adequada dos 

recursos naturais utilizados e resíduos gerados, até a promoção da 

melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho. (BRASIL, 

2014). 

 

No questionário número 1, questão 01, os participantes informaram se já tiveram contato 

com a A3P e, após a realização do trabalho, através do questionário número 2, questão 01, a 

pergunta foi repetida. Como se pode perceber, antes da realização do trabalho, nenhum servidor 

tinha conhecimento do programa e após as capacitações, mais de 85% afirmaram ter contato 

com a Agenda Ambiental na Administração Pública. Pode-se concluir que houve uma mudança 

significativa, no que se refere ao conhecimento em relação à agenda. A partir desse momento 

sugere-se o trabalho contínuo com este programa, a fim de promover o desenvolvimento 

sustentável do câmpus. 

 

 

 

 

 

 

 



95 

 

Gráfico 6 - Você já teve contato com a A3P? 

 

 

Fonte: Autor (2015) 

 

Nas reuniões administrativas, também foi trabalhado o tema “licitações sustentáveis”. 

Assim como no questionamento anterior, é possível perceber um posicionamento anterior e 

posterior ao trabalho. No questionário número 1 questão 5, foi realizada uma pergunta sobre 

Licitações Sustentáveis. 57% dos funcionários afirmaram não conhecer, contra 43% que 

afirmam que conhecem.  

 

Gráfico 7 - Você sabe o que é uma Licitação Sustentável? 

 

Fonte: Autor (2015) 

. 
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Detectada essa carência de informações sobre o tema, através de reuniões com a equipe, 

o tema foi trabalhado. As reuniões, explanações e questionamentos levantados durante essas 

reuniões buscaram a apresentação, discussão e atualização sobre as licitações sustentáveis. 

Acredita-se assim que foi possível a melhoria do conhecimento dos participantes, além de poder 

promover atitudes sustentáveis entre os participantes e seu trabalho, ou até mesmo entre os 

participantes e seus domicílios.  

Novamente no questionário número 2 questão 05, perguntou-se aos participantes se 

esses entendiam e se ficou claro o termo licitação sustentável. Todos os servidores responderam 

que sim. Pode-se concluir que as capacitações oferecidas, palestra e reuniões, alcançaram seu 

objetivo principal:  

● Informar e instruir sobre a Agenda Ambiental A3P. 

● Informar e instruir sobre Licitações Sustentáveis e seus critérios. 

 

4.4.3 Adaptação Organograma 

 

Outro fator importante, a ser destacado, é que em diversos momentos da pesquisa foram 

observadas atividades que entraram em conflito sobrecarregando os setores responsáveis. Dessa 

forma, segue a sugestão de alteração do Organograma da Administração. A nova estrutura foi 

elaborada de forma colaborativa e tem como princípio a melhoria da eficiência nos processos 

administrativos. A proposta inclui novos setores e, portanto, a divisão de tarefas, 

desburocratizando alguns setores do câmpus.  

 

Figura 11 - Proposta de Criação de Setores 

 

Fonte: Elaborado pela Equipe 

Pode-se observar na figura 11 que foi proposto pela equipe a divisão da Coordenadoria 

de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio, separando a manutenção em setor específico e a 

criação de um setor de finanças. 
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4.5 Quarto Objetivo Específico: verificar a relação entre a qualidade de vida no trabalho 

e o fluxo da rotina de trabalho dos servidores da área administrativa 

 

Um dos objetivos específicos deste trabalho está em verificar a relação entre qualidade de 

vida no trabalho para os participantes desta pesquisa e sua rotina de trabalho. Em específico da 

área administrativa, universo desta pesquisa. 

Através do questionário número 1 questão 4, foi perguntado aos servidores se a falta de 

informações escritas poderia comprometer a sua qualidade de vida no trabalho. Ou seja, se a 

falta de informações oficiais poderia causar desgastes físicos ou mentais, por provocar erros e 

outros problemas. Analisando-se o resultado, é possível observar que 67% disseram que a falta 

de informações escritas compromete a sua qualidade de vida no trabalho. Ou seja, esses 

servidores percebem e identificam isso com um problema que prejudica sua visa pessoal. É 

preciso também notar que esses, que afirmam tal situação, são a maioria dos envolvidos na 

pesquisa.  

 

Gráfico 8 – A falta de informações escritas compromete a qualidade de vida no trabalho? 

 

Fonte: Autor (2015) 

 

Na mesma questão, também foram abordados os impactos gerados pela falta de informação, 

sendo aqueles que prejudicam sua qualidade de vida. Entre esses impactos destacam-se como 

o mais indicado o Desgaste Psicológico e o Desperdício de Tempo. Como os menos indicados 

e empatados, encontram-se a Preocupação, Retrabalho e Insegurança. Esses fatores mostram as 

principais angústias e relações dos funcionários em relação ao seu trabalho.  
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Gráfico 9 - Fatores que comprometem a qualidade de vida com a falta de informações escritas para 

desempenho das atividades administrativas 

 

 

Fonte: Autor (2015) 

Ainda em relação à qualidade de vida e, de acordo com os impactos apontados pelos 

participantes, no questionário número dois, questão 4, foi perguntado se a disponibilização dos 

fluxogramas poderia influenciar positivamente sua qualidade de vida no trabalho. Todos os 

participantes do grupo acreditam que sim. É possível concluir que eles acreditam que a 

disponibilização dos fluxogramas pode influenciar positivamente sua qualidade de vida no 

trabalho. Isso porque acreditam que a falta de informações é um dos pontos prejudiciais do seu 

trabalho e, com a inclusão de fluxogramas, tais informações estariam sempre à sua disposição. 

É preciso afirmar que o presente trabalho não teve a intenção de analisar os fatores que 

comprometem a qualidade de vida com a falta de informações escritas. Como sugestão para 

trabalhos futuros, fica a análise destes fatores. 

 

4.6 Quinto Objetivo Específico: Planejar com mais eficácia a execução do orçamento 

público 

 

Em relação ao orçamento público, esta pesquisa teve como objetivo a racionalização de 

atividades e indicação de critérios mais sustentáveis no ato das compras públicas. Pautando-se 

no quesito Informação foi perguntado aos servidores, através questionário número 1 questão 3, 

se faltam informações escritas para o desempenho de suas atividades. A informação é fator 

importante para que haja economia de tempo e de dinheiro da máquina pública. É possível 

observar que 71% da população responderam afirmativamente. Aliada às respostas, sobre os 

impactos que a falta de informação provoca, como o retrabalho, insegurança e desperdício de 
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tempo, nota-se que a criação de fluxograma promove: Qualidade de Vida no Trabalho e 

Diminuição nos custos e tempo de trabalho. 

 

Gráfico 10 - Faltam informações para o desempenho de suas atividades? 

 

Fonte: Autor (2015) 

 

Também no segundo questionário questão 3, os funcionários foram questionados sobre 

a importância da disponibilização de informações escritas, para o desempenho de suas 

atividades. 93% da população identificou como importante o acesso às informações. Já que isto 

irá modificar positivamente suas vidas pessoais e seu trabalho 

 

Gráfico 11 - Você considera importante a disponibilização de informações por escrito? 

 

 

Fonte: Autor (2015) 
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Acredita-se, portanto, no que se refere às informações escritas, que as mesmas justificam 

este trabalho; no sentido de aperfeiçoamento em conjunto com capacitações, revisões dos fluxos 

de trabalho e formalização da rotina administrativa através dos mapas de processos. Ou seja, a 

criação de fluxogramas, caracterizada como uma fonte de informação escrita e formalizada é 

apontada, de uma maneira geral pelos funcionários, como favorável e necessária para o 

desenvolvimento adequado das atividades administrativas dos seus setores.   

Ainda em relação ao orçamento público, destaca-se a elaboração de termos de referência, 

a fim de promover um planejamento de aquisições mais pertinentes aos temas propostos por 

esta pesquisa. Devido à sua importância, foi indicado um servidor da administração, o 

Coordenador de Manutenção, Almoxarifado e Patrimônio para participar de um treinamento 

sobre o tema, ocorrido nos dias 09, 10 e 11/2015, na Escola de Administração Fazendária 

(ESAF), que é um órgão do Ministério da Fazenda responsável por cursos, treinamentos e 

capacitação. Sua participação consistirá em oferecer um curso sobre “Elaboração de Termos de 

Referência” aos servidores responsáveis pela solicitação de materiais e, portanto, que elaboram 

termos de referência. O intuito foi o repasse à comunidade do IFSP-SBV, sobre o conhecimento 

pertinente ao assunto, tendo em vista maior eficácia na execução do orçamento público. Ainda 

como estratégia para otimização do orçamento público, conforme quadro 18, segue sugestão de 

cronograma para o exercício de 2016. É preciso mencionar que o cronograma aponta detalhes 

das atividades e em quais períodos essas devem ser realizadas.  

 

Quadro 18 - Cronograma Sugerido para Acompanhamento das Licitações em 2016 

ATIVIDADE FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET 
Capacitação Comunidade Escolar 

sobre “Elaboração de Termos de 

Referência” 

X        

Análise do Orçamento Aprovado  X       

Elaboração do Plano de Execução do 

Orçamento 2016 
 X X      

Reunião com os 

Coordenadores/Requisitantes para 

Apresentação do Plano de Execução 

do Orçamento 2016 

  X      

Elaboração dos Termos de Referência 

(Especificação de Material/Serviço) 
  X X     

Recebimento, Análise e Montagem dos 

Processos para Licitação 
   X X    

Análise Jurídica     X X   

Publicação e Operação dos Pregões      X X  

Emissão de Empenhos e Elaboração de 

Contratos 

       X 

Envio de Empenhos aos Fornecedores        X 

Fonte: Autor (2015) 
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Por fim, após o término de todas as atividades e do exercício 2016, sugere-se a 

aplicação de um questionário número 3, como forma de avaliar o projeto. As perguntas 

estão relacionadas aos temas apontados neste trabalho e objetivam saber 

principalmente: 

 

● A disponibilização de informações favoreceu o desempenho de suas atividades? 

● A implantação de fluxogramas melhorou sua qualidade de vida no trabalho? 

● Os critérios de sustentabilidade indicados foram passíveis de serem aplicados? 

 

Desse modo, aponta-se a conclusão de um manual de implantação de melhorias onde é possível 

identificar: 

1. Implantação de fluxogramas com as atividades, critérios e sequências a serem seguidos 

em cada setor ou setores e processo (fase já implantada). 

2. Execução de atividades, descritas nos calendários e executados conforme o Termo de 

Referência de 2016 (sugestão ao câmpus). 

3. Após o exercício de 2016, avaliação através de questionário direcionado a todos os 

servidores envolvidos nesta pesquisa (que façam parte do foco desta pesquisa) (sugestão 

ao Câmpus). 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho consistiu em abordar o tema licitações sustentáveis em uma instituição de ensino 

público federal. O universo de pesquisa foi o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de São Paulo – IFSP, especificamente o seu câmpus na cidade de São João da Boa 

Vista, interior de São Paulo. 

Como conclusão geral, é possível afirmar que o objetivo deste trabalho foi alcançado, de modo 

a racionalizar as ações na rotina de trabalho e os critérios de sustentabilidade, utilizados nas 

práticas referentes às aquisições através do processo de compras públicas. O problema de 

pesquisa de como adequar uma rotina de trabalho que promova o poder de compra do Estado 

de forma sustentável e que ajude a aquisição de produtos e serviços sustentáveis, foi discutido 

e como resultado, foram elaborados e implantados fluxogramas. O pressuposto se confirmou, 

sendo que a rotina de trabalho foi alterada com a ajuda da legislação vigente sobre licitações 

sustentáveis. Portanto, o trabalho apresentou estratégias viáveis para a solução do problema de 

pesquisa, trazendo impactos positivos a curto prazo para o referido câmpus, conforme pode ser 

observado no item 4.4.1 – Análise da implantação dos fluxogramas. Dentre eles estão a 

disponibilização de critérios de sustentabilidade para elaboração de termos de referência e sua 

análise pela comissão de sustentabilidade do câmpus, ajuste nas atividades de análise sobre a 

aplicabilidade contratual, inclusão de tarefas com o objetivo de evitar conflitos, definição de 

qual setor responsável pela execução de cada tarefa e a realização de atividades indispensáveis, 

que não eram realizadas. 

Como objetivo geral, realizou-se o mapeamento da rotina administrativa das áreas de licitação, 

financeira, almoxarifado e patrimônio, a fim de integrar e racionalizar a execução de atividades. 

O mapeamento, portanto, tinha como propósito a racionalização das ações da rotina de trabalho. 

Para isso a inclusão de atividades, critérios e atitudes sustentáveis, na elaboração dos termos de 

referência, tornou-se necessária e incluída, posteriormente nas rotinas analisadas. Para o 

cumprimento dessa etapa, objetivos específicos foram estabelecidos e cumpridos. Os objetivos 

específicos foram: 

a. A identificação da rotina administrativa nas áreas de licitação, financeira, 

almoxarifado e patrimônio.  A identificação da rotina foi realizada e para sua melhor 

exposição fluxogramas de processo foram elaborados. Portanto, o produto final, 

relacionado a esta pesquisa, foram os fluxogramas. Nestes incluem-se também os 

critérios sustentáveis de licitação. Na construção dos fluxogramas e no estudo sobre os 

processos de licitação, ficou clara a necessidade da criação de critérios para a escolha 
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de produtos e serviços mais sustentáveis. A criação dos critérios teve como base as 

legislações compiladas no quadro 19. No total, sete arquivos foram utilizados para esta 

atividade, e todos possuem a premissa da defesa dos cinco pilares propostos por Sachs 

(2008): Ambiental, Social, Econômico, Político e Territorial. 

Quadro 19 - Legislação sobre Licitações Sustentáveis 

Legislação Disposição 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 
Dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 

Federal Direta, Autárquica e Fundacional 

Portaria SLTI/MP nº 02, de 16 de março de 2010 
Dispõe sobre as especificações padrão de bens de Tecnologia da 

Informação no âmbito da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional 

Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 

Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para 

estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP 

Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012 
Estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística 

Sustentável de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 

2012 e dá outras providências 

Instrução Normativa nº 02, de 04 de junho de 2014 

Dispõe sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos 

consumidores de energia pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais 

novas ou que recebam retrofit 

Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010. 
Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga o § 1o 

do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

Cartilha A3P 
A A3P é um programa que busca incorporar os princípios da 

responsabilidade socioambiental nas atividades da Administração 

Pública. 

Fonte: Autor (2015). 

 

b. A relação entre o que os funcionários acreditam poder proporcionar uma melhor 

qualidade de vida no trabalho e as rotinas de trabalho na qual estão inseridos. Os 

funcionários acreditam que a introdução de informações escritas, como os fluxogramas 

propostos, facilita a execução de suas atividades. Essa facilidade, levaria a menos erros 

e uma maior segurança na prestação dos serviços, poupando desta maneira o trabalhador. 

Para o alcance desse objetivo, pelas informações prestadas pelos servidores, a sugestão 

dos fluxogramas mostra-se como a melhor opção.  

c. Planejar com mais eficácia a execução do orçamento público. O planejamento 

estratégico, proposto pelos fluxogramas e os critérios ali inseridos, podem levar a um 

uso mais eficiente do serviço público e consequentemente à diminuição dos gastos da 

máquina pública. Os trabalhos poderiam ser realizados em tempos menores, com maior 
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eficiência, sem erros básicos, além de poder garantir, com maior segurança, a escolha 

por produtos que levem em conta: 

● Impactos Ambientais; 

● Maior geração de renda em nível local; 

● Análise dos Custos/Benefícios de produtos e serviços; 

● Análise do Ciclo de Vida dos Produtos e Serviços. 

 

Assim como os fluxogramas, os critérios foram implantados no fim do exercício de 2015 

e seguirão um cronograma, sugerido no quadro 18 deste trabalho, durante o próximo exercício 

público. Somente após essa etapa, será possível medir a eficácia real dessas ações. A presente 

pesquisa também sugere o uso de um questionário, localizado no Apêndice C, para avaliação 

destas atividades.  

d. Discutir barreiras/dificuldades para implantação das melhorias sugeridas. Principalmente 

para a sugestão e aplicação do plano de melhorias em outras unidades. Dentro do câmpus do 

IFSP São João da Boa Vista, esta pesquisa não encontrou barreiras ou dificuldades para sua 

implantação. As indicações foram recebidas positivamente por todos os funcionários 

envolvidos e pela direção do câmpus. Um dos motivos para essa aceitação seriam, as 

benfeitorias e facilidades que os funcionários irão aproveitar. Também foi possível identificar 

que grande parte dos envolvidos demonstraram interesse e que deram boas sugestões, podendo 

tais atos serem interpretados como interesse pelo tema analisado. Segundo Bergue (2010, p. 

13): “De forma ampla, a motivação pode ser definida como o interesse de uma pessoa para a 

ação”. Além disso, as estratégias foram construídas no coletivo, ponto considerado muito 

importante e positivo para o desenvolvimento deste trabalho.  

Já em relação aos outros câmpus, para o convite de implantação de atitudes mais 

sustentáveis, será necessário a avaliação mais profunda em suas estruturas organizacionais, e 

nas culturas organizacionais dessas instituições. Segundo Bergue (2010, p. 14): 

A abordagem do comportamento humano sob a perspectiva dos aspectos 

formais e informais delineadores de uma organização pública exige que 

consideremos, inicialmente, a localização e a natureza particular das relações 

entre as pessoas (agentes públicos) e a organização. 

Desse modo, será possível identificar particularidades e características, nos outros 

câmpus, e que não estão presentes no câmpus analisado. Talvez, como ponto de partida, seria 

interessante uma análise mais profunda do projeto “Plano de Logística Sustentável” - PLS, do 
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IFSP. Esse projeto está previsto para implantação em todos os câmpus e traz como ideia: 

“Respeitar a vida em toda sua biodiversidade é dever de todo cidadão. Construir um IFSP 

sustentável é tarefa de todo cidadão”. (IFSP, 2015). Ainda em consonância à Instrução 

Normativa n. 10/2012, também utilizada na presente pesquisa, o IFSP e outras instituições 

federais devem prever “práticas de sustentabilidade e racionalização do uso de materiais e 

serviços”. (BRASIL, 2012c). O IFSP, portanto, tomou a iniciativa de trabalhar com o ramo da 

Logística, em prol do desenvolvimento sustentável do país. As análises aqui propostas das 

culturas e estruturas organizacionais ficam como interesse do pesquisador a pesquisas futuras. 

Aponta-se também que a presente pesquisa não apenas está relacionada à IN n. 10/2012, mas 

também a outras ações do IFSP e que todas possuem os mesmos objetivos específicos: Práticas 

Sustentáveis e a Racionalização no uso de materiais e serviços. 

Outro ponto a se considerar é a necessidade de alteração do organograma da instituição 

pela constatação de sobrecarga de atividades dos setores. Foi sugerido pela equipe a criação de 

um setor de finanças e a divisão do setor de manutenção, almoxarifado e patrimônio, ficando a 

manutenção como setor independente. 

Pode-se relacionar este trabalho com o de Kruger et al (2011), como uma sugestão de 

implantação às instituições públicas, tendo em vista que seus resultados, aplicados em uma 

Instituição de Ensino Comunitária, localizada no estado de Santa Catarina constataram não há 

atividades para promoção e contratação de obras, materiais e serviços que respeitam padrões de 

sustentabilidade. Como recomendação à Instituição em questão foi mencionado a necessidade 

de implantação de ações e práticas junto aos processos de seleção de fornecedores e critérios 

de licitação (KRUGER, 2011). 

Este trabalho também contém um amplo referencial teórico sobre a evolução da 

Administração como ciência e suas principais teorias. Como pontos principais, a grande 

contribuição acadêmica está relacionada aos temas: Administração Pública, Licitação, 

Licitação Sustentável e Orçamento Público. Foram descritos conceitos e a evolução do 

desenvolvimento sustentável, a Agenda Ambiental na Administração Pública A3P, além de ter 

abordado a Gestão por Processos, Qualidade de Vida no Trabalho e a constituição do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. Tais conhecimentos, reunidos e 

estruturados, são indicados não apenas a estudantes de graduação e pós-graduação em 

Administração Pública, mas também a todos os ingressantes nos cargos públicos que, 

diretamente ou indiretamente, trabalharão com os temas abordados. Também foi elaborado um 

glossário com os termos considerados mais técnicos para auxílio na compreensão dos mesmos. 

Portanto, além dos objetivos alcançados, também pode ser percebida contribuição para o meio 
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organizacional público com o compartilhamento de conhecimentos, além de apresentar dados 

e práticas reais ocorridas no IFSP - câmpus São João da Boa Vista. 

 

5.1 PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

Como sugestões para trabalhos futuros podem-se destacar o acompanhamento das licitações no 

ano de 2016 com os fluxogramas criados e o cronograma sugerido neste trabalho, conforme 

quadro 18, que tem por finalidade uma maior racionalidade e inclusão de ações sustentáveis na 

rotina administrativa, análise de critérios de sustentabilidade para inclusão nos documentos com 

as especificações dos materiais/serviços e condições gerais de contratação, ou seja, os termos 

de referência. Também fica como sugestão a análise dos resultados deste trabalho e a 

implantação de rotina e critérios de sustentabilidade em outros câmpus do IFSP e em outras 

instituições públicas. 

 

Figura 12 – Perspectivas Futuras de Implantação 

 

Fonte: Autor (2015) 

A segunda sugestão é uma investigação sobre os fatores que comprometem a qualidade 

de vida no trabalho com a falta de informações escritas para o desempenho das atividades 

administrativas. Nos resultados deste trabalho, pode-se verificar que foram indicados os fatores 

negativos que prejudicam as ações dentro do câmpus, como: desgaste psicológico, preocupação, 

retrabalho, insegurança e desperdício de tempo. Com a aplicação dos fluxogramas, após um 

período implantado, poderá ser verificado se esses fatores diminuíram. 

Como terceira sugestão fica a possibilidade de um estudo sobre a efetiva implantação do 

programa “Agenda Ambiental na Administração Pública” como forma de atender aos cinco 

eixos do programa, como pode ser observado na figura 4. Nesta pesquisa, foram trabalhados os 

eixos licitações sustentáveis e qualidade de vida no ambiente de trabalho, restando posteriores 
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estudos e a implantação dos eixos com o uso racional dos recursos naturais e bens públicos, 

gestão adequada dos resíduos gerados e sensibilização e capacitação dos servidores. 

E por fim, tendo em vista os resultados positivos da elaboração e aplicação de 

fluxogramas, fica a sugestão para a elaboração de fluxogramas com vistas à racionalização de 

atividades dos setores de gestão de pessoas e manutenção do IFSP – Câmpus São João da Boa 

Vista. 
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GLOSSÁRIO 

 

 

Almoxarifado: local destinado ao recebimento e guarda de material adquirido de organizações 

públicas e privadas. 

Conformidade contábil: certificação dos demonstrativos contábeis originados pelo Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

Conformidade de Gestão: trata-se de apoio ao registro de conformidade contábil, sendo 

expediente com vistas a verificação da conformidade dos documentos emitidos no Sistema de 

Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

Cotação Eletrônica: sessão pública virtual mediada no portal de compras do governo federal 

que oportuniza a aquisição de bens de pequeno valor, que se enquadram na possibilidade de 

dispensa de licitação mencionada no inciso II do Art. 24 da Lei nº 8.666/1993. 

Dispensa de Licitação: situação onde a licitação é dispensada ou dispensável, propiciando uma 

modalidade de contratação direta. 

Edital de Licitação: documento onde constam todas as informações para a realização da 

licitação. 

Gestor Financeiro: autoridade incumbida da responsabilidade de autorização de pagamento, 

com atribuição decorrente de lei ou atos regimentais. 

Inexigibilidade de Licitação: situação em decorrência de inviabilidade de competição em que 

a Administração Pública fica desobrigada de realizar licitação. 

Inventário: procedimento de vistoria para a apuração dos saldos de estoque nos almoxarifados 

e da localização dos materiais permanentes de uma organização. 

Licitação: método pelo qual a administração pública obtém serviços e materiais. 

Material de Consumo: materiais que perdem sua identidade física, tendo sua utilização 

determinada por dois anos. 

Material Permanente: materiais que não perdem sua identidade física, tendo sua utilização 

determinada por um período maior que dois anos. 

Nota de Crédito - NC: trata-se de um documento que transfere, de forma eletrônica, recursos 

orçamentários. 

Ordenador de Despesas: autoridade cujos atos ocasionam emissão de empenho, autorização 

de pagamento, suprimento ou desembolso de recursos. 

Patrimônio: bens, direitos e obrigações de uma organização. 
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Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI: documento para planejamento das ações de 

uma organização que oferece ensino superior onde constam sua missão, objetivos e as formas 

de se alcançar os objetivos. 

Procuradoria Regional Federal – PRF: instituição que representa o governo federal judicial 

e extrajudicialmente e responsável pela análise estritamente jurídica dos processos de licitação. 

Programação Financeira - PF: operações com o intuito de regular a execução orçamentária 

ao fluxo de recursos financeiros. 

Registro de Preços: modalidade de contratação utilizada pela Administração Pública para a 

aquisição de serviços e bens para contratações futuras. 

Serviços contínuos: serviços com necessidade de execução contínua, cuja interrupção pode 

comprometer as atividades das instituições envolvidas. 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF: trata-se de um subsistema 

do SIASG incumbido pelo cadastro e habilitação de interessados em participar de licitações. 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG: sistema para realização 

sistêmica de operações de administração de licitações, contratos, veículos, materiais, 

edificações e comunicações. 

Sistema Integrado de Gestão Acadêmica – SIGA: sistema de gestão elaborado por várias 

organizações em cooperação com o governo federal. Dividido em vários módulos, no IFSP os 

mais utilizados são o protocolo e o de requisições de materiais de almoxarifado. 

Sistema Integrado de Gestão Financeira - SIAFI: sistema onde são realizados os 

processamentos, controle, execução financeira, patrimonial e contábil do governo federal; 

Suprimento de Fundos - SF: mecanismo de realização de despesas como aquisição de 

materiais de consumo, passagens ou serviços, dentro dos limites legais, de itens considerados 

emergenciais, de pequeno vulto e eventuais. 

Termo de Referência – TR: documento onde constam as informações sobre o que se quer 

adquirir ou contratar, sob responsabilidade do requisitante e utilizado nos processos de licitação 

na modalidade pregão eletrônico. 

Unidade Administrativa de Serviços Gerais - UASG: unidade da administração direta, 

autárquica ou fundacional para administração de registros e consultas no SIASG. 

Unidade Gestora – UG: unidade investida com competência para administrar recursos 

orçamentários e financeiros. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 1 (APLICADO) 
 

Com relação à sua rotina de trabalho: 

 

1. Você já teve contato com a “Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P”? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

2. Você sabe o que é gestão por processos? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

3. Faltam informações escritas para o desempenho de suas atividades? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

4. Caso tenha respondido “sim” na pergunta anterior, em sua opinião isso compromete a 

sua qualidade de vida no trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

Por quê? 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

5. Você sabe o que é uma licitação sustentável? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

6. Existem critérios de sustentabilidade disponíveis em sua rotina de trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

7. Caso existam critérios de sustentabilidade, são praticáveis? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

Comentário: 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

8. Em sua opinião, se fossem disponibilizados fluxogramas* com a sequência das 

atividades administrativas, isso melhoraria a eficiência do trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

9. Ainda com relação à disponibilização de fluxogramas, você acha que isso melhoraria a 

segurança na execução das tarefas? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

10. Dê sugestões de ações sustentáveis que podem ser aplicadas em sua rotina de 

trabalho:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

* “Fluxogramas são figuras esquemáticas, com indicações passo a passo, usadas para planejar etapas de um projeto ou descrever 
um processo que está sendo estudado. Como esboços de uma sequência de ações, oferecem aos membros da equipe pontos de 

referência comuns e uma “linguagem” padrão para ser usada ao se conversar sobre um processo ou projeto existentes. Podem 

também ser usados para descrever uma sequência desejada de um sistema novo e melhorado (SCHOLTES, 2002, p. 2-18) 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 2 (APLICADO) 
 

Após o trabalho desenvolvido: 

 

1. Você teve contato com a “Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P”? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

2. Você considera a gestão por processos importante? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

3. Você considera importante a disponibilização de informações por escrito para o 

desempenho de suas atividades? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

4. A disponibilização de fluxogramas poderá influenciar positivamente sua qualidade de 

vida no trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

5. Ficou claro o que é uma licitação sustentável? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

6. Durante o trabalho foram sugeridos critérios claros de sustentabilidade pela equipe de 

trabalho. Você acha que com a implantação da Agenda Ambiental na Administração 

Pública A3P esses e outros critérios poderiam ser inseridos na rotina de trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

7. Após as capacitações e a discussão sobre o tema sustentabilidade, você sugere outros 

critérios para a sua rotina de trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

Critérios: 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

8. Os fluxogramas criados poderão aumentar a eficiência do trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

9. Ainda com relação à criação de fluxogramas, você acha que com o tempo e o seu 

aperfeiçoamento poderá melhorar a segurança na execução das tarefas? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO 3 (SUGESTÃO) 
 

Após o trabalho desenvolvido conforme cronograma - quadro 18 – pág. 99: 

1. Os eixos da “Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P” sobre licitação e 

qualidade de vida no trabalho foram implantados? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

2. A Gestão por Processos impactou em sua realidade? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

3. Foi importante a disponibilização de informações por escrito para o desempenho de suas 

atividades? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

4. A implantação de fluxogramas influenciou positivamente sua qualidade de vida no 

trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

Por quê? 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

5. Ficou claro o que é uma licitação sustentável? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

6. Foram criados critérios claros de sustentabilidade para a sua rotina de trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

7. Os critérios de sustentabilidade foram incluídos nos termos de referência? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

8. Caso tenha respondido “sim” na questão anterior, os critérios de sustentabilidade são 

praticáveis? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

Comentário: 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

9. Os fluxogramas criados aumentaram a eficiência do trabalho? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 

 

10. Ainda com relação à criação de fluxogramas, você acha que melhorou a segurança na 

execução das tarefas? 

(    ) Sim                                       (    ) Não 



APÊNDICE D – FLUXOGRAMA: ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAL 
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APÊNDICE E – FLUXOGRAMA: REALIZAR PESQUISA DE MERCADO  
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APÊNDICE F – FLUXOGRAMA: MONTAGEM DE PROCESSO PARA LICITAÇÃO TRADICIONAL 
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APÊNDICE G – FLUXOGRAMA: PREPARAÇÃO DE PROCESSO PARA PUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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APÊNDICE H – FLUXOGRAMA: PUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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APÊNDICE I – FLUXOGRAMA: OPERAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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APÊNDICE J – FLUXOGRAMA: EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
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APÊNDICE K – FLUXOGRAMA: ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CONTRATO 
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APÊNDICE L – FLUXOGRAMA: ELABORAÇÃO DE PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO 
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APÊNDICE M – FLUXOGRAMA: ENVIO DE EMPENHO/CONTRATO AO FORNECEDOR 
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APÊNDICE N – FLUXOGRAMA: ACOMPANHAMENTO ENTREGA MATERIAL/SERVIÇO 
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APÊNDICE O – FLUXOGRAMA: RECEBIMENTO DE MATERIAL/SERVIÇO 
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APÊNDICE P – FLUXOGRAMA: PAGAMENTO 
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APÊNDICE Q – FLUXOGRAMA: INVENTÁRIO ANUAL ALMOXARIFADO 
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APÊNDICE R – FLUXOGRAMA: INVENTÁRIO ANUAL BENS, MÓVEIS, IMÓVEIS E INTANGÍVEIS 
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APÊNDICE S – FLUXOGRAMA: REQUISITAR MATERIAL ALMOXARIFADO 
 

 
 


